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Ofício n° 010/2026

Planalto, 26 (de maio de 2026.

A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE de

Planalto, mantenedora da Escola Joaquina de Vedruna - Educação Infantil e

Ensino Fundamental na Modalidade de Educação Especial, devidamente

representada por seu Presidente Sr. Juliano Possatto, CPF N° 038.398.749-04,

vem por meio deste manifestar interesse em formalizar TERMO DE FOMENTO

FUNDEB, entre esta Entidade e a Prefeitura Municipal de Planalto - PR.

Certos de podermos contar com vossa valorosa colaboração,

antecipamos agradecimentos.

Atenciosamente

Juliano Possatto

Presidente

JULIANO POSSATTO
CPF: 038.398.749-04

Presidente

limo Senhor

Luiz Carlos Boni

Prefeito Municipal

ÍJUÜÜO



Preíeitura do Mimicípio de Planalto

PRAÇA fRANCiSCO UE ASSiS
PARANÁS 5 7 50 - PLANALTO .AM

06 <8c juJho 199P1,ET gjg 703, de

Declara Ue Utili<lade Publica a AGSOCIAÇAO Dr-

APAE de Planalto,

PA¬

IS e AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS

ovi t ran p rcv 1 donc 1 ao .tí da

A CAfaAHA NUNICIPAL DE VEHEAiDCSíES DE PJ^ÍALTO, r,£

e EU, PREFEITO MUNICIPAL, E&ncionotado do Parana, APROVOU

a seguinlo

LEI

Art. 12 - Fica DECLARADA de Utilidade Publica a

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIUUS DOS EXCEPCIONAIS

nalto, CGC (MF) 80.884.315/0001-88, com sede a Rua IJuÍ,s/n

na sede do Munícipto de Planalto.

Art, 22 - Fica igualmente, a Associação de Pais

e Amigos dos Excepcionais

gamento de Tributos Municipais e demais benefícios que

assim dispuser.

Art, 3»

P1 a -APAE de

ISENTA do po-APAE de Planalto f

Lei

A Presente Lei ' entrara ern vigor na d£
»

ta de sua publicação, revogadas as disposições em concrarío.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PLANALTO,

seis dias do mes de julho de mil novecentos e noventa e

is.

aos

do-

íO

KEGLERLANDO EL

PREFEITO MUNICIPAL

Úui)002
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Art. 1*. Fict declarada de utilidade pública a Aa

saciaçio de Pais e Aaigos dos EzcepciODais - APAE. aantenedora da

Escola de Educação Especial Jorge Rudne}' Atalla Junior, coasedee

foro ca cidade de PorecatU'Estado do Paraná.

Art. 2*. Esta t-ei entrará ea vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições en contrário'.

PALÍCip DO COVEM?^ CURITIBA, en OS de julho de

^ jÍMemíUú3 ílegàélaiwa do Ç^ado do "para^

decretou e eu sanciono a aesuinte bi:

Art.l*. Fica declarada de utilidade pública a As

sociaçio de Mulheres do Conjunto !lba Bela. con sede e foro

Cjidade de Curitiba, Capital do Estado do Paraná.

Art. 2*. Esta lei entrara en vigor na data ^ sua

publicação, revogadas^ disposições ea contrário.

PAUWIO DO GOVEWO EM CURITIBA, ea OS de Julho de

na

1»94.

/

HiX/OXMJOMÀ

íI

MÀMJO/KE£OU
GeriTMdar de EAariB

Nevton Sérgio Ribeiro Grein

Secretário de Estado do Trabalho

e da Ação Social

(iewton Sérgio Ribeiro Grein

Secretário de Estado do Trabalho

e da Ação Social de 1094.Oala 05 de Julho

SúmuterDeclara de utilidade pública
Associação de Pais e Aaigos dos
Excepcionais - APAE de Planalto,
aanteoedora da Escola Especial^
zada Joaquina de Vedruna. ~

1

Od n. a

" 1Q839
Julho

Súmula: Declara de utilidade pública o
Clube das Senhoras do Conjunto
Babltacional Monteiro otbato,

eoa tede e ioro no Município de
Ponta Grossa, Estado do Para-

DaU OS de de 19 94.

^ j^úéemUàa degiéleriha do €4fndo do 'Paramína.

decretou e eu sanciono a saguirrte lei:

M M^emílila ílegidaiioa de ^dado do 'Parani
Art. 1*. Fica declarada de utilidade pública a As

sociaçio de Pais e Aaigos dos Excepcionais - APAE de Planalto, nan

tenedora da Escola Especializada Joaquina de Vedruna.

decretou e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 19. Plce declarado de utilidade pública o Clu

'se das Senhoras do Conjunto Habitacional Monteiro Lobato, ccb aede

e foro no Município de Ponta Groaaa, Estado do Paraná.

Art. 2». Esta lei entrará en vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições eo contrário.

PALÍCiq/DO GOVERKO^ CURITIBA, en OS de Julho dt

1994.
/

MÁJUOnXEIMAArt. 29. Esta Lei entrara en viqor

publicação, revoçadãs as disposições cb con-ccárrc.'- — --

O Of CURITIBA, en OS de Julho

data de sua

de 1994.

Sewton Sérgio Ribeiro Grein

Secretário de Estado do Trabalho

e da Ação Social

MÁJUOFSUOa
Cwuaadur de Estado

1QS4?

julho

SúmulaJ>ecIara de utilidade públic. r
Associação de Pais e Aa^os
Excepcionais de Chopinzinho .:-r
tenedora dt Escola Especislit'
da Passo a Passo.

Sewtcn Sérgio Ribeiro Sreln

Secretário de Estado do Trabalho
de 19 94.Data 05 de

e da Acào Social

Í2d rt.° 10840

Data OS de de t9S4.Julho

SiRiula: Declara de utilidade pâilio a Associa
çâo de Pais « Jtaigos dos Expepcionais-
●APAE. nntenedora da Escola de E^jcaçao
Especial Jorge itxtne>' Atalla Jisuor.ccB
sede e foro na cidade de Porecaiu>£sta-
do do Paraná,

.t4 j^ééemblda ílegidaiiua dc €dade do 'Paroni

f

decretou e eu tanoono a seguinte lei:

Art. 1«. Fica declarada de utilidade pública *

sociaçio de Pais e Asiigos dos Excepcionais de Chopinzinho.

nedora da Escola Especializada Passo a passo.

jAáiemíléta üxgidaíwc do ^dado do Paraná
man"-

dacrelou e eu canciono a aeguinie lei:

üübOOá
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ASS0C32CSD IS C JUCIGOS. J30S .EXCEPCXOHUS DB PUUUO.TO, COB sede na
>*«>●— do. Paraná, portadora do -CGC ns

SOÍ*8«CWS/WtfF^'^?r^e5lo ÜJ nO S.756/95-82) r

ASSOCUÇKO DB PAIS E AKIGOS DOS EZSPCIONAIS DE PRATAPOLIS, COM sede na
Cidade de Pratãpolis, Estado de Minas Gerais, portadora do CGC nc
20.712.147/0001-11 (Pro.esso MJ nO 14.214/95-09).

Instituto de Cultura Santo Antonio/Ouro Fino/.HG

Instituto de Jesus Adolescente/Campo Grande/HS
Instituto de Menores de IjuI/ljuí/RS
Instituto de Pesquisas e Estudos Plorestais/Piracicaba/SF

Instituto de Pesquisas Iri/Katão/SF
Instituto de Pronoção do Menor de Sumaré/Suniaré/SP
Instituto do Coração de Pernambuco/Recife/PE
Instituto Dom Bosco/Belém/PA
Instituto DoB SerafiB/Corinto/KG
Instituto Dom Olrico/João Pessoa/PB

Instituto Domingos Sãvio para Surdos/Recife/PE
Instituto Educacional Madre Elise Savoldi/Sombrio/SC

Instituto Espirita Amigo Germano/Porto Alegre/RS
Instituto Espírita Dias da Crur/Porto Alegre/RS
Instituto Espirita Gotas de Luz/Mirassol/SP
Instituto Evangélico de Assistência Social/Hiterói/RJ
Instituto Evangélico de Cegos Ricardo Pitrows)cy/Rio de Janeiro/RJ
Instituto Feminino de Educação e Assistência Social/Santa Bárbara
D'Oeste/SP

Instituto Feminino Nossa Senhora de Nazaré/Nazaré/BA

Instituto Hercília Moreira/Salvador/BA

Instituto Histórico e Cultural Fero Vaz de Caminha/São Paulo/SF
Instituto Bunanitas/São Paulo/SP

Instituto Imaculada Conceiçâo/Gevernador Valadares/HG
Instituto Internacional de Direito Público e Empresarial/São Paulo/SP
Instituto Jesus Eucarístico/Rio de Janeiro/RJ

Instituto Joaquim Soares de Oliveira/Santos Dumont/HG
Instituto Lourival Pontes/Aracajú/SE
Instituto Meninos de São Judas Tadeu/São Paulo/SP

Instituto Metodista Bennet/Rio de Janeiro/RJ

Instituto Nordestino de Trabalho, Educação e Cultura/Araçatuba/S P

Instituto Nossa Senhora Auxiliadora de Araras/Araras/SP

Instituto Nossa Senhora Auxiliadora/Cameta/PA

Instituto Nossa Senhora da AssunçSo/Rio Claro/SP
Instituto Padre Fastorino/Rio dos Cedros/SC

Instituto Paissandu/Rio de Janeiro/RJ

Instituto Palmira Vieira da Silva/São Gabriel/RS
Instituto Paroquial de Assistência Social/Abaetê/M6

X Instituto Pio Xll/Quatro Barras/PR
Instituto Profissional Dom Orioni/Juiz de Pora/HG

Instituto Sagrada Familia/Belo Korizonte/MG
Instituto Santo Antonio/Curvelo/MG

Instituto São Joaquim/Conceição do Mato Oentro/HG
Instituto São José de Educação e Instrução/Campinas/SP
Instituto São José de São José do Campos/São José dos Campos/SP
Instituto São Rafael/Taubaté/SP
Instituto Severa Romana/Rio de Janeiro/RJ

Instituto Social de Menores/São João do Meriti/RJ
Instituto Superior de Educação Santa Cecília/Santos/SP
Instituto UniSo/Druguaiana/RS
Irmandade da Santa Casa de Caridade de Alegrete/Alegrete/RS
Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Angra dos Reis/Angra
Reis/RJ

Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Getulina/Getulina/SP
Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Guaranta/Guaranta/SP
Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Muzambinho/Huzaabinho/MG

Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Oueluz/Oueluz/SP
Irmandade da Santa

ls?.bel,'

Irman^de da Santa Casa de Misericórdia de Serra Negra/Serra Negra/SP
Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Sumaré/Sumaré/SP
Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Vassouras/Vassouras/RJ

«Irmandade da Santa Casa de são Vicente de Paulo de Terra
Boa/PR

Irmandade de Nossa Senhora do Perpétuo Socorro da Santa
Despacho/Bom Despacho/HG
Irmandade Filantrópica
Misericórdia/Tremei^/SP
Irmandade Nossa Senhora do Patroeínio/Patrocínio/MG
Laetano e posto de Puericultura Menino Jesus/Bom Oespacho/MG

«Lar Betania de Haringá/Mazingá/Pr
YLaz Bom Pastor/Curiti^/PR
Lar Cristão de Meninas de Adamantina/Adamantina/SP
Lar Cristo Rei/Trés CoraçÕes/MG

XLar da Academia de Curitiba/Curitiba/PR
Lar da Criança de Aguaí/Aguaí/SP
Lar da Criança de São Gotardo/São Gotardo/MG
Lar da Criança de Uruguaiana/üruguaiana/RS
Lar da Criança Francisco de Assís/Ituverava/SP
Lar da Criança Menino Jesus/Santana/SP
Lar da Criança Santa Rita/Bagé/RS
Lar da Criança/João Pessoa/PB

Lar da Menina de Santo Angelo/Santo Angelo/RS
Lar da Menina de Tubarão/Tubarâo/SC
Lar da Menina/Cariacica/BS

Lar da Velhice Suzana Wesiey/Santo Angelo/RS
Lar das Moças Cegas - Escola Rcsidencial/Santos/SP
Lar das Meninas santa Gertrudes/Goiãnia/GO
Lar de São José/Porto Alegre/RS
Lar do Amor Cristão/São Paulo/SP
Lar dos Velhinhos de übiratâ/Ubiratâ/SP
Sociedade Pestalozzi de Barbalha/Barbalba/CE

SANDRA VALLE

(Of. nÇ 274/95)

Depa^mento de Estrangeiros
DivisSo dé PermanêDcia de Estrangeiros

DESPACHOS DA CHEFE

condi cão

6,815/00. ,con-
Poli-

Permanâi

de inexpulsabilidade pre< ista no Art. 75. II, da Lei
dicad esta apurada em siiidicãncia realizada pelo Departamento de

cia Federal.

s deiinitivas defendas com base

PROCESSO N: 8389-08.637/ >3-71 - ABDUL LATIF AHMAD OMEIRI, 2EINA8 ABDUL

LATIF OMEIRI. RABIHA ABDUL LATIF OHEIRI

e RABIH ABDUL LATIF OMEIRI

8441-000308/>4-68 - MARIA SILVIA FI6UEROA PERES

8444-01.928/ >4-86

8509-01 061/"4-10 - LUC ALAIN JOSEPH CARON, VASMINE CARON e

SANDRA LEILA MARIANNE CARON

8880-03 60S/<S-11 - CHRISTIAN BERNARD RENAUD DIT L0UI5

8880-03.706/'; 5-55 - YOSMITAKA VAMASHITA

8505-10.980/S 5-74 - ANTDNIO JOSE 8RICEN0 ARMAS e JANET JO-

\ SEFINA RUBIO DE SRICENO

PROCESSO N'

PROCESSO N

PROCESSO N:

JENNY ROXANA L0PE2 ESCOBEDO

PROCESSO N-

PROCESSO N-

PROCESSO N.

Permanências definitivas defendas com base
de inexpulsabílidade prevista ne Art. 75. II. da Lci

dicão esta apurada em sindípãncia realizada pelo Departamento de

abandono da

condicSo
6.815/00, con-

Poli-
cia Federal.

prole brasileira, o ato podeVá ser reviste.
Ito rificado a pualQuer tempo

PROCESSO N. 8309-000188/94-68 Y
PROCESSO N 8490-04.381/94-65 Ã
●PROCESSO N 8505-18.919/94-06 -

ABBAS IBRAHIM MELHEM

OSCAR MALTER RIVAS BEASLEY

£MMANUEL CHUKMUEMEKA DKPALAUGO

Prorrogações de prazoXde estada no Páís deferidas
PROCESSO N. 8389-04,385/94-19 - ROGSP LIJERüN CLEMENTE, até 06/03/96
PROCESSO N 8389-04.788/94-88 - MARLENE INSFRAN BRITEI, até 87/08/96

PROCESSO Nr -8460-09.790/94-46 - RAUL>808604 BALLON, até 18/01/96

PROCESSO Nr 8460-09.837/94-16 - SANF0\B0UBAKAR, até 87/01/96
PROCESSO Nr 8460-09.933/94-00 - NEL

PROCESSO Nr 8490-08.954/94-11 - FRANClSCO FILIPE DOS
22/07/96

PROCESSO Nr 8000-19.9B7/9S-73 - JEFFREY\DRUE UILLARDSON, até 17/10/96
PROCESSO N. 8000-80.439/95-03 - PAUL ANTVONY DALY, ate 27/18/97
PROCFSSO N._«)000-20-4«Ç‘‘'®5-9') -- J

dos

SANTOS MARTINS, até 31/01/96

SANTOS, até

Casa de Misericórdia de Santa Isabel/Santa

THEU THAa DUN6AN e SHANNA NICOLE OUN-
GAN, até 08/01/98

PROCESSO N: 8000-80.452/95-63 - OLIVER KAHSTEN VESEH, até 86/11/97

PROCESSO N. 8830-000743/95-31 - ERIKA BET»IDA CONCEPCIDN AHAU2,

83/03/96 \
WíOCESSO Nr 8840-01.835/95-91 - JESUS MORAM RU12 DE AZUA. até 01/07/96

PROCESSO N. 8880-08.635/95-34 - YUTAKA KURiHARA, até 85/05/96

PROCESSO Nr 8880-04.755/95-67 - JOSE ENRIQUE MATOS MARTINEZ.
86/10/96 1

PROCESSO Nr 0895-01 118/95-11 - ISABEL DEL QARMEN BARBA BALMACEDA e RO-

MINA VSABEL bpZAN BARBA, até 31/03/97
PROCESSO N. 8895-03.759/95-88 - TAHIG ALI AauHRAHMAN EL SHHEIBÍA,

24/09/97 1
PROCESSO Nr 8354-000168/95-39 - NATANAEL VEGB GUERRERO. até 88/08/96

PROCESSO N 8354-000950/95-16 - DOMINIKUS KORO TJEUNFIN, até 86/05/96

PROCESSO N: 8354-01.316/95-46 - JUAN HAMON \ ARAGDN STUBBERT,

89/07/96 \
PROCESSO N: 8377-000480/95-55 - CESAH AUGUSTO SILVA CQLOUE.

80/07/96

PROCESSO Nr 0390-000350/95-11 - RODRIGO FABI
08/03/96

PROCESSO Nr 8390-000931/93-35 - FRANCISCUS ANORIES VALENTIJN,

11/05/96 \
PROCESSO N. 8390-01.740/95-78 - THANIA ELENA

18/09/96 '

8390-01.707/95-36 - JAN BACAL, até 26/l0|/96
8433-000389/95-36 - AORIAN GUSTAVO VALLEJDS, até 11/05/96

0434-000133/95-22 - CARLOTA MARIA MIALA. \té 28/03/96
8435-000330/95-31 - ELZA BASSYHOVNA 7S0J, \té 30/06/96
8444-000168/95-14 - EDGAR IVAN ESCOBAH \TH0MPS0N,

18/08/96 \
PROCESSO Nr 8460-04.581/95-30 - JESSICA RUTH GAVIA ZURITAV até 30/03/96
PROCESSO N- 8460-10.160/95-96 - MONIOUE AUDREY GETROUW, ati 30/09/96
PROCESSO N. 8460-10.581/95-18 - ALBERTO MEDINA MORALES, até>87/08/96
PROCESSO Nr 8490-03,330/95-00 - ARAN BEY TCHOLAKIAN MORALES

04/08/96 \
PROCESSO N 0505-04.377/95-30 - MANUEL AUGUSTO CORNEJQ VALDn,

88/03/96 \
8505-13 9S9/9S-55 - ADELJNA VANDOMBEMBWA, até 80/09/S

atéBoa/Terra

Casa de Bom

atédo Hospital Bom Jesus da Santa Casa de

até

até

até

AYALA SAENZ, até

até

DINA MEDINA, até

PROCESSO N

PROCESSO N:

PROCESSO N:

PROCESSO N:

PROCESSO N até

até

X A SB-uemSPTa DB jnsnÇA, usando de suas atribuições. re- atésolve:

PROCESSO N.N9 51 -,i ,,
lacéonadas, ia aê

d)^ç43r^^^â^>ãrmrAPAE' s a seguir
, - o 'DO art. 20, do Decreto de
dezembro de »92 que as declarou de Otilidade Pública Pederal;

ASSOCIACAO DB PAZS B AKIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE ZBARI, eom sede na

dade de Irani, Estado de Santa Catarina, t.
76.500.S84/0001-51 (Processo MJ nO 19.304/93-15)1

re-

30 de

PediOo oe republicacão éeferjdo
ex

portadora do CGC no Nos termos do Parecer CJ . 066/65, constante ae Pro esso

a republicacão do desoacho deferitório, paraMJ n 81.339/83, determi

Ú Ü l) Ü 0 4



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

DATA DE ABERTURA

05/06/1992
NÚMERO DE INSCRIÇÁÕ
80.884.315/0001-88

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS

PORTE

DEMAIS
TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

APAE DE PLANALTO

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

94.30-8-00 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

94.93-6-00 - Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte
94.99-5-00 - Atividades associativas não especificadas anteriormente

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

399-9 - Associação Privada

LOGRADOURO

R BALDUINO MENEGAZZI

NUMERO COMPLEMENTO

S/N
**«1»****

MUNICÍPIO

PLANALTO

CEP BAIRRO/DISTRITO

CENTRO

UF

85.750-000 PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE

(46)555-1485

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
24/09/2005

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
**M ****

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 27/05/2026 às 09:00:12 (data e hora de Brasília).
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Prefeitura Municipal de Planalto

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO

NEGATIVA

N° 34087 / 2026

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA

FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS
CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO

REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO
NESTA CERTIDÀO.

IMPORTANTE:

2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE

ATÉ 24/07/2026, SEM RASURAS E NO ORIGINAL.

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTENADA
DEVE À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO.

Planalto. 25 de Maio dc 2026

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO:
5ZXHJ9UFFHTJ2X58BQQB

REQUERENTE: Dagoberto Vicentino

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO

RAZAO SOCIAL: ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DE EXCEPCIONAIS

INSCRIÇÃO EMPRESA ALVARÁCNPJ/CPF INSCRIÇÃO ESTADUAL

6157 80.884.315/0001-88 8346

Página 1 de 2
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ENDEREÇO

BALDUINO MENEGA2ZI, 275 - CENTRO Planalto - PR CEP: 8575ÜÜ00

CNAE / ATIVIDADES

Atividades de associações de defesa de direitos sociais, Atividades de organizações associativas ligadas à cultura c

à arte, Atividades associativas não especificadas anteriormente
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS

CNPJ: 80.884.315/0001-88

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geralda Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçõessociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitameníe com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida ás 13:37:04 do dia 30/01/2026 <hora e data de Brasília>.

Válida até 29/07/2026.

Código de controle da certidão: 4829.095F.AFA6.F3D9
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do ParanáA

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N°39039165-98

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 80.884.315/0001-88
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de

Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 12/06/2026 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.Dr.Qov.br
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Emitido via Portal de Emissão de Certidões (12/02/2026 11:55:22)
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Voltar Imprimir

CAIXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão Social:

Endereço:

80.884.315/0001-88

ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS

RUA BALDUINO MENEGAZZI S/N / CENTRO / PLANALTO / PR / 85750-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de

1990, certifica que, nesta data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos referentes a
contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:21/05/2026a 19/06/2026

Certificação Número: 2026052121490536279380

Informação obtida em 27/05/2026 09:02:18
g:

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a verificação de
autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br
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PODER JUDICIÁRIO

JSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome; ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS (MATRIZ E

FILIAIS)

CNPJ: 80.884.315/0001-88

Certidão n°: 35095175/2026

Expedição: 30/03/2026, às 07:33:21
Validade: 26/09/2026

de sua expedição.

180 (cento e oitenta) dias, contados da data

Certifica-se que ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS (MATRIZ E

FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 80.884.315/0001-88,NÃO CONSTA

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.
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ASSOCIAÇAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO
CNPJ 80.884.315/0001-88

Rua BalduinoMenegazzi, n° 275 CEP; 85750-000 - Planalto - PR
FONE/FAX (46) 3555-1372- E-mail: apaeplanaito@gmail.com- ; r f 1 »

„ V

APAE - PLANALTO- PR

ESTATUTO
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Serviço de Registro Cml das Pessoas Naturais
TítuU» c DocumeiUtK e Pessoas Jurídicas

Nsir Iria Gieber - Agente Delegada
Comarca de Capanema* PR - 4ó 3552 1485

caijEjriogrebeflSlhotinaiLcora
ESTATUTO da APAE DE PLANALTO - PARANA

CAPITULO I

Da Denominação, Sede e Fins

Paraná ou.A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Pianallo

abrcviadamenie, Apae de Planalto, fundada em Assembléia realizada em 16 de outubro de 1.991 nesta
cidade de Pianallo, passa a regular-se por este Estatuto, pelo Regimento Interno e pela legislação civil

Ari. P

em vigor,

A .Apae dc Pianallo é uma associação civil, benellcente, com atuação nas áreas dé.Ari. 2'

assistência social, educação, saúde, prevenção, trabalho, profissionalização, defesa c garantia dc
direitos, esporte, cultura, lazer, estudo, pesquisa c outros, sem fins lucrativos ou de fns não
econômicos, com duração indeterminada, lendo sede na Rua Balduíno Menegazzi, n" 275, bairro
centro, e foro no município de Capanema. estado do Paraná.

.Art. 3° - A Apae de Planalto lem por MISSÃO promover e articular ações de defesa de direitos
e prevenção, orientações, prestação de serviços, apoio à família, direcionadas à melhoria da qualidade
de vida da pessoa com deficiência e à construção de uma sociedade justa e solidária.

- A Apae de Planalto adota como símbolo a figura da flor margarida, com pétalas
amarelas, centro laranja, peduiiculo e duas folhas verdes, uma de cada lado, ladeada por duas mãos em
perfil, na cor cinza, desniveladas, uma em posição de amparo e a outra, de orientação, tendo embaixo,
partindo do centro, dois ramos de louro, contendo tantas folhas quanto forem os números dos estados
brasileiros mais o Distrito Federal.

Art. 4'

Parágrafo ünico - A utilização e a aplicação do símbolo do movimento apaeano deverá
observar cores, proporções, áreas de isolamento, tipografia, formatação das assinaturas,
conformidade com o manual da marca expedido pela Federação Nacional das Apaes.

em

A bandeira da .Apae de Planalto, na cor azul, contendo ao centro o símbolo do

movimento apaeano e o nome da Apae. lerá dimensões na proporção dei de altura por 1.5 de largura.

.An. 5

Pafágiajo ünico A confecção da bandeira, contemplando a aplicação da marca e das cores,
deverá estar em conformidade manual da bandeira expedido pela Federação Nacional das Apaes.

com o

An. 6 Os eventos realizados pela Apae poderão utilizar como instrumento norteador o

Mwwal Básico - Cerimonial da Rede Apae. elaborado pela Federação Nacional das Apaes
organização de seus protocolos.

, para

O dia I i de dezembro é consagrado como Dia Nacional das Apaes (Lei n'’ 10.242.
19 de junho de 2001), e deverá, obrigatoriamente, ser comemorado com o hasteamento da bandeira da
Apae.

Ari. 7
e

An. 8' Considera-se F.xcepcionai’ ou '“Pessoa eom Deficiência'’ aquela que
impedimento de longo prazo de natureza fsica, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação
com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade, em igualdade de
condições com as demais pessoas. \ .
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Art. 9° - São os seguintes os fins o objetivos desta Apae, nos limites territoriais do seu
município, voltados a promoção de atividades de finalidades de relevância publica e social, em
especial;

I - promover a melhoria da qualidade de vida das pessoas com deficiência, preferencialinenie
intelectual e múltipla, e transtornos globais do desenvolvimento , em seus ciclos de vida: crianças,
adolescentes, adultos e idosos, buscando assegurar-lhes a proteção social e o pleno exercício da
cidadania;

promover ao público definido no Inciso I a integração à vida comunitária no campo da
assi.sténcia social, realizando atendimento, assessoramento, defesa e garantia de direitos, de forma
isolada ou cumulativa às pessoas com deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla, e para suas
famílias;

II

111 - Promover a habilitação e reabilitação da pessoa com deficiência e a promoção de sua
incÍLisâo á vida comunitária no enfrentamento dos limites existentes para as pessoas com deficiência, dc
forma articulada ou nao com ações educacionais ou de saúde, por meio de servdços, programas ou
projetos socioassistenciais;

IV — prestar serviços de educação especial às pessoas com deficiência, preferencialmcnte
intelectual e múltipla;

oferecer serviços na área da saúde, desde a prevenção, visando assegurar uma melhor
qualidade de vida para as pessoas com deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla.

Art. 10 - Para consecução de seus fins, a Apac se propõe a:

- executar serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais, de forma gratuita,
permanente e continuada aos usuários da assistência social e a quem deles necessitar, sem qualquer
discriminação, de íorma planejada, diária e sistemática, não se restringindo apenas a distribuição de
bens, benefícios e encaminhamentos;

V

I

II prestar serviços e executar programas e projetos voltados prioritariamente para a defesa e
efetivação dos direitos socioassistenciais, de íorma continuada, permanente e planejada, voltados a
construção de novos direitos, promoção da cidadania, enfrentamento das desigualdades sociais,
aniculaçào com órgãos públicos de defesa dos direitos, dirigidos ao público da política de assistência
social;

ill - prestar seniços de Educação Especial às pessoas com defíciência, que tem início
Educação Infantil e estende-se ao longo da vida, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho;

promover campanhas fínanceiras de âmbito municipal e colaborar na organização de
campanhas nacionais, estaduais e regionais, com o objetivo de arrecadar fundos destinados

financiamento das ações de atendimento à pessoa com deficiência, preferencialmente intelectual e
múltipla, bem como a realização das finalidades da Apae;

incentivar a participação da comunidade c das instituições públieas e privadas nas
nos programas voltados à prevenção e ao atendimento da pessoa com defíciência, preferencia|mente
intelectual e múltipla;

na

IV

ao

V -
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promover parcerias com a comunidade c com instiluiçòes públicas e privadas,
ponunizando a habilitação e a colocação da pessoa com deficiência, preferencial mente intelectual c

múltipla, no mundo do trabalho;

Vil - participar do intercâmbio entre as entidades coirmàs, as análogas filiadas, as associações
congêneres e as instituições oficiais municipais, nacionais e internacionais;

Vllí - manter publicações técnicas especializadas sobre trabalhos e assuntos relativos à causa c
à tUosofia do Movimento Apaeano;

VI

o

IX - solicitar e receber recursos de órgãos públicos ou privados, e contribuições de pessoas
físicas:

tmnar parcerias com entidades coirmàs e análogas,solicitar c receber recursos de órgãos

públicos e privados, e as contribuições de pessoas tísicas e jurídicas:

X

XI- produzir e comercializar produtos e serviços com ou sem cessão de mão de obra. para
manutenção da garantia de qualidade da oferta dos serviços prestados: implantar e manter qualquer
aiividade-meio, como instrumento de captação de recursos, desde que o resultado operacional seja
aplicado imegralmente nos objetivos estatutários, e que a operação seja registrada segregadamente em
sua contabilidade destacadas em suas Notas Explicativas.

XII - fiscalizar o uso do nome “Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais”, do símbolo e
da sigla Apae, informando o uso indevido à Federação das Apaes do Estado ou à Federação Nacional
das .Apaes;

Xlll - promover meios para o desenvolvimento de atividades extracumculares
assistidos e às suas famílias

para os seus

XIV -

abrigamentos;
desenvolver ações de fortaiecimenio de vínculos familiares, prevenindo a ocorrência de

XV apoiar e/ou gerenciar casas-lares para as pessoas com deficiência, prcferencialmenie
inieiectual e múltipla, em situação de risco social ou abandono:

X\ I - gaiantir a participação efetiva das pessoas com deficiência, preferencialmente intelectual
c múltipla, na gestão das Apaes:

XVll — coordenar e executar, nos limites territoriais do seu município, os objetivos, programas e
a política da Federação das Apaes do Estado e da Federação Nacional das Apaes, promovendo,
assegurando e defendendo o progresso, o prestígio, a credibilidade e a unidade orgânica e filosófica do
Movimento Apaeano:

XVIII - atuar na definição da política municipal de atendimento à pessoa com deficiência,
picfeienciaímente intelectual e múltipla, em consonância com a política adotada pela Federação das
-Apaes do Estado e pela Federação Nacional das Apaes, coordenando e fiscalizando sua execução;

às entidades privadas, política^ que
asseguicm o pleno exercício dos direitos da pessoa com deficiência, preferenciaimenie intelec uai e
múltipla:

XIX articular, junto aos poderes públicos municipais

ScrvTço ús Rigisco Civil das Pessoas Naturais
Thulos e Documentos e Pessoas Jurídica.s

N;,ir IrLa Grclwr - Agente Delegada
Contaixa deCaivinemft ● PR - 4-i 3552 ●!4d5

caríQri<^-cber@hDtTCxiü.com



XX - encarregar-se, em àmbilo municipal, da divulgação de informações sobre assuntos
referentes à pessoa com deficiência, preferencialmeníe intelectual e múltipla, incentivando a publicação
de trabalhos e de obras especializadas:

compilar c/ou divulgar as normas legais e os regulamentares federais, estaduais c
municipais, reiativas à pessoa com deílciència. preferencialmení e intelectual e múltipla, provocando a
ação dos órgãos municipais competentes no sentido do cumprimento e do aperfeiçoamento da
legislação;

XXI

XXII - promover c/ou estimular a realização de estatísticas, estudos e pesquisas em relação à
causa da pessoa com deficiência, preferencialmeníe intelectual e múltipla, propiciando o avanço
cientifico e a permanente fonnação e capacitação dos profissionais e voluntários que atuam na Apae:

XXIII - promover e/ou estimular o desenvolvimento de programas de prevenção da deficiência,
de promoção, de proteção, de inclusão, de defesa e de garantia de direitos da pessoa com deficiência,
preferencialmeníe intelectual e múltipla, dc apoio e orientação à sua família e à comunidade;

XXIV - estimular, apoiar e defender o desenvolvimento pemianente dos serviços prestados pela

Apae, impondo-se a observância dos mais rígidos padrões de ética e de eficiência, de acordo com o
conceito do Movimento Apaeano;

XXV - divulgar a experiência apaeana em órgãos públicos e privados, pelos meios disponíveis;

XXVI - desenvolver o programa de autodefensoria, garantindo a panicipação efetiva das
pessoas com deficiência, preferencialmeníe intelectual e múltipla, na gestão da Apae;

- promover c articular serviços e programas de prevenção, educação, saúde, assistência
social, esporte, lazer, trabalho, visando à plena inclusão da pessoa com deficiência, preferencialmeníe
intelectual e múltipla.

An. ! I - A Apae de Planalto imegra-se, por filiação, à Federação Nacional das Apaes, de quem
recebe orientação, assessoramento e permissão para uso de nome, símbolo e sigla APAE, a cujo
Eslaiiiio adere.

XXVII

§ 1 - Após a filiação à Federação Nacional das Apaes, a Apae, será automaticamente filiada à
i-ederação do seu respectivo Estado, a cujo Estatuto adere.

§ 2“"^- A concessão, a utilização e a pennanência do direito de uso do nome, símbolo e siala
Apae pela filiada estão condicionadas à observância do Estatuto, das Resoluções, do Regimento interno
e das decisões dos órgãos diretivos da í-ederação Nacional das Apaes e da Federação das Apaes dos
Estados.

A Apae apresentará, anualmenlc, à Federação das Apaes do Estado, até o dia 30 de abril,

relatório sucinto dc suas atividades, plano de açÕes para o ano seguinte, indicando os pontos positivos e

negativos encontrados em sua administração, no exercício.

s ‘'O

Art. 12

federação das Apaes do Estado. Federação Nacional das Apaes, Administração Pública e entidades
privadas, não gerando, em nenhuma hipótes
dirigentes, preposios e/ou contratados, competindo a cada uma, particularmente e com exclusividade, o

- -A Apae preservará sua autonomia administrativa, financeira e jurídica perante a

ese, direitos a vínculos empregatícios entre seus funcionários.

\
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rxtidos c D.jcm»entos c Pesso.is Jurídicas
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cumprimento das suas respectivas obrigações comerciais, contratuais, trabalhistas, sociais, de acidentes
do trabalho, providenciarias, fiscais e tributárias, de conformidade com a legislação vigente e/ou
práticas comerciais, financeiras ou bancárias em vigor.

CAPITULO II

Dos Associados

Seção 1

Do Quadro Social

An. 13 - A Apae de Planalto é constituída por número ilimitado de associados, pessoas físicas c
jurídicas, neste caso representada pelo Diretor ou Presidente que consta do contraio social.

- São requisitos para admissão do associado: idoneidade, maioridade, capacidade legal,

envolvimento com a causa da pessoa com deficiência, compromisso com as ações desenvolvidas pela
Apae.

§2° - Os associados não respondem, nem mesmo subsidiariameme, pelas obrigações e encargos
sociais da Apae.

Art. 14-0 quadro social da Apae é constituído pelas seguintes categorias de associados;

contribuintes: pessoas físicas e jurídicas, devidamente cadastradas, que contribuem com a
Apae por contribuição regular, eni dinheiro, mediante manifestação de vontade em contribuir para a
e.xecLição dos objetivos da Apae, fírmando tenno de adesão de associado; sendo que o voto da pessoa
jurídica será exercido por apenas 01 (um) sócio/diretor representante.

II - especiais: pessoas com deficiência, maiores de 16 anos. que estejam matriculadas nos
programas de atendimento da .Apae, seus pais e mães ou responsáveis legais, sendo-lhes assegurado o
direito de votar e de serem votados, exigindo-se o termo de adesão;

Art. 15 -Compete à Apae exigir de seus associados o permanente exercício de conduta ética de
forma a presen'ar e aumentar o conceito do Movimento Apaeano.

I -

Seção II

Dos Títulos Honoríficos

An. i6 - A Apae poderá conceder, em casos especiais, os títulos honoríficos de Agraciado
Benemérito e Agraciado Honorário.

São Agraciados Beneméritos as personalidades, físicas ou jurídicas, que ajuizo do Conselho
üc .Adminisiraviio uu por proporsia da Direioria E.xeculiva. hajam contribuído de maneira apreciável
para o progresso do movimento das Apaes.

li - São Agraciados Honorários as personalidades, nacionais ou estrangeiras, que a jiúzo do
Conselho de .Administração ou por proposta da Direioria Executiva, tenham prestado rel^'anies

\ V-
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serviços à causa da pessoa com deficiência ou tenham concorrido de maneira apreciável para
progresso da humanidade no campo da deficiência;

111 - A concessão de título honorífico será deliberada em votação secreta, no mínimo, por dois
terços da Diretoria F.xecuti\'a e do Conselho de Administração da Apae.

o

IV - ü Conselho de Administração e a Diretoria Executiva indicarão uma Comissão composta

por 2 (dois) membros da Diretoria Executiva e 2 ídois) membros do Conselho de Administração, para
dos indicados, deliberando por votação de, no mínimo, dois'ciirriciiliim viíaeexaminar as obras e o

terços dos seus membros.

V A concessão de titulo honorífico não cria obrigação para o agraciado em relação à Apac,
nem lhe assegura os direitos previstos aos associados contribuintes definidos neste Estatuto.

Seção III

Dos Direitos dos Associados

São direitos assegurado.s aos Associados Especiais e Contribuintes, quites com suasAn. 17

obrigações sociais;

ler o seu filho ou dependente corii deficiência matriculado na Apae e utilizar-se dos servdçosí

por eia prestados:

11 - participar das Assembléias Gerais;

III - propor candidatos à eleição de membros do Conselho de Administração, Conselho Fiscal e

da Diretoria Executiva da Apac;

iV panicipar das reuniões da Diretoria Executiva e do Conselho de Administração da Apac.
usando da palavra, mas sem direito a voto;

V - apresentar, à Diretoria Executiva, idéias e sugestões, lemas para discussão, teses e as.suntos
de interesse comum;

participar de todos os eventos organizados pela Apae, pelo Conselho Regional, pela
Federação das Apaes do Estado c pela Federação Nacional das Apaes;

Ví

VII apresentar propostas de alteração do Estatuto da Apac, submetendo-as à apreciação e à
aprovação do Conselho de Administração da Federação Nacional das Apaes;

VIll - participar de diferentes comissões técnicas, de estudo e de trabalhos, quando convidado e
de acordo com sua disponibilidade;

IX - requerer o desligamento do quadro social, mediante solicitação dirigida à Direloriá da

.Apae;

X - em caso dc morte, os direitos do associado não se transferem a terceiros;

Serviço fie Rej:isftt> Civil dai Pessoas Nauirais
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convocar os órgãos delibcraüvos da Apae quando houver requerimento de 1/5 (um quinto)X!

dos associados.

As pessoas agraciadas com títulos de Beneméritos e Honorários, não estão na condição
de associados, exceto quando se enquadram como associados contribuintes ou associados e.speciais.

§ 2" - Para gozar de qualquer dos direitos acima enumerados, é necessário que o associado se
encontre quite com suas obrigações sociais.

1

^ 3" - Os associados contribuintes, quando funcionários da Apae, com vínculo direto ou
indireto, nào poderão votar nem serem votados, nem convocar Assembléia Geral Extraordinária.

Seção ÍV

Das Obrigações dos Associados

An. 18 -- São obrigações dos associados da Apae:

I - manter padrão de conduta ética de forma a preservar e a aumentar o conceito do .Vlovimeiuo
Apaeano no município;

il pagar as contribuições enquanto associados contribuintes, e prestar iodas as informações
solicitadas pelos órgãos diretivos;

III aceitar as incumbências que lhes forem atribuídas pelos órgãos diretivos da Apae.
participando de diferentes comissões técnicas, de estudo e de trabalhos;

IV'' - ■ cumprir, acatar e respeitar as disposições estatutárias, as resoluções da Diretoria Executiva,
regimento interno, bem como as decisões dos órgãos diretivos da Apae:

informar, por escrito, aos órgãos diretivos da Apae. quando identificar qualquer suspeita de
il regularidade no íuncionamento de serviços, para averiguação e providências;

submeter as propostas dc alteração do Estatuto da Apae à apreciação e à aprovação do
( onseiho dc .Administração da Federação Nacional das .Apaes.

o

V-

VI

Das Penalidades Aplicáveis aos Associados

As inirações ao presente Estatuto e as irregularidades de qualquer natureza cometidas
pelos Associados acarretarão procedimentos e penalidades aplicados pela Diretoria Executiva da Apae.
nas modalidades de adv'ertêncín. suspen.sno o exclusão,

1 -- Advertência para punir iallas leves conforme sejam deíinidas e regulamentadas' pelo
C onseiho de Administração, a qual será aplicada pelo Presidente da Apae:

An. 19-

SerAço de efgisíto Cm] das rí^nas Naturais
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Suspensão do direito de votar c ser votado pelo prazo de 08 (oito) anos para os cargos da
Diretoria Executiva, do Conselho de Administração c do Conselho Fiscal.

ii

cm desvio de ética do111 - Exclusão do quadro social quando as infrações consistirem
associado como componente do corpo social, dos compromissos, padrões de conduta, íllosotia.

Resoluções da Apae, da Federação das Apaes do Estado e da FederaçãoEstatuto, Regulamento e
Nacional das Apaes.

A exclusão será deliberada e aplicada pelos membros da Diretoria Executiva, ud
referendum do Conselho de Administração para punir faltas muito graves.

§ I

Fica assegurado prévio direito de defesa a todos os associados quando lhes forem
●ibendo-lhes. ainda, na hipótese de suspensão e exclusão.

§ 2" -

imputadas as infrações previstas neste artigo, ct
recurso para a Assembléia Geral, sem efeito suspensivo, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da
notificação.

^ 3" “ A exclusão considorar-se-á dcfnitiva se o associado nào recorrer da penalidade, no prazo

previsto no ^ 2“ deste artigo.

Seção \ I

Do Processo de Apuração de Irregularidades na Apae

.'\rt. 2Ü - Diante de irregularidades na Apae, será constituída Comissão de Ética designada pela
Federação das Apaes do Estado e/ou pela Diretoria da Apae que nào seja pane das denúncias
apresentadas, rnarcando-se prazo de 15 (quinze) dias para apresentar a defesa que tiver, assegurados
aos denunciados a ampla defesa e o contraditório.

l -- 0 nâü atendimento, pelo associado, aos termos da notificação, sujeitá-lo-á aos
procedimentos de adveriència, suspensão ou exclusão, decretados pela Diretoi'ia Executiva da Apae "ad
referendum" áo Qons\iW\o dc Administração.

II A Comissão de Etica compete apurar os fatos noticiados encaminhando relatório

circunstanciado para a Federação das Apaes do Estado e/ou para a Diretoria da Apae, que expedirá
parecer conclusivo.

!I1 — A análise dos relatórios será leita pela Diretoria Executiva "ad referendum " do Conselho
de Administração da Federação das Apaes do Estado e/ou da Apae que expedirá parecer recomendando
a aplicação das penalidades previstas no art. 19. a intervenção na Apae ou ainda o arquivamento da
denúncia.

IV - Caracterizada a necessidade de Intervenção, caberão aos interventores todos os atos dc

gestão na Apae, incluindo negociação com o Poder Público, acerto de dívidas, regularização da
documentação, continuidade dos atendimentos e dos projetos já existentes, contratação e dispensa de
funcionários, entre outros.

A Intervenção terminará com a eleição du ao^ a Diretoria da Apae, «.]ue, assumindo o eargo,
responsabiiizar-se-á por dar continuidade aos trabalhos iniciados, dentro do padrão de ética e unidade
do Movimento Apaeano. \ ,

V
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Nos casos cm que iodos os procedimcnlos adotados pela Federação das Apaes do Estado,
s diílcuidades existentes na Apae, caberá a

aplicação da sanção

VI -

no processo de intervenção, não sejam cupaze^ ae superai as
csia mesma Federação comunicar a Federação Nacional das Apaes para a
consisteiue na cassação da autorização do uso do nome. sigla e símbolo Apae, com remessa dos iatos

Estadual c Federal, se for o caso. para as providência.s cabíveis, dando-apurados ao Ministério Público
ampla divulgação no município.se

Os procedimentos para aplicação das penalidades serão regulamentados no Regimento
Interno ou por meio de resoluções baixadas pela Diretoria Executiva da Apae "ad referendum' do
Conselho de Administração.

Vii

O recurso de qualquer penalidade aplicada terá efeito somente devolutivo e será dirigido
apreciado pela Assembléia Geral Extraordinária.

V!1I

e

capítulo m

Da Organização, do Funcionamento e da Administração da APAE

Seção I

Da Organização

Art. 21 - São órgãos da AP.AE, responsáveis por sua administração:

I - Assembléia Geral:

Conselho de Administração;II

11! - Conselho Fi.scal;

IV - Diretoria Executiva;

V' - Autodefensoria:

Vi Conselho Consultivo.

^ 1” - Os membros dos Conselhos de Administração e Fiscal, e os da Diretoria Executiva

deverão ser associados contribuintes da Apae há. pelo menos, 1 (um) ano, preferenciaimente com
experiência diretiva no Movimento Apaeano, quites
associados especiais que comprovem mairicuia c freqüência regulares há. no mínimo, l(um) ano,
programas de atendimento da Apae.

O exercício das funções de membros dos órgãos indicados neste artigo não pode ser
remunerado por qualquer íonna ou líiulo, sendo vedada a distribuição entre seus sócios ou associados,
conselheiros, diretores, empregados, doadores ou terceiros e eventuais resultados, sobras, excedentes

líquidos, dividondüs. iscnçòes dc qualquer natureza, parlicipuções ou parcelars
d(í seu patrimônio, auíeridos mediante o exercício de suas atividades, e que os aplique iniegralmenic na

consecução do respectivo objeto social, de tomia imediata ou por meio da constituição de(Tundo
patrimonial ou fundo de reserva.

com suas obrigações junto à tesouraria, ou
nos

s" 2'

1'poracionais.. brutos ou

\

Conun^ - Fü46 ásUm
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;; 3“ Os carüos do Conselho de AdmiaLsiração. do Conselho Fiscal e o da Diretoria Executiva
de\'crào ser ocupados, sempre t^ue por, r.o mimino, 30% de pais ou responsáveis legalincnte
consiiuiidos.

Alt. 22 - Diriaentes de empresas terceirizadas, seus conjuges, descendentes ou ascendenics.
conviventes e parentes até o terceiro grau. que mantenham qualquer vínculo contratual ou comerciai

APAE. não poderão integrar a sua Diretoria Executiva, o seu Conselho de Administração nem o
seu Conselho Fiscal.

com a ;

Seção n

Da .Assembléia Geral

A Assembléia Geral, Ordinária ou Extraordinária, órgão soberano da APAE. será

constiiuida pelos associados especiais e contribuintes que a cia comparecerem, quites com suas
obrigações sociais e financeiras.

Alt. 23

§ r - Terão direito de votar, nas Assembléias Gerais os associados especiais que comprovem a
matricula c a freqüéncia regular há pelo menos 1 (um) ano nos programas de atendimento da APAE, e
os associados contribuintes, exigindo-sc destes a adc.são ao quadro de associados da Apae há, no
mínimo. 1 (um) ano, c que estejam cm dia com suas obrigações sociais e financeiras.

í 2'

OLitorganie e o outorgado deverão ser associados da APAE.

Nü caso de procuração, esta deverá ter íirma reconhecida em cartório, sendo que o

Não SC admite mais de uma procuração por associado especial ou contribuinte.

" A Assembléia Geral será instalada pelo Presidente da APAE. Na sequência, serão
procedidas as eleições do Presidente e do Secretário da Assembléia para conduzir os trabalhos.
Havendo mais dc um candidato para os cargos de Presidente e Secretário da Assembléia Geral,
constituídas chapas para votação direta.

s

s" 4'

serão

í 5 Em caso de empate para os cargos de Presidente e Secretário da Assembléia, considerai-

sc-á deito o associado há mais tempo no quadro social da APAE.

-ií 6 ~ Caberá ao Presidente da A.ssembíèia Gerai Ordinária passar a palavra ao atual Presidente
da APAE, que fará a prestação de contas do seu mandato, apresentando o balanço e o relatório de
atividades, submetendo-os à aprovação da Assembléia Geral.

Na seqüència. será realizada a eleição por votação secreta, sendo permitida por
aclamação, quando se tratar dc chapa única.

An. 24 A convocação da Assembléia Geral far-se-á, obrigatoriamente, por publicação do
Edital no site da .Apae e em jornal llsico ou
houver, admitindo-.se a disponibiiização complementar

online de circulação no município da AP.AE, quando
nas redes sociais, por notificação aos

associados, por meio de boletim, e-maü. circular ou outros meios convenientes, editais afixados

quadro de aviso da APAE e nos principais lugares públicos do município, com antecedência de,
mínimo. ".ÍO (irintii) dias.

no

no

No editai de convocação da Assembléia Geral, Ordinária ou Extraordinária, deverão
constar a data, horário, local e a respectiva ordem do dia.

-inUoi £ e Nâ.iiiai.;
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A Assembléia Geral insialar-se-á. em primeira convocação, com a presença da maioria
cum qualquer número, meia hora depois, devendo ambas

2^' -

dos associados, e, em segunda convocação,
constarem dos editais de convocação, nào exigindo a lei quórum especial.

An. 25 - À As.sembléia Geral, órgão soberano da APAE, compete exclusivameme:

1 - homologar as alterações do Estatuto;

11 ” decidir sobre fusão, transformação e extinção da APAE;

eleger os membros da Diretoria Executiva, do Conselho de Administração e do Conselho

destituir membros da Diretoria Executiva, do Conselho de Administração e do Conselho

iil -

[iscai;

iV

I- iscai:

V -- aprovar o relatório dc atividades e as contas da Diretoria Executiva;

VI — verificar a qualificação dos membros do Conselho Consultivo e proclaniá-Ios, na forma
c.stabelecida neste Estatuto:

VII - apreciar recursos contra decisões da Diretoria.

.As .Assembléias Gerais realizar-se-ào, preferencialmenie. na sede da APAE.Parágrafo ímko

.An. 26 -- A Assembléia Geral Ordinária reunir-se-á de três em três anos, no mês de novembro,

para os fins determinados nos incisos III e VI do artigo 25.

Parágrafo único -- Com exceção do ano de eleição da Diretoria da .APAE, o relatório dc
atividades e as contas da Diretoria Executiva previstos no inciso V do art. 25 serão submetidos à

aprovação da Assembléia Geral Ordinária, especiaimente convocada para esse fim. até o dia 31 de
maio de cada ano. com base nos demonstrativos contábeis encerrados em 31 de dezembro do ano

anterior.

A .Assembléia Geral Extraordinária será convocada pela Diretoria Executiva, pclo
Conselho de .Admini.stração ou. quando houver requerimento assinado, por, no mínimo, um quinto dos
associados em dia com suas obrigações sociais financeiras, para os fins indicados nos incisos I, II, IV c
VII do anigo 25, ou para tratar de assumo especial, detenninado na sua convocação.

Art. 2^

Parágrafo único - Para llns do disposto nos incisos 1 e IV do artigo 25, será exigido o voto
concorde da maioria simples dos as.sociados da APAE na .Assembléia Geral Extraordinária

especialmente convocada para esse fim.

Seção l!l

Do Conselho de Administração

O Conselho dc .Administração, composto dc. no mínimo, 05 (cinco) membros^-scra
eleito pela .Assembléia Geral (Jrdinária, dentre os associados em pleno gozo de seus direitos,! bem
assim quilos com seus deveres associativos previstos neste Eslaluio.

An. 28
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o mandato dos membros do Coi5seiho dc Administração será de 3 (três) anos.§ 1

pcrmiiindo-se a reeleição.

^ 2‘’ - No caso de ocorrer vaga ou impedimento de algum dos membros do Conselho de
.Administração, o preenchimento será feito confonne decisão a ser tomada na primeira reunião do
Conselho de Adminisiraçào que .se realizar.

- O Conselho de .Administração reunir-se-á ordinariamente de Oó cm 06 meses.§ 3"

obrigatoriamente, ou nos prazos que íixar o Regimento Interno, e, extraordinariamente, mediante
convocação da Diretoria E.Kecuíiva, ou de. pelo menos, 1/3 (um terço) de seus próprios membros.

4^^ _ As decisões do Conselho dc .Administração serão tomadas por maioria, com a presença,
no mínimo, 2/3 (dois terços) de seus membros.

Os membros da Diretoria b.xecutiva poderão assistir às reuniões do Con.selho dc
Administração e delas participar, sem direito a voto.

v' 5^’

^ 6"' - As reuniões do Conselho de .Administração serão presididas e secretariadas pelo
Presidente e pelo Diretor Secretário da Apae. respeciivamente, cabendo ao Presidente o direito ao voto
de Minerva.

.Art. 29 - Compete ao Conselho de .Administração:

aprovar o Regimento Interno da Apae;

li - emitir parecer, para encaminhamento à Assembléia Gerai, sobre as contas da Diretoria

Hxccuiiva, previamenie examinadas pelo Conselho Fiscal;

III - :

extraordinárias;
aprovar o Plano Anual dc .Atividades da Apae, o seu orçamento e as propostas de despesas

IV — examinar o relatório dc atividades da Diretoria Executiva e a situação financeira da Apae.
em cada exercício;

V -- responder às consultas feitas pela Diretoria Executiva;

VI deliberar, em conjunto com a Diretoria Executiva, sobre os casos omissos neste Estatuto c
no Regimento Interno;

\’II - examinar e deliberar sobre

ou múltipla no âmbito da Apae;
a política dc atendimento à pessoa com deficiência intelectual

VIÍI

Diretoria Executiva:

referendar ou não, bem como rever, quando for o caso, penalidades aplicadas pela

LX aprovar ou nao o nome do 1'rocurador .luridico c do Procuradoi Adjunio, indicados pela
Diretoria Executiva;

X preencher as vagas que -,>e s crinearem no Conselho de Administração e no Conselho Fiscal;

‘=a^wnpgirbçTfr,;hotm.-i!.
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na Diretoria Executiva, indicados pela mesma.referendar os nomes para a< xagín-

' desta fomia forem m\ e:^t!dt).^ no exercício do cargo pelo restante do mandato dos
XI

permanecendo os que
substiiuídos;

í dentre aqueles apresentados pela Diretori:.
mesmo indicar ioda a noininaia

la

XII ~ escolher, por meio de voto secreto.
Kxccutiva como candidato à Presidência da Apae, pemiiiiiido-se ao

Conselho Fiscal e a Diretoria Executiva;

um nome

para o Conselho de Administração, o

XIU - assumir a Presidência da Apae. no caso de renuncia ou destituição da Diretoria Execuiiva.,
por indicação de três de seus membros, convocando Assembléia Geral Extraordinária para eleição da
Diretoria Executiva no prazo máximo de 60 (sessenta) dias;

XIV - aprovar a alienação ou aquisição de bens imóveis:

; alienação de bens de que trata o inciso XIV deste artigo, somente seráXV - aquisiçao e í

permitida se aprovada por decisão de, no mínimo, dois terços de seus membros;

dois terços dos votos dos seus membros, a obtençcào de.XVI - aprovar por. no minimo,

íinanciamenio referido no inciso Vll do ariigc' 35;

associados conlribuinies.Estabelecer o valor mínimo da contribuição para osXVII

anualinenle, na primeira reunião:

XVIII - Aprovar o regulamento de compras, alienações e contratações de bens, obras e serviços
que deverá ser utilizado de maneira obrigatória na forma do quanto dispuser.

Seção IV

Do Conselho Fiscal

O Conselho Fiscal será composto de 3 (três) membros efetivos e 3 (três) suplentes,
eleitos pela Assembléia Geral Ordinária, dentre associados em pleno gozo de seus direitos,
preferencialmente com experiência administrativa, contábil e fiscal.

Ari. 30

I - O mandato dos membros do Conselho Fiscal será de .3 (três) anos, permitindo-se a
rcc

^ 2"'- Em caso de vacância, o mandato será assumido pelo respectivo suplente, alê seu têrmino.

An. 31 Compete ao Conselho Fi.scal:

I reunir-se no mínimo duas vezes por ano. examinar e dar parecer sobre as comas da Diretoria
Executiva da .Apae. deliberando com a presença de seus membros titulares, eonvocando-se seus
suplentes, tantos quantos necessários, no caso de ausência, renúncia ou impedimento;

examinar os livros de escrituração da entidade;II

examinar o balancete semestral apresentado peío Diretor 1'inanceiro, opinando a respeito;II!

/■o 5 Nü^iirat-:

c Pckív .í Jtndk.-is

■'ít - 4-j 3j.^2-14tj5

L-cxvi-.x âc

Tta

U,úx Irjfi M

CcmaaCi vk Cvpiutiua -
canoriOi;’rl>?íCt'* 3tni-ií .co



IV - apreseniar relaíòi'io> uc i-eccita-s e despesas, sempre que íbreni solicitados;

V - opinar sobre aquisição e ahenaçào de bens;

VI - promover gc^iôes para o correto íuneioitamcnlo fiscal da instituição;

tbrnecer, obrigatoriamente, a cada .seis meses, relatórios da situação tiscal e sugestões,
quando necessário, para prevenir e corrigir problemas posteriores.

Vill - opinar sobre os relatórios de desempenho fnanceiro e contábil e sobre as operações
patrimoniais realizadas.

Para^rajò Único - O Conselho Fiscal poderá uliii/ar-sc do assessoramemo dc um Auditor, dc
um Contador ou de um Técnico em Contabilidade, se assim necessitar.

VÍI

Seção V

Üa Diretoria tüxecuíiva

.An. 32 - A Diretoria ífxccuiiva da Apac será composta de. no mínimo:

l “ Presideiíic;

íí - Vice-Presideme;

in - 1" e 2^ Diretores Secreiàrios;

!V l'’ e 2‘’ Diretorc.s Financeiros;

V - Diretor dc Patrimônio;

Vi -● Diretor Social.

í 1 - A Diretoria Execuiiva será eleita em Assembléia Geral Ordinária, a cada 3 (três) anos.
convocada especialmenie para este llm.

reeleição consecutiva.
O mandato dos membros da Diretoria Executiva será de 3 (três) anos, permitindo-se uma

'50

Ao Presidente é permitido concorrer somente a l (uma) reeleição consecutiva, podendo
ocupar, porém, outros cargos na Diretoria Executiva, exceto o de Vice-Presidente e os de Diretores
Financeiros.

s

.Ari- 3j a Diretoria pAecuíiva reunir-se-á, no mínimo, de 02 em 02 meses, sendo necessária a
, cinco dc seus membros, para ae deliberações.

As deliberações da Diretoria serão tomadas por maioria
simples de votos dos mei^ljros

\

presença de, pelo menos

§ 1

presentes.

Píssivís Naturais
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~ o Presidente terá, além do seu. o voto de Miners’a nos casos de empate.

- Perderá o mandato qualquer dos membros da Diretoria Executiva, aquele que, sem justo
motivo, deixar de comparecer a três reuniões consecutivas da Diretoria, ou a seis, altemadamente.

Seção VI

Das Atribuições da Diretoria Executiva

An. 34 ~ Compete à Diretoria Executiva:

1 - promover e fomentar a realização dos fms da Apae:

elaborar o Regimento Interno da Apae c submetê-lo à apro\’ação do Conselho deII

Administração;

lll - lavrar cm aia a aprovação e a admissão de novos associados;

lavrar em ata o pedido do desligamento do associado e a sua aprovação, nào cabendoIV

negativa da solicitação;

V - elaborar e submeter ao Conselho de Administração, em até 60 dias do início do exercício, o

plajio anual/piurianual de atividades da Apae, o seu orçamento e as propostas de despesas
extraordinárias;

submeter suas comas ao exame do Conselho Fiscal, encaminhando-as posteriormente ao
Conselho de Administração para parecer, remetendo-as, a seguir, à Assembléia Geral para aprovação;

VII - submeter ao Conselho de Administração o relatório de suas atividades e a situação
financeira da Apae. em cada exercício;

V!

- constituir comissões especiais encarregadas da execução dos fins da Apae.
supervisionando sua atuação;

VJII

!X criar os cargos necessários aos serviços técnicos e administraiivo.s;

X promover campanhas de levantamento dc fundos, aprovadas pelo Conselho dc
Administração;

XI convocar a Assembléia Geral e as reuniões do Conselho de Administração;

Xll pagar as contribuições à Federação Nacional das Apaes;

Xlll - respeitar e fazer respeitar o presente Estatuto, o Estatuto da Federação das Apaes do
Estado e o Estatuto da Federação Nacional das Apaes;

XIV - promover a participação da Apae em Olimpíadas, Festivais, Congressos e em lUtros

eventos;

df* a.adas Naturais
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após aprovação do Conselho dcadquirir ou aücnar hons móveis e imóveis,
Administração, nos casos que couber:

XVI - receber e fazer doações ad referedum do Conselho de Administração.

XVU - indicar ao Conselho de Administração o nome das pessoas que possam ser aprovadas
para exercerem o cargo de Procurador Jurídico e Procurador Adjunto;

XVlli - estabelecer o valor da contribuição para os associados contribuintes;

XV

dar conhecimento ao Conselho de Administração, na primeira reunião deste, das

penalidades aplicadas aos seus associados;

XIX

convidar os membros do Conselho Consultivo para participar dos eventos realizados pelaXX

●Apae;

XXI - apresentar ao Conselho de Administração, com até 60 (sessenta) dias dc antecedência da
data de realização da Assembléia Geral Ordinária, os nomes dos candidatos à Presidência da Apae.
garantindo-se ao candidato a Presidente escolhido a indicação dos nomes para concorrerem na
Assembléia Geral Ordinária aos demais cargos da Diretoria Executiva, do Conselho de Administração
c do Conselho Fiscal:

XXII

no curso do mandato, submetendo-os ao referendo do Conselho de Administração.

§ P. Não caberá a indicação de nomes para preenchimento das vagas na Diretoria Executiva,
simultaneamente, para os cargos de Presidente, Vice-Presídente, Diretores Financeiros e Diretores

Secretários, devendo, nesse caso, ser convocada Assembléia Gerai para eleição dos membros que
ocuparão tais cargos na Diretoria Executiva,

indicar nomes para preenchimento das vagas que se verificarem na Diretoria Executiva,

§ 2 ,As contas mencionadas no inciso VI e VÍI deverão:

Observar

contabilidade:

os princípios fundamentais de contabilidade e as Normas Brasileiras de

b) ser publicadas na página da internet a cada encerramento de exercício fiscal juntamente com ..
relatório de atividades e demonstrações financeiras da entidade, incluídas as certidões netiatívas de
débitos com a Previdência Social e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, colocando-
os à disposição para exame de qualquer cidadão, sem prejuízo das publicações em diário oficial quando
forem exigidas.

o

-V. Para íins do que dispõe o parágrafo anterior,
eletrônica, cada encerramento de

impossibilidade de disponibilização na página
o^ercício fiscal juntamente com o relatório de atividades

demonstrações financeiras da entidade, incluídas as certidões negativas de débitos com a Previdência
Social e com o

na

e

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS deverão ser publicadas
obrigatoriamente em diário oficial do Estado ou do Vlunicípio ou em jornal de grande circulação no
Esiadu para exame dc qualquer cidadão, sem prejuízo das publícaçôcs em diário oficial quandty forem
exigidas.
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§4'* A Apae deverá manlcr escriuiração contábil regular que registre as receitas e as despesas, bem
como 0 resistro cm gratuidade, de forma segregada, em consonância com as normas do Conselho
Federal de Contabilidade e com a legislação ílscal em vigor.

^ 5*’ A Diretoria Executiva, com prévia justiílcativa, poderá convocar a realização de Assembléias
Cierais em modalidade virtual, ou qualquer outra reunião, desde que o sistema de deliberação remota
garanta os direitos de voz e de voto a quem os teria em reunião ou assembléia presencial.

Seção VII

Das Atribuições dos Membros da Diretoria Executiva

Compele ao Presidente:

pleno funcionamento dos serviços da Apae nos seus aspectos legais,
administrativos, técnicos e pedagógicos, com o apoio do Conselho de Administração;

convocar a Assembléia Geral, as reuniões do Conselho de Administração, do Conselho
Fiscal e da Diretoria Executiva:

Art. 35

assegurar o

II

representar a Apae, ativa e passivamenie, em juízo ou fora dele, perante as entidades deIII

direito público e privado;

IV - representar a Apae judicialmentc, cabendo-lhe impetrar Mandado de Segurança coletivo c
outras ações judiciais, em defesa dos interesses da associação;

apresentar ao Conselho de .Administração o relatório anual da Diretoria sobre as atividades

da Apae. ao fim de cada ano e ao término do mandato, à Assembléia Geral;

V

dirigir a Apae. ressalvada a competência do Conselho de Administração, atendendo à

perfeita consecução de seus fins, podendo delegar, parcialmente, suas atribuições;

Vi

VII - assinar cheques, contratos de empréstimo bancário, ordens de pagamento e transferências
bancárias conjuntamente com o 1*^ Diretor Financeiro ou com o seu substituto estatutário, no exercício

tio cargo, para pagamento das obrigações financeiras da entidade;

VILA - Os recursos financeiros mencionados no inciso VII deverão ser movimentados por meio
de cheques nominais, assinados pelo Presidente e pelo 1" Diretor Financeiro ou por meio eletrônico,
inclusive, por meio de cartão magnético.

Vli.B - Na hipótese de a movimentação dos recursos efetivar-se por meio eletrônico, inclusive,
por meio de cartão magnético, fica autorizado ao Presidente ou ao Tesoureiro a utilização desses meios

de pagamento de forma individual e isolada, podendo realizar pagamentos, transferencias, saques,
omitir extratos, enfim, todas as operações financeiras necessárias à movimentação dos valores.

instalar, prover c supervi.sionar assessorias e coordenadorias que julgar necessárias,
constituindo um coleglado com concepções, diretrizes e ações unificadas;

vm

IX - zelar pelo conhecimemo, utilização e aplicação dos Estatutos. Regimentos e Regulanfentos
em vigência, pelos Diretores, funcionários, técnicos e voluntários;

7
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— ratificar de modo expresso, à f ederação das Apaes do Estado e à Federação Nacional das
Apaes. 0 compromisso de aderir, acatar e respeitar seus respectivos Estatutos;

cumprir e fazer cumprir as prescrições deste Estatuto, hem como as diretrizes estabelecida^
no Regimento Interno da Apae.

submeter proviamenie os contratos, convênios, temios de parceria e minutas para
Parecer do procurador jurídico.

O Presidente será substituído, em suas faltas, licenças e impedimentos, pelo Vice-

X

XI

o
Xll

1

Presidente.

i; 2'’- Para fins de obtenção de financiamento referido no inciso Vll deste artigo, serão exigidas
as aprovações da Diretoria Executiva e do Conselho de Administração por, no mínimo, dois terços dos
votos.

An. 36 - Compele ao Vicc-Prcsidenic;

substituir o presidente em suas failas, licenças e impedimentos;i

II - exercer funções e atribuições supletivas que lhe forem confiadas.

Parágrafo único - Em caso de renúncia, destituição ou morte do Presidente, o Vice-Presidente
assumirá a Presidência ate o í1m do mandato, valendo para iodos os efeitos, independente do tempo do
exercício como o cumprimento de um mandato.

Art. 37 - Compete ao D Diretor Secretário:

I -- secretariar as .Asseniblcias Gerais, as reimiòes da Diretoria Executiva e as do Conselho de

Administração, redigindo suas atas em livro próprio;

superintender o funcionamento de todos os seiviços de secretaria e divulgar as notícias das
atividades da Apae;

IIi - exercer atribuições supletivas que lhe forem confiadas;

IV entregar aos membros da Diretoria Executiva, na primeira reunião do mandato, cópia do
Estatuto da Apae:

V - disponibilizar aos associados, na Secretaria, o acesso e a leitura do Estatuto da Apae;

exercer a preindència ua Apae no caso dc impedimento temporário, não superior a 06-
meses, do Presidente e do Vice-Presidente.

VI

(V.

.\n. 38 - Compele ao 2'‘ Diretor Secretário:

! -- substituir o l*^ Diretor Secreuino em suas faltas, licenças e impedimentos;

II — assumir o mandato, em caso de vacância, até o seu término;
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exercer atribuições .supletivas que lhe forem coníiadas.

Art. 39 - Compele ao i“ Diretor Financeiro;

I - elaborar a pre\ isâo orçamentária, semesiralmente, e submetê-la à aprovação da Diretoria

111

lixccLitiva;

1! - conservar sob sua guarda e responsabilidade os documentos relativos ao departamento
financeiro;

ordens de pagaincnu>

coniuntamcntc com o Presidente ou com seu substituto estatutário, para pagamento das obrigações
{inaneeiras da Apac;

IV -- promover c dirigir a arrecadação da receita social, depositá-la e apiieá-la de acordo com
decisão da Diretoria Executiva;

assinar cheques, contratos dc empréstimo bancário e/ou111

V - fazer pagamentos nos limites ou pela forma estabelecida por decisão da Diretoria
Executiva;

manter em dia a escriiuraçào da receita e da despesa da Apae, e coniabiUzá-Ia sob a
responsabilidade de um contador habilitado;

Ví

VI1 - apresentar à Diretoria Executiva os balancetes mensais, o relatório anual sobre a situação
íinanceira e a prestação de contas, que deverão ser encaminhados ao Conselho Fiscal para exame e
parecer, fornecendo a esses órgãos as informações complementares que lhe forem solicitadas.

Vni - o Diretor Financeiro poderá uiilizar-se do a.ssessoramento de um Contador ou dc um

1 ecnico cm C ontabilidade, de um funcionário da Apae ou dc um prestador de serviços para o exercício
dessas atribuições.

An. 40 - Compete an 2'^ Dircior Financeiro;

1 -- substituir o 1' Díreioi' í inancciro cm suas faltas, licenças e impedimentos;

11 - assumir o mandato, em caso de vacância, até o seu término;

exercer as atribuições supletivas que lhe forem confiadas.

An. 4 í - Compele ao Diretor de lAitrimônio:

I - supen isionar, zelar e inventariar o patrimônio da Apae;

II - ler sob sua guarda e responsabilidade os bens patrimoniais da Apae;

providenciar a escrituração do material pennanenie da Apae, mantendo essa documentação

111

III

cm ordem c cm dia.

Parágrafo único - O Dircior de Patrimônio poderá contar com o apoio dc protlssiona!

especializado.
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An. 42 - Compele ao Diretor Social, de acordo com a orÍeniat,:ão da Diretoria Executiva.

1 - organizar as atividades svociais;

elaborar o programa de solenidades:II

II! - realizar eventos sociais com a tinaiidade de promover a instituição;

finalidade de airecadar fundos, após a aprovação da DiretoriaIV promover eventos com a
Executiva.

Seção \ UI

Da .Autogestâo e da Autodefensoria

Ari. 43 '■ O Programa Nacional dc autogestào e autodefensoria tem como finalidade
contribuir para o desenvoK imento da autonomia da pessoa com deficiência intelectual c
múltipla frente à sua realidade, ampliando sua possibilidade de atuar influenciando o cotidiano
dc sua família, da comunidade e da sociedade em geral.

O Programa Nacional de autogestào e autodefensoria cria espaçoParágrafo Unico

institucional para a inserção dos auiodefensores na estrutura do movimento, assegui^ando a participação
efetiva da pes.soa com deficiência, preferencialmeme intelectual e múltipla, nas Apaes, Federação das
.'\paes dos Estados e Federação Nacional das Apaes.

Art. 44 - Os auiodefensores serão eleitos nos fóruns de auiodefensores em Assembléia Geral

Ordinária, a cada 3 ítrês) anos. convocada especialmeme para esie fim. permitindo-se uma reeleição
consecutiva.

- A autodefensoria será conipo.sla dc 4 (quatro) membros, sendo dois efetivos, um do sexo
masculino e outro do sexo feminino, e dois suplentes, um do sexo masculino e outro do sexo feminino.

s" 1

Poderão ser eleitos autodefensores as pessoas com deficiência intelectual e múltipla que
estejam matriculadas e que sejam freqüentes nos programas de atendimento da APAE.

2" -

Art. 45 - Compele aos auiodefensores:

1 - delcnder os interesses da pessoa com deficiência intelectual e múltipla, sugerindo ações que
aperfeiçoem o seu atendimento c a sua participação em todos os segmentos da sociedade;

il - participar das reuniões da Diretoria Executiva e do Conselho dc Administração, opinando c
votando sobre assuntos de interesse da pessoa com deficiência intelectual e/ou múltipla;

líl - participar dos eventos promovidos e organizados pelo movimento Apaeano;

IV - votar e ser votado para os cargos da autodefensoria.

\ \

Seção IX

Do Conselho Consultivo
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Presidentes da Apae.

— Somente poderão intcgi'ar o CJonseiho Consultivo os ex~PresÍdenies que tenham
concluído 0 mandato sem interrupção motivada por: renúncia, destituição, afastamento por denúncia.

§ 2'’- Ocorrendo a eleição de menihro do Conselho Consultivo para compor qualquer órgão da
Apae. a vaga do ex-Presidente no Conselho Consultivo será mantida, exceto para o cargo de Presidente
da Apae.

.An. 46 - O Conselho Consultivo setá constituído pelos c\

1

Art. 47 A Assembléia Cieral verificará se o ex-Presidente preenche os requisitos, e proclamará
a investidura do Conselheiro Consultivo no exercício da função.

As decisões do Conselho Consultivo são merameme opinativas, não tendo força

executiva senão quando acolhidas pelo Conselho de .Administração .

An. 48

Art. 44 - Compete ao Conselho Consultivo;

--olução de eventuais confiios que venham a ocorrer noI -- atuar como órgão moderadoj- na

Movimento Apaeano no município;

ll - esclarecer, quando solicitado c for possível, fatos e práticas controvertidos ou obscuros da
história do Movimento Apaeano. com o fim de dar supone à flosofa do mesmo;

III - zelar pela unidade orgânica, filosófica e programáíica do Movimento Apaeano;

- panicipar. mediante convite, dos eventos realizados pela Apae.iV

CAPITCLO IV

Da Procuradoria Jurídica

An, 50 ~ A Procuradoria Jurídica, órgão de assessoramento superior, só poderá ser exercida por
pessoa de reconhecida idoneidade e saber jurídico, inscrita na Ordem dos Advogados do Brasil.

An. 51-0 Procurador Jurídico c o Procurador .Adjunto serão Ínvestido.s nos respectivos cargos
ou deles destituídos por indicação do Presidente da .Apae. após aprovação do Conselho de
Administração.

Parágrafo único - O Procurador Adjunto tem a atribuição de substituir o Procurador Jurídico
nas faltas, licenças ou impedimentos deste.

O Procurador Jurídico terá assento à mesa nas reuniões da Diretoria Executiva e do

C onselho de Administração, e opinará sobre a juridicidade e a legitimidade de qualquer matéria
discutida, exceto se na mesma concorrer interesse pessoal.

An. 53

matéria de sua competência.

An. 52

Não constitui falta funcional a manifestação contrária do Procurador Jurídico

Art. 54 - Compele ao Procurador Jurídico;

Na'’ira;
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atuar na defesa dos direitos uas pessoas com deficiência, preferencialmenie inieleciual c
muitipla:

1! - defender os interesses da Apae. ein juí/o ou fora dele. mediante expresso mandato do
Presidente ou de seu subsliiuto legal;

111 - elaborar, examinar e \lsar minutas de contratos e convênios;

IV - emitir parecer sobre matéria dc interesse geral da .^pae. pronunciando-se, ao ílnal de cada
assunto, nas reuniões de Diretoria, .sobre a legalidade das proposições e a observância deste Estatuto e
do Regimento Interno;

representar juridicamente a entidade junto a repartições públicas e privadas;V

● pesquisar, compilar e sugerir legislação pertinente à pessoa com deficiência,
preferencialmenie intelectual e múltipla;

VI

manter intercâmbio jurídico e dar interpretação final sobre matéria controvertida;VI1

VIII - dirigir os serviços da Procuradoria da Apac.

CAPn L LO \

Das Receitas, do Patrimônio e das Prestações de Contas

Ari. 55 - As receitas da .Apae, necessárias à sua manutenção, serão constituídas por:

i - contribuições de associados c de terceiros;

II - legados;

III - produção e venda de produtos e serviços;

IV - subvenções e auxílios que venha a receber do Poder Público;

V - doações de qualquer nature/a:

V! - quai-squer proventos c auxílios recebidos;

\ II - produto líquido dc promoçõe.s de beneficência;

— rendas dc emprego de capiial lUi patrimônio que possua ou v^enha a possuir;

auvílio ou recur-ío.ç proveníento.; dc convenio dc entidade» públicas c privada»,

e eventual resultado operacional serão aplicados
integralmente na manutenção e no desenvolvimento dos objetivos institucionais, no território iiaciJnal.

VII!

iX

Parágrafo único As rendas, recursos
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o patriinunio da Apae será consiituido de bens móveis, imóveis, veículos e direitos.Art. 56

que possui e vier a adquirir.

dc dissolução ou extinção da F.ntidadc. eventual patrimônioParágrafo único - F.n; caso
remanescente será destinado a entidades bcncticentes certificadas ou entidades públicas nos termos da
legislação vigente.

Art. 57 - A entidade deverá conservar, pelo prazo de 10 (dez) anos, contado da data de emissão,
o registro de seus recursos e os relativos a atos ou aos documentos que comprovem a origem e

operações realizadas que impliquem modificação da situação patrimonial.

Art. 58 - As Apaes deverão apresentar as demonstrações contábeis e financeiras devidamente
auditadas por auditor independente legalmente habilitado nos Conselhos Regionais de Contabilidade,
quando a receita bruta anual auferida for superior ao limite fixado por Lei Complementar, que regula os
procedimentos referentes à imunidade de contribuições à seguridade social.

CAPITULO VI

Oas Eleições

.An. 59 - De três em ires anos, serão eleitos pela Assembléia Geral Ordinária os membros da
Diretoria Executiva, do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal.

.A eleição será realizada por votação secreta, sendo permitida por aclamação, quando seI

tratar de chapa única.

TO

- Em caso de empato, considerar-se-á eleita a chapa cujo candidato a presidente sejalS9 *■

üs.sociado. ininierrupiamenic. há mais tempo no quadro social da Apae.

Art. 60 - A eleição da Diretoria Executiva, do Conseiho de Administração e do Conselho Fiscal
será precedida de edital de convocação, publicado no mínimo 30 (trinta) dias antes da Assembléia
Geral Ordinária.

í A inscrição de cada uma das chapas candidatas deverá ocoiTcr na Secretaria da Apae até 20
dias ames da data da eleição a .ser realizada, dentre as chapas devidamente inscritas e homologadas pela
comissão eleitoral.

11 - Somente poderão integrar as chapas os associados especiais que comprovem a matrícula
freqüéncia regular há pelo menos 1 (um) ano nos programas de atendimento da Apae, e os associados
contribuintes, exigindo-se, destes, serem associados da Apae há, no mínimo. 1 (um) ano, estarem quites
com

Movimento Apaeano,

e a

suas obrigações sociais e financeiras, e terem, preferencialment e, experiência diretiva no

III São inelegíveis siir.uliánea. sucessiva ou alternadamenie para os cargos de Presidente.
Vice-presidente e Diretores Financeiro.s, para a Diretoria Executiva da Apae: cônjuge, companheiro,
purente.í^ consanyüíneos ou ullnu- ató o j gr;iu. luiicionários oom s ínculo dircti) ou indircui.

Os candidatos a Presidente. Vicc-Presideme c Dire‘.)res Financeiros deverão apreseníar,
alo da inscrição da chapa, cópias autenticadas ou originais dos seguintes documentos:

IV
no
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a) caiteira de ideiuidadc;

b) certidão de regularidade do CPF :

c) declaração de imposto de renda aluai ou declaração de próprio punho dos bens móveis
imóveis de sua propriedade:
certidões negativas cíveis, criminais e eleitorais de âmbito Municipal. Estadual c Federal;

e) íicha de filiação dc associado da Apae;
í) declaração sob as pena.s da iei de não ^er indegível, nos termos do inciso ill deste artigo:
^ I comprovante de residência dos candidatos no município sede da Apae;
h) termo de compromisso,

e

d)

e)

V - R vedada a acumulação de cr
Fiscal e Diretoria Executiva da Apae.

E vedada a participação de tuncionários da Apae na Diretoria Executiva, no Conselho dc
Administração e no Conselho Fiscal, com vínculo cmpregatício direto ou indireto.

Art. 6i - O registro de chapas c os demais trabalhos da eleição serão examinados c conduzidos
pela Comissão Eleitoral instituída pela Apcv‘ oor meio dc Resolução e
Interno da mesma.

argos por membro do Conselho de .Administração. Conselho

VI

regulados pelo Regimento

-An. Ó2 - A eleição será realizada, de três
membros eleitos ocorrerá tfês anos, no mês de novembro, e a posse dos

r* dia útil do mês de janeiro do ano seguinte.no

Parágrafo Único - Em caráter excepcional,
primeiio dia útil do mes de janeiro do ano seguinte
Diretoria poderá ser prorrogado aic a posse dos eleitos.

se os membros eleitos não puderem tomar posse
à Assembléia de Eleição, o mandato da atual
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Disposiçõe.s Gerais

-Alt. 64

da

se

^ F‘ - Para fusão c

especílica cm vigor. imnsformaçàu da Apae. deverá ser observado o que determiina a legislação

E vedada a extinção da .●Cpat.-. .uia FukSo
11 leguiaiidade protocolada na Federação do Estado

A Diretoria LxecLii!\a. o v r.nseÜio cW .Administração
uijas .-A-sscmbleias de Eleição tenham ocorrido em rnês diverso do

ou tiansibmiuvào. quandu liuiivci deiiúUCia de

ederação Nacional das Apacs.c/ou na F

Art. 65

e o Conselho Fiscal da.s .Apacs
o estabelecido nc.ste estatuto dev^Tão

■- òf il
●ii Ci íT I -.-rtC ’ s

■M ò'bvljctr.--.V

ef'.:Sünnij'e‘>r ■ ●■..cp.s.
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lonuir as nrov idcncias cabíveis parn
protTogando-o. devendo scr ob<orvado

peiíodo de niandalo da Diretoria, redu/indo-o

■ período possível para adequação do ioandalo.

aiusív.r

' menoi

OLi

An. 66 Os ca.sos
, . onusso.s no presenie l.-.siaiuto serão decididos pela reunião conjunia da

ifctona Lxecuuva e do C onselho de Administração, com força cslatuíária no que nào colidir com este
i-.stauito. aphcando-sc subsidiariamenie o Cíõdiuo Civil

Ari. 67 ^ A partii do cncuniinhiinuviio pela Federavào Nacional das Apacs do presente 1-slatuto
para as Apaes. estas terão o pra/o do ale 120 (cento c vinte) dias para homologação do mesmo pel
icspcctivas .Assenihicias Cíorais l.xiraordinárias.

as

An. 68 O preseme [-.staUiU) cnira em \ igor a partir de sua aprovação pela Assembléia (icral
Mraotdinana e respectivo registro, dexendo a Diretoria l-..xecutiva providenciara sua divulgação.

t

Planalto. 28 dç agosig çJe 2025.

r

JULIANO POSSATTO
CPF: 038.398.740^

Presidente
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ASSOCtAÇÃO DE PAÍS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANAL TO ■
■ ●.. Jaijc Martcild;.! iia Lm, nü ;lc LJv.taviHi LspCk. üii J.';iqt;ina tív; ^ cJi aiv:

riM)A?)A HM :íriU "H

! H.iii.i á Nacior.a! vlav APAi;S s;.'h n''

Rcccnh^i-io;! dc l 'lilivlatlc Publica Municipal - I ci iv' ‘.'O.' ‘)2 oc ÜP n' S'2
RccviniteviiLi Jc Utiiid.uio Pública tyadual I ci li)S41 dc 05 i'i7 >y4

Rccuiíiv.vida ilc l.iilidadc Pública Federal ! ci n"')l de !2'12 ‘)5

Res: \.i C.iiiórii) de TiiiiUw c Doe. 1 Pcssoas Jurídicas da Cumaica de Capaneira sob n'’ 129 - l.i\rü A 2
Rea. ( \AS n" 2ÍÍ987. O00995Ü 93*07 19.11) 94

Certilleado dc .Pmidadc de l-ins 1-ilamrópicos - PrcMocoio 44006.i)OÜ52ü'%-62 18 ! i %
oasdho Munieiral de As.sistència Social - C'MAS - Registro n'^ 01

t.onselho Munícinal dos Oírciios da Criança e do .Adolcsccnic - CVIDCA - Registro n'' í)2
CNPJ 8Ü.«84.315 00ü!-8H

*\u‘.ori.'.iç3i.' dc riincionamcntc: Rcsoluçúo iv' i 123 06

! '0\h. Í'A.\ í46> SSSS-IS"^! - E-nuiil: cinaenlamiln/a wmU.coni - Run Bulciuhw Menesazzi. n"275 H575()-ü00 Pkinailo Pr

ATA N° 005/2025

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DA ASSOCIAÇÃO DE
PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO realizada

no dia 18 de novembro de 2025, conforme edital de convocação de

18 de outubro de 2025, afixado em lugares públicos e publicado no
Jornal “O trombeta" datado do dia 21 de outubro de 2025, página

07, realizada na cidade de Planaito/PR, na sede da APAE de

Planalto, situado Rua Balduíno Menegazzi, n° 275, bairro Centro,

com a presença de todos que assinam o Livro de Presença,

iniciada a Assembléia, ás 19:00 horas, em segunda convocação,

atingido o quórum do artigo 24, parágrafo 2° do Estatuto Social.
Presidente e Secretário da Assembléia: Para Presidente e

Secretário da Assembléia foram eleitos, respectivamente, por

unanimidade Dagoberto Vicentino, portador do RG n° 6.827.973-9
SESP/PR, inscrito no CPF sob o n° 006.677.919-73, residente a

Rua Dr. Luiz Oscar Prauchner, n° 368 e Dilvani Aparecida Libardi,

portadora do RG n° 5.289.752-1 SESP/PR, inscrita no CPF sob o n°

870.114.849-49, residente a Rua Padre Marcelo Quilicci, n° 850.

Instalação da Assembléia: instalada a Assembléia, o presidente

eleito procedeu o protocolo de abertura. Na seqüência a Secretária

eleita procedeu á leitura do Edital de Convocação.
Deliberações:

1-Aprovação do relatório de atividades; Encerrado em 31 de

dezembro de 2024, Düvani Aparecida Libardi, secretária, apresenta

0 relatório de atividades relativo ao ano de 2024. APROVADO por
unanimidade sem ressalva.

2. Aprovação das contas da diretoria executiva; com base nos

demonstrativos contábeis encerrados em 31 de dezembro de

Serviço de R^istio Civil das Pessoas Naturais
TiftikM e E)ocDineniQa e Pessoas Jurídicas

Nair liia Greber - Ageste Del^^da
Comarca de Capaflema ● FK ● 46 3552*1485

.●●«HntifíatfhfWShntmail.
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2024. Azenir Marques Bueno, Diretor Financeiro da Entidade,

apresenta os demonstrativos contábeis da APAE. O balanço

patrimonial, a demonstração de resultados e as notas explicativas

do exercício de 2024 foram objeto de minuciosa análise do

■ Conselho Fiscal da APAE nas pessoas dos Conselheiros Elenita

Bantie, Flávio de Mattos e Azeneide Ana Schiavo. O Conselho

Fiscal emitiu parecer favorável quanto às contas nos seguintes

““ termos; “Somos de Parecer favorável pela aprovação sem

ressalvas”. APROVADO por unanimidade sem ressalvas.

3. Eleição da Diretoria Executiva, Conselho de Administração e

Conselho Fiscal da APAE de Planalto, em cumprimento do disposto

no artigo 25, inciso III e 26 do Estatuto Social padrão da APAE de

Planalto. O presidente da assembléia informou que houve o registro

de 01 chapa para concorrer ao pleito, e, conforme dispõe o art. 59,

§1° do Estatuto Social, foi realizada votação por aclamação.
Concluído 0 processo de votação o presidente da assembléia
declarou que a diretoria eleita para o exercício do mandato no

período de 01/01/2026 a 31/12/2028 será composta pelos seguintes
membros;

Diretoria Executiva:

Presidente; Juliano Possatto, Brasileiro, solteiro, Instrutor de Auto

Escola. CPF 038.398.749-04. RG N° 6.901.815-7 residente
domiciliado na Rua Pelotas n° 393, Planalto- PR,
Vice-presidente: Azeneide Ana Schiavo

e

Brasileira casada,

Professora aposentada, CPF N“ 766.618.739-49, RG N“ 39484870

residente e domiciliada na Avenida Porto Alegre n° 800, Planalto-
PR.

r Diretor Secretário: Cláudio Aroldo Walter Stael Holstein,
Brasileiro, casado. Engenheiro Agrônomo, CPF N° 538.756.489-00,
RG N°1.434.825, residente e domiciliado na Rua Alfredo Frederico

Beyer n° 328, Planalto- PR.

2° Diretor Secretário: Sandra Mara Bressan Zimmer, Brasileira

casada, Professora aposentada. CPF N° 005.182.109-52
3.560.983-0, residente e domiciliada na Avenida Rio Grande do Sul
n° 1129, Planalto- PR.

1“ Diretor Financeiro: Azenir José Marques Bueno, Brasileiro,
casado, Corretor de Seguros, CPF N° 023.862.419-63

RG N°

RG N°

Serviço de R^sro Cml das Pessoas Narurais
Tftuk» e Doaimentt» e Raspas JurMícas

Nair Iria Greber ● A^entt Delt^iula
Comarca de Capaoema > PR - 46 3552-;4^
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6.503.613-4, residente e domiciliado na Avenida Rio Grande do Sul

n° 1130, Planalto- PR.

2“ Diretor Financeiro: Juliano Coplni Abreu, Brasileiro, casado,

Autônomo, CPF N° 919.149.149-53, RG N° 5.360,451-0, residente

e domiciliado na Avenida Porto Alegre n° 639, Planalto- PR.

Diretor de Patrimônio: Dileni Rlzzl, Brasileira, casada,

Encarregada de compras, CPF' N° 870.116.209-82. RG N°

5.407.173-6, residente e domiciliada na Rua Alberto Santos

Dumont. n° 648, Planalto- PR.

Diretor Social: Anerson Tonin, Brasileiro, solteiro. Radialista, CPF

N° 042,703.909-64, RG N° 5.733.135-6 , residente e domiciliado

Rua Dr. Celso Gerardht, n°568. Planalto - PR

Conselho de Administração:

- Lovane Schonhaniz, Brasileira, casada, Empresária, CPF N
003.875,359-69, RG N63148660

Avenida Rio Grande do Sui, n° 891, Planalto- PR.

- Alcir Rizzi, Brasilero, casado, Cobrador, CPF N° 781.942.619-53

RG N° 781.942,619-53, residente e domiciliado na Rua Alberto

Santos Dumont, n° 648, Planalto- PR,

- Hilda Ávila, Brasileira, casada, professora aposentada, CPF N

284.917.859-49 RG N°33268530, residente e domiciliada na Rua

Rodolfo UIrich, n° 1900, Planalto - PR.

na

O

residente e domiciliada na
i-

i— ■ ^

o

- Edina Danteía Mombach Copini, Brasileira, casada, Empresária,

CPF N° 022.912.399-61, RG N57537060° residente e domiciliada
na Rua Elcina Budke n°358, Planalto - PR.

Marco Antonio Souza Rohden, Brasileiro, solteiro, Empresário,
CPF N° 090.191.959-48 RG N°123123700 residente e domiciliado
na Rua Paraná n"" 1585 - Planalto - PR.

Joesmar Bantle, Brasileiro

i.

h

l casado, Veterinário, CPF N°

010.198.239-92, RG N° 60453772, residente e domiciliado na Rua

Soledade n° 148, Planalto ~ PR,
l

Rodrigo Louro Caneppa Brasileiro, casado, Engenheiro
Eietrecisía, CPF 028.913.719-50, RG N" 5.748.138-2, residente
e domiciliado na Rua Padre Marcelo Quilicci n° 690. Planalto ~ PR.
Conselho Fiscal:

Elenita Bantie, Brasileira. casada, Empresária, CPF N°

602,894.069-00, RG N° 33995709, residente e domiciliada na Linha

Santa Luzia, Planalto - PR.

Serviço de H^jscro Civil das Pessoas Naturais
TítukM e Docunientos e Pessoas Jurídicas

Nair Iria Grdter - Agente Delgada
Comarca de CapaucEoa-PR-4Ó3552-J485 -

cartoriogrd)or@hotmaiLcom
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CPF N°

054.371.129-39, RG 84352004, residente e domiciliado na Rua
Soledade, n° 338, Planalto- PR

- Jaqueiine Ferraz Ribeiro, Brasileira, casada, Do lar, CPF N°
749.868.13-72, RG 10.592.229-82, residente e domiciliado na

Rua Soledade n° 790, Planalto- PR.

Suplentes;

- Ana Caroiina Bantle, Brasileira, casada, Enfermeira, CPF N°

066.344.419-52, RG N° 86003783, residente e domiciliada na Rua

Soledade n° 148, Planalto - PR.

- Sônia Dalsasso Weich, Brasileira, casada, Agricultora, CPF N°

000.538.579-25, RG N° 5.070.772-5. residente e domiciliada na

Linha Barro Branco, N°/S, Planalto - PR.

- Julia Criciani Libardi, Brasileira, solteira, Farmacêutica, CPF N°

096.081.699-25, RG N°10.667.350-0, residente e domiciliada na

Avenida Rio Grande do Sul n°1807 , Planalto- PR.

Conselho Consultivo: Jandlra Berté Hister, Paulo Valdez

Quintana, José Lopes, Maria Inês Rader. Joanita Bantle Biedacha.
Auto Defensoria:

Titulares:

- Alex Christoff de Amaral, CPF N° 082.358.589-16, residente e

domiciliado na Avenida Rio Grande do Sul, n°1697, Planalto- PR.

- Eliza Vitoria Pedroso Weinfortner, CPF N° 106.162.989-94

residente e domiciliada na Rua São José, n®182. Planalto- PR.

Suplentes:

- Henrique Eduardo Rodrigues Lermen, CPF 117.077.359-13,
residente e domiciliado na Rua Alberto Santos Dumont, n° 150,

Planalto- PR.

- Mariiene de Fátima Sapiezcinski Obermeyer, CPF N°
025.002.699-65. residente e domiciliada na Rua Balduino

Menegazzi. n°2009, Planalto- PR.

A nova Diretoria da APAE de Planalto, eleita por Aclamação na

Assembléia Gera! Ordinária na data de hoje, tomará posse no 1° dia
útil do mês de janeiro do ano de 2026, oimprindo o artigo 62 do
estatuto.

Encerramento: nada mais havendo a ser deliberado, a Assembléia

se encerra às 20:00 horas e 40 minutos, sendo a ata lavrada e

●'ler-nço de Ri^ttro Civil das Pesoas Naturais
"'ICi^eOoamaeD^e Pessoas .hirídicas

Nair Iiia Greber - Agente Ddc^ada
>ftnatcadcCafaaana-PR 3552*1435 —

Brasileiro, SolteiroFlávio Antonio de Mattos
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assinada por mim, Düvani Aparecida Libardi, Secretária eleita da
Assembléia e pelo Presidente eleito da Assembléia, Dagoberto
Vicentino, pelo Presidente da APAE e pelos demais presentes em

livro próprio de assinaturas.

m

Assembléia:daeleitaSecretária

Presidente .

cL{
Assembléia;daeleito

K \

Planalto/PR:AR deda^-íÀí>-^residente

1,'

Av. RIo Grande do Sul, n° 583-Sala 02
f Centro ● Planalto ● PR-CEP 857R)-000
: cartoriomironda@DuUook.coin

46 3SS5-1134
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ASSOCÍAÇAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO - APAE
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ATA N° 001/2026

A

Aia de Hosse da retona bxecutiva, Conselho de

Administração e Conselho Fiscal da Associação de Pais e Amigos
dos Excepcionais de Planalto ~ PR

Aos dois (02) dias do mès de janeiro do ano de dois mil e

vinte e seis (2026). ás 8;00 horas, na sede da APAE de Planalto,

situado á Rua Baiduíno Menegazzi. n° 275, bairro Centro, com a

presença dos membros eleitos da Diretoria Executiva, Conselho de

Administração, Conselho Fiscal e Autodefensores da APAE de

Planalto, eleitos em Assembléia Geral Ordinária, realizado no dia 18

de novembro de 2025 e tomam posse para o exercício de mandato

no periodo de 01 de janeiro de 2026 á 31 de dezembro de 2028,

seguintes membros:

Diretoria Executiva:

Presidente' Juüanc Pcssatt

os

'■asileiro, soiteiro. Instrutor de Auto

'■ -nia, CPF 033 398 749434, RG 6 9C1 815-7 residente r:

domiciliado na Rua Pelotas n'" 393, Planalto- PR.

Vice-presidente: Azeneide Ana Schiavo

Professora aposentada, CPF 766.618,739-49. RG N° 39484870
residente e domiciliada na Avenida Porto Alegre n° 800, Planalto-

o,

Brasileira, casada

PR.

Diretor Secretário: Cláudio Aroldo Walter Síael Holstein,
Brasileiro casado. Engenheiro Agrônomo, CPF 538.756.480-00.
RG N°1.434,825. residente e domiciliado na Rua Alfredo Frederico

Beyer n° 323. Planalto- PR.

2 Diretor Secretário. Sandra Mara Bressan Zimmer. Brasileira,
casada. Professora aposentada, CPF N° 005.182.109-52. RG N°

1 o
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3.560.983-0, residente e domiciliada na Avenida Rio Grande do Sul

n^ 1129, Píanaiío- PR.

1*^ Diretor Financeiro: Azentr José Marques Bueno, Brasileiro,

casado. Corretor de Seguros, CPF N° 023.862.419-63, RG
6 503.613-4. residente e domiciiiado na Avenida Rio Grande do Sui

r:- 1130 Planalto- PR

Diretor Financeiro. Juliano Copini MUíeu. brasneiro, casacio.

Autônomo. CPF 919.149.149-53. RG 5.360,451-0, residente

e domiciliado na Avenida Porto Alegre iP 639, Planalto- PR.

Diretor de Patrimônio: Díieni Rizzi, Brasileira, casada

Encarregada de compras, CPF N° 870.116.209-82, RG N'^

5.407.173-6, residente e domiciliada na Rua Alberto Santos

Dumont, n°S48, Planalto- PR.

Diretor Sociaí: Anerson Tonin, Brasileiro, solteiro. Radialista, CPF

N° 042.703.909-64, RG 5.733.135-6 , residente e domiciliado na

Rua Dr, Celso Gerardht, n°568, Planalto - PR

Conselho de Administração

- Lovane Schonhanlz. Brasileira, casada. Empresária. CPF

003.875.359-69. RG N63148660® residente e domiciliada
Avenida Rio Grande do Sul iP 891, Planalto- PR

Alcir Rizzi. Brasiíero casado. Cobrador CPF NP 781.942.619-53
RG N° 781.942,619-53, residente e domiciliado na Rua Alberto

Santos Dumont. n“648, Planalto- PR.

na

Hilda Avila, Brasileira, casada, professora aposentada, CPF N
234.917,859-49 RG N^33268530. residente e domiciliada na Rua
Rodolfo Uírich. 1900, Planalto - PR.

- Édtna Dantela Mombach Copini, Brasileira, casada Empresária
CPF 022,912.399-61, RG N67537060
na Rua Elcina Budke n*^358, Planalto — PR

Marco Antonio Souza Rohden, Brasileiro, solteiro Empresá
CPF 090.191.959-48 R

residente e domiciliada

no,
r-'

23123700 residente e domiciliado
Planalto ~ PR.

o

na Rua Paraná 1585

Joesmar Bantie.

010 -198 239 -92. RG 60453772.

Soledade 148. Planalto - PR

Brasileiro, casado. Veterinário, CPF
residente e domiciliado na Rua

Rodrigo-r + -4. Caneppa. Brasiíêiro. casado, Engenheiro
tietrecista. CPF N° 028.913.719-50, RG N“ 5.748.138-2. residente
e domiciliado na Rua Padre Marcelo Quilicci

Louro

n° 690, Pianato - PR '

U06Ü47



Conselho Fiscal

Eienita Bantíe. Brasileira, casada. Empresária. CPF

'^02.894.069-00 RG N° 33995709. residente e domiciliada na Linha

Santa Luzia. Planalto - PR.

- Fiávio Antonio de Mattos, Brasileiro, Solteiro. CPF N®

054.371.129-39. RG N° 84352004, residente e domiciliado na Rua

Soledade, 338, Planalto- PR

- Jaqueiine Ferraz Ribeiro, Brasileira, casada, Do lar, CPF

7^49.868.13-72, RG 10.592.229-82, residente e domiciliado na

Rua Soledade 790, Pianatío- PR.

Suplentes:

■ Ana Carolina Bantle, Brasileira, casada, Enfermeira, CPF

066.344.419-62. RG N° 86003783 residente e domiciliada na Rua

Soledade 148, Planalto PR.

Sônia Dalsasso Weich Brasileira casada. Agricultora. CPF

jQO.538,579-25 RG N° 5.070.772-5, residente e domiciliada na

Linha Barro Branco Ni'^/S Planalto-PR.

- Juiia Cnciani Libardi, Brasileira, solteira, Farmacêutica, CPF

096.081.699-25. RG 0,667,350-0, residente e domiciliada na

Avenida Rio Grande do Sui n°1807 , Planalto- PR.
Conselho Consultivo: Jandira Berté Hister, Paulo Valdez

Quintana. José Lopes. Mana Inês Rader, Joanita Bantle Biedacha.
Auto Defensoria:

Titulares:

Alex Chnstoff de Amaral. CPF N“ 082.358.589 16, residente e

Gomiciliado na Avenida Rio Grande do Sui, n°1697, Planalto- PR.

- Eiiza Vitoria Pedroso Weinfortner CPF N° 106.162.989-94

residente e domiciliada na Rua Sâo José. n°182 Planalto- PR

Suplentes:

Henrique Eduardo Rodrigues

residente e domiciliado na Rua Alberto Santos Dumont
Planalto- PR.

Marilene

ermen, CPF tr 117.077.359-13.

- n^ 150.

L.

de Fátima SapiezcinsKi Obermeyer. CPF
domiciliada

NO
025 002.699-65

Menegazz! 2009, Planalto-PR

residente e
Rua Balduinona

Nada mais havendo a ser deliberado
para que surta seus jurídicos

por mim e demais presentes em livro próprio de

lavra-se a presente ata

legais efeitos, que segue assinadae

sinaíuras.

/
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hR Juliano PossaííoPresidente da APÂE de Pianaito

CAP.TÔi''*'.'
MÍRA^iCA

1 Av. Rio Grande do Sul. n’ SS3 ● Sala 02
Centro ■ Planalto ■ PR ● CEP 857M-<IOO

«artoriomlranda@ouilook.com
4e3S55-1134

u SERVIÇO DISTRITAL
" DE PLANALTO - PR

«ACEMA MIRANDA. OFlClALmUlAR,i*

Selo Digital n-SFTNilõtcoRujHiSi.qacfZeaq
Consulte esse selo em https //selo.funarpen.com br/consulta
Reconheço por Semelhança a assinatura de JUlIANO POSSATTO. ‘OOig’ O
F1EH8R1S9-480955-99'>^chj íe Planalo-Paraná. 05 de laneiro de 2026
£m Testemurrfto,

Rosa

SUBSTITUTO

Fli O

cSCREW
T

4* AtfgIMrçrCivtL 7%uto* « Dcicumemos v IS»*o«j ^ritfwu

Registro Civil de Pessoas Jurídicas

PROTOCOLO N» 0030344

REGISTRAO N'* 0002115

LIVRO A

Capanama-PR, 0&d»-janeiro da 2026

r--'
i

77.832.053/ÜÜÜ1-01
SERVIÇO Dc REOtSTRO CIVIL OA8 PESSOAS

MA.TURA18 BECEN^O DE REOISTHO DETmjLOS
e DOCIJMENTOO E PCS8CJA6 JURCMCAS

7'Nair Iria Greber !

Agente Deiogad:;!

Av. Indefwttíí^cia 505, síibro Ic^a 202
85760-<KX' - Capancm:-. - Parv.né

Uj
^li CHstin; ernariaes Guaitanele

Escrevente Substituta, ,J
Seio SFTD32QUMpKWzshGYtaNF209q
Consulte seloesse

http://selo.funarpen.com.br/consulta
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n ASSOCIAÇÃO DE PAIS EAMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO - APAE
Hmidade Mantedora da Hscola de Educação Especial Joaquina de Vcdruna

FUNDADA EM 16/10/91

Filiada à Federação Nacional das APAI:S sob n° 908

Reconhecida de Utilidade Pública Municipal - l.ei n° 703/92 de 06/07/92
Reconhecida de Utilidade Pública Estadual - Lei n” 10841 de 05/07/94

Reconhecida de Utilidade Pública Federal - Lei n^O! de 12/12/95

Reg. No Cartório de Títulos e Doc. E Pessoas Jurídicas da Comarca de Capanerna sob n" 129 - Livro A/2
Reg. CNAS 28987. 0009950/93-07 19/10/94

Ccrtillcado de Entidade de iMns l●■ilamr6picos - Protocolo 44006.000520/96-62 18/11/96

Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS - Registro n° 01
Conselho Municipal dos Direitos da Criança c do Adolescente - CMDCA - Registro n° 02

CNPJ 80.884.315/0001-88

Autorização de Funcionamento: Resolução n° 1123/06

FO!\'E/FAX (46) 3555-1372 - E-mail: anaerylanalío âíimail.com - Rua Balduino Meneeazzi. n°275 85750-000 - Planalto - Pr.

RELAÇAO DE DIRIGENTES DA MANTENEDORA

NOME

COMPLETO

CARGO RG/ CPF/MF ENDEREÇO
COMPLETO

E-MAIL

ORGAO

EXPEDIDOR

01 Presidente 6.901.815-7 038.398.749 Rua pelotas Juliano_possatto@hotmail.
com

Juliano

Possatto SSP -04 393

02 Azeneide

Ana

Schiavo

Vice-

Presidente

39484870 766.618.739 Av. Porto

Alegre, 800

henriaueschiavo@hotmail-

com-49

03 1° Diretor

Secretário

1.434.825 538.756.489 Rua Alfredo claudioholst@gmail.com
Cláudio

Hoistein

SSP -00 Frederico

Beyer,328
04 Sandra M.

Bressan

Zimmer

2® Diretora

Secretária

3.560.983-0 005.182.109 Avenida Rio sandrazimmer@gmail.com
SSP -52 Grande do Sul,

Ed.

Casagrande
05 Azenir

Bueno

1° Diretor

Financeiro

6.503.613-4 023.862.419 Av. Rio Grande azenirbueno@hotmail.com
SSP -63 do Sul,1130

06 Juliano

Copini
Abreu

2° Diretor

Financeiro

5.360.451-0 919.149.149 Avenida Porto

Alegre, 639

julianocopini@htmail.com
SSP -53

07 Dileni Rizzi Diretora de

Patrimônio

5.407.173-6 870.116.209 Rua Alberto

Santos

Dumont, 648

Dilenirizzi@hotmail.com
SSP -82

08 Anerson

Tonin

Diretor

Social

5.733.135-6 042.703.909 Rua Dr. Celso

Gerhardt s/n°

anersonlocutor@hotmail.c
SSP -64 om

10 Lovane

Schonhaiz

Conselho 63148660 003.875.359 Av. Rio Grande

do Sul, 891

qevilmoveis@hotmail.com

de -69

Administraç
ao

11 Alcir Rizzi Conselho 781.942.61 781.942.619 R. Alberto

Santos

Dumont, 648

Dilenirizzi@hotmail.com
de 9-53 -53

Administraç
ao

12 Hilda Ávila Conselho 33268530 284.917.859 R. Rodolfo

UIrich, 1900

Davanv avila@hotmail.co

de -49 m

Administraç
ão ) *

13 Édina Conselho 57537060 022.912.399 Rua Eicine edina@copinialimentos-co

m.br

UO605Í



Budke, 358-61deDaniela

Mombach Administraç
ao

marco@gruporohden.com.090.191.959 Rua Parana

1585

123123700Conselho14 Marcos

Antônio

Souza

Rohden

br-48de

Administraç
ao

ioesmarb@hotmail.comRua Soledade010.198.23960453772Conselho15 Joesmar

Bantie 148-92de

Administraç
ao

Rodrigo.caneppa@gmail.cRua Padre

Marcelo

Quilicci, 690

5.748.138-2 028.913.719ConselhoRodrigo
Louro

Caneppa

16
om-50SSPde

Administraç
ao

friaoríficobantle@hotmail.cLinha Santa

Luzia, N°/S

602.894.069Conselho

Fiscal

3399570918 Elenita

Bantie om-00

flavioadematos@gmail.co054.371.129 Rua SoledadeConselho

Fiscal

8435200419 Flávio

Antônio de

Mattos

m-39 338

jaqueline.ferraz23456@gm
ail.com

Rua Soledade,Conselho

Fiscal

105922298 749868130720 Jaqueine
Ferraz

Ribeiro

2 2 790

ana.carolina.capanema@q

mail.com

Conselho

Fiscal

Suplentes
Conselho

Fiscal

86003783 066.344.419 Rua Soledade21 Ana

Carolina

Bantie

-52 148

Julia libardi@hotmail.comJulia

Criciani

Libardi

106673500 096.081.699 Rua Padre

Marcelo

Quilicci. 850

22

-25

Suplentes

soniadalsassoweich@gmai
l.com

Sônia

Dalsasso

Weich

Conselho 5.070.772-5 000.538.579 Linha Barro

Branco, N°/S

23

-25Fiscal

Suplentes

ilto/PR 25 de maio de 2026.PJ

Juliano Possatto

CPF 038.398.749-04

Cargo Presidente

JULIANO POSSATTO
CPF: 038.398.749-04

Presidente

ÚU6Ü52



DANF3E -OOCUMENTO AUXILIAR DA

NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE ENERGIA ELETRICA

Copei Distribuição S.A.
R Jose Izidoro Biazetto, 158 - Bloco A - Mossungue
CEP: 81200-240 - Curitiba - PR

CNPJ 04.368.898/0001-06

INSC. ESTADUAL 90^307399

COREL
‘'■Pma

08005100116 - wwwxt^lxoin

Responsável pela Iluminação Pública: Mumcipio 46976021976

npo de Fornecimento:
Tnfasico ,’200A

Leitura anterior Leitura atual N° de dias

14/04/2026 14/05/2026 30

Próxima Leitura

15/06/2026

Clastificaçáo:
83 Comercial, Serviços, Outras Atividades / Aiiv Asse OATASDE

LEITURAS

tmiDACC CONSUMIDORANome: ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS
DOS EXCEPCIONAIS

Endereço: R Balduino Menegazzi, 275 - Apae de
Planalto - Centro

CEP: 85750-000

Cidade: Planalto - Estado; PR

CNPJ: 80884315/0001
I.E.:ISENTO

41938895

‘.ViTiCO A NOTA FISCAL No. 233727699 ● SERIE 3 I DATA DE EMISSAO: 19/05’2026

ContuIU Chave de Acesso om:

hnps //nOe.fazenda pr gov.br/nf3e/NP3eConsuita7wsdl
Chave de Acesso

4126 0504 3688 9800 0106 6600 3233 7276 9810 2994 9832

Protocolo de Autorização; 1412600025690436* 19/05/2026 ãs 05;58'58*03:00

-88

REF:M8S/AN0 { VENCIMENTO TOTAL A PAGAR

R$930,2505/06/202605/2026
j

Preço unit (R$1
cwniittMios

PlS/ l3iib Hu» ÍEe*(kiioat$| Uaxuf*> 'tUaOS:
Itens de íátuia VilarlRS) KHSUrM. Outni.

uml.ntS)(OHie
2S3.S6
3423

*92.
9*3.11 «.3020%

1.3093%
COF

120,07

159.66

0,275750

0.366670

0,275750

0.366670

k\Mi 0 366711 631.97

6*0.35

-281,93

39,27

52,22

-21.63

-26,75

ENERGIA ELET CONSUMO 1 714 s*3hs

ENERGIA ELET USO SISTEMA

ENERGIA INJETADA 1E 05/2026 GDI-I

ENERGIA INJETADA TUSD 05/2026 GOI-I

kWh 1.714 0.490266

0.00kWh -944 0.29B65S

kWh -944 0.397119 -374.88 0,00

ENERGIA CONS. B AMARELA

ENERGIA INJ. BANO. AMARELA TE

kWh 799,87

-440,53

0.Q2S192 20,15 1.25 0.33 0,018850

kWh 0,020407 -8.99 ●0,69 0,00 0,018850 HISTÓRICO DE CONSUMO / kWI>

CONT ILUM1N PUeUCA MUNICÍPIO UN 103,560000 103,58
CONSUMO FATURADO N* DIAS FAT

t
MAI26 1714 30

3160 28ABR26

4196 33MAR26

FEV26

JAN26

DEZ25

NOV25

1814 29

301319

2572 32

2018 30

1046 32OUT25

2061 30SET25

AG025

JUL25

JUN25

MAJ25

520 30

321926

1955 28TOTAL 930.25 41.67 233,56

1962 28

Paflil
borjrioi

LiMm
AmeiiM

URii* Omm»
Reservado ao FiscoUnli4« 6na*«ui /Uni M*4N«r kWh

0400773797

0400773797

CONSUMO kWh TP

GERAC kWh TP

3265 4979 17141

69674 70618 1 944

PERÍODO FISCAL: 19/05/2026

DAD5.5797.4CEF.0950.9832.13AC.EA3D.BF28

REAVISO DE VENCIMENTO
Unidade Micro/Mmigersdora no SCEE. ATINÇAO; OeumarMode pottncia de gersçáo & revelia enaeta emauspenaSo

imediate do tomecimento (REN ANEEL 1000 Ari. 353).

GrupodeTenaao/Modalidade Tanfana: 6- CONVENCIONAL

Demonstrativo desaldoe SCEE dasla Unidade Consumidora, am kWh: (1) Saldo Acumulado em cada Poslo Horàno:

Todoe os Períodos 0; (2) Saldo e Expirar PrOximo M6s: Todoa os Períodos 0

A qualquer tempo pode ser solicitado o cancelamenio de valores nSo relacionados à prestação do sennço da

energia elétrica, como convênios o doaçOes.
Psnodos Band.Tarif.: Veide:1S/04-3IV04 Amarela:01/OS-14/05

Q BANCO BRADESCOSAl 237-2 23790.04902 90003.066298 06022.126509 1 14680000093025

Data do documento:

14/05/2026

Carteira: Espécie:Local de Pagamento:
PAGAVEL PRÉFERENCIALMENTE NO BANCO BRADESCO

DATA VENCIMENTO

05/06/2026RS09

NOME DO BENEFICIÁRIO / CNPJ
COPEL DISTRIBUIÇÃO S A / 04.368.898AD001-06

Agência / Código Beneflciáilo
0049-3/0221265-P

Nosso Núnieio

09/00030662906-1

N" Documento

FAT-01-20264312994983.94

UNIDADE CONSUMIDORA

41938895

VW.OR DO DOCUMENTO

RS930.25

Pagador associacao de pais e amigos dos excepcionais
Endereço: R balduino menegazzi, 275 ● apae OE planalto - centro planalto - PR ● CEP 65750-000

Sacador / Avalista: associacao de pais e amigos dos excepcionais

VALOR COBRADO

R$930,25
CPF/CNPJ: 80.884 315h3001-88

CPF/CNPJ: 80.864.315/0001-88
Bi m

23790.04902 90003.066298 06022.126509 1 14680000093025
Ficha de Compensação

Autenticação Mecânica

PIX

OANF3EAA9 (VI M)

ÜÜÒ053



^ Especializados em Organizações do 3° Setor

y 46 3235 0647f<ímonec@chiapincontadores.com.br

RwViíí,crd(‘ .'jii<lorc.'4í, fi.v;' ;Associados

DECLARACAO

Chiapín e Contadores Associados, inscrita sob o CNPJ 21.771.739/0001-77 sediada na

Rua Visconde Tamandaré, 248, Bairro Santa Terezinha na cidade de Pato Branco - PR, aqui

representada pela sócia administradora Sr. Simone Vansetto Chiapln, portador do RG:

8.979.928-7 e CPF: 040.984.069-69, inscrição no CRC:062236/0-0, atesta para os devidos

fins que tem conhecimento das normas que regem a transferência de recursos relativas à

execução financeira, prestação de contas e à guarda dos documentos, bem como, a

observância das normas brasileiras de contabilidade conforme rege a lei ITG 2002(R1) e

subsidiariamente, quando aplicável através da NBC TG 1000 (Rl), e da responsabilidade

solidária quanto à Idoneidade da documentação fiscal, a fidedignidade dos registros contábeis

e da prestação de contas dos recursos transferidos da entidade ASSOCIAÇÃO DE PAIS E

AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO, inscrita sob o CNPJ: 80.884.315/0001-88,

Rua Balduino Menegazzi, s/n, Bairro Centro, CEP: 85.750-000, na cidade de Planalto-PR.

Planalto, 25 de maio de 2026

Assinado de forma digital por
SIMONE APARECIDA VANSETTO

CHIAPIN:04098406969

Dados: 2026.05.25 13:16:55 -03'00'

SIMONE APARECIDA

VANSETTO

CHIAPIN:04098406969

Simone Vansetto Chiapín
CRC: PR-062236/0-0

0ü()0d4



ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO - APAE
Entidade Mantedora da Escola de Educação Especial Joaquina de Vedruna

FUNDADA EM 16/10/91

Filiada à Federação Nacional das APAES sob n° 908
Reconhecida de Utilidade Pública Municipal - Lei n® 703/92 de 06/07/92
Reconhecida de Utilidade Pública Estadual - Lei n® 10841 de 05/07/94

Reconhecida de Utilidade Pública Federal - Lei n® 91 de 12/12/95

Reg. No Cartório de Títulos e Doc. E Pessoas Jurídicas da Comarca de Capanema sob n° 129 ~ Livro A/2
Reg. CNAS n® 28987, 0009950/93-07 19/10/94

Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos - Protocolo 44006.000520/96-62 18/11/96
Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS - Registro n® 01

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA - Registro n® 02
CNPJ 80.884.315/0001-88

Autorização de Funcionamento; Resolução n° 1123/06
FONE/FAX (46) 3555-1372- E-mail: apaeDlanalto(8)amail.com ■ Rua Balduino Meneaazzi. n°275 85750-000- Planalto - Pr

DECLARACAQ

Eu, Juliano Possatto, RG 6.901.815-7, CPF 038.398.749-04, Presidente da APAE -

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Planalto, declaro para os devidos fins

e a quem interessar possa que a Entidade possui experiência prévia na realização, do

objeto da parceria ou de natureza semelhante.

Sendo o que tinha a declarar, firmo o presente.

Planalto, 25 de maio de 2026.

Juliano Possatto

Presidente

JULIANO POSSATTO
CPF; 038.398.749-04

Presidente

»♦ .,
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ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO ■ APAE
Entidade Mantedora da Escola de Educação Especial Joaquina de Vedruna

FUNDADA EM 16/10/91

Filiada à Federação Nacional das APAES sob n® 908
Reconhecida de Utilidade Pública Municipal - Lei n® 703/92 de 06/07/92
Reconhecida de Utilidade Pública Estadual - Lei n° 10841 de 05/07/94

Reconhecida de Utilidade Pública Federal - Lei n® 91 de 12/12/95

í Reg. No Cartório de Títulos e Doe. E Pessoas Jurídicas da Comarca de Capanema sob n® 129 - Livro A/2
L Reg. CNASn® 28987. 0009950/93-07 19/10/94
^ Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos - Protocolo 44006.000520/96-62 18/11/96

Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS - Registro n° 01
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA - Registro n® 02

CNPJ 80.884.315/0001-88

Autorização de Funcionamento: Resolução n® 1123/06
FONE/FAX f46) 3555-1372 - E-mail: aDaeDlanalto(S)amail.com - Rua Balduino Meneaazzi. n° 275 85750-000 - Planalto - Pr.

DECLARACAO

Eu, Juliano Possatto, RG 6.901.815-7, CPF. 038.398.749-04, Presidente da APAE-

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Planalto, declaro para os devidos fins

e a quem interessar possa, que a Entidade está cumprindo o Projeto “Renovação e

Ampliação dos Ambientes”, com recursos de Emenda Parlamentar, sendo o Projeto

enviado através do SISTAG, atendendo os objetivos propostos.

Sendo o que tinha a declarar, firmo o presente.

Planalto, 25 de maio de 2026.

Juliano Possatto

Presidente

JULIANO POSSATTO
CPF: 038.398.749^

Presidente

üü()056



ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO - APAE
Entidade Mantedora da Escola de Educação Especial Joaqulna de Vedruna

FUNDADA EM 16/10/91

Filiada à Federação Nacional das APAES sob n° 908
Reconhecida de Utilidade Pública Municipal - Lei n® 703/92 de 06/07/92
Reconhecida de Utilidade Pública Estadual - Lei n® 10841 de 05/07/94

Reconhecida de Utilidade Pública Federal - Lei n® 91 de 12/12/95

Reg. No Cartório de Títulos e Doc. E Pessoas Jurídicas da Comarca de Capanema sob n° 129 - Livro A/2
Reg. CNAS n® 28987. 0009950/93-07 19/10/94

Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos - Protocolo 44006.000520/96*62 18/11 /96
Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS - Registro n® 01

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA - Registro n® 02
CNPJ 80,884.315/0001-88

Autorização de Funcionamento; Resolução n® 1123/06
FONE/FAX (46) 3555-1372 ~ E-mail: aDaeDlanalto^amail.com ● Rua Balduino Meneaazzi. n°275 85750-000 - Planalto - Pr

DECLARAÇAO

Eu, Juliano Possatto, RG 6.901.815-7, CPF. 038.398.749-04, Presidente da APAE -

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Planalto, declaro para os devidos fins

que a Entidade está cumprindo o Projeto “Ampliando

Atendimentos Clínicos e Educacionais”, com recursos de Emenda Parlamentar, sendo

0 Projeto enviado através do SISTAG, atendendo os objetivos propostos.

e a quem interessar possa

Sendo o que tinha a declarar, firmo o presente.

Planalto, 25 de maio de 2026.

Juliano Possatto

Presidente

JULIANO POSSATTO
CPF: 038.398.749-04

Presidente
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ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO - APAE
Entidade Mantedora da Escola de Educação Especial Joaquina de Vedruna

FUNDADA EM 16/10/91

Filiada à Federação Nacional das APAES sob n° 908
Reconhecida de Utilidade Pública Municipal - Lei n° 703/92 de 06/07/92
Reconhecida de Utilidade Pública Estadual - Lei n° 10841 de 05/07/94

Reconhecida de Utilidade Pública Federal - Lei n° 91 de 12/12/95

Reg. No Cartório de Títulos e Doc. E Pessoas Jurídicas da Comarca de Capanema sob n® 129 - Livro A/2
Reg. CNAS n® 28987. 0009950/93-07 19/10/94

Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos - Protocolo 44006.000520/96-62 18/11/96
Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS - Registro n® 01

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente ■ CMDCA - Registro n° 02
CNPJ 80.884.315/0001-88

Autorização de Funcionamento: Resolução n° 1123/06
FONE/FAX (46) 3555-1372 - E-mail: aDaeDlanalto^amail.com - Rua Balduino Meneaazzi. n® 275 85750-000 - Planalto - Pr.

DECLARACAO

Eu, Juliano Possatto, RG 6.901.815-7, CPF. 038.398.749-04, Presidente da APAE -

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Planalto, declaro para os devidos fins

que a Entidade está cumprindo o Projeto “Espaço

Pedagógico”, com recursos de Emenda Parlamentar, sendo o Projeto enviado através do

SISTAG, atendendo os objetivos propostos.

e a quem interessar possa

Sendo o que tinha a declarar, firmo o presente.

Planalto, 25 de maio de 2026.

'7

Juliano Possatto

Presidente

JULIANO POSSATTO
CPF: 038.398.749-04

Presidente
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ASSOCIAÇAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO - APAE
Entidade Mantedora da Escola de Educação Especial Joaquina de Vedruna

FUNDADA EM 16/10/91

Filiada à Federação Nacional das APAES sob n° 908
Reconhecida de Utilidade Pública Municipal - Lei n® 703/92 de 06/07/92
Reconhecida de Utilidade Pública Estadual - Lei n® 10841 de 05/07/94

Reconhecida de Utilidade Pública Federal - Lei n® 91 de 12/12/95

Reg. No Cartório de Títulos e Doe. E Pessoas Jurídicas da Comarca de Capanema sob n° 129 - Livro A/2
Reg. CNAS n® 28987. 0009950/93-07 19/10/94

Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos - Protocolo 44006.000520/96-62 18/11/96
Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS - Registro n® 01

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA - Registro n° 02
CNPJ 80.884.315/0001-88

Autorização de Funcionamento: Resolução n° 1123/06
FONE/FAX (46} 3555-1372- E-mail: aDaeplanalto0)amail.com ● Rua Balduino Meneaazzi. n'^275 85750-000 - Planalto - Pr.

DECLARACAO

Eu, Juliano Possatto, RG 6.901.815-7, CPF. 038.398.749-04, Presidente da APAE -

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Planalto, declaro para os devidos fins

e a quem interessar possa, que a Entidade buscou executar o Projeto “Academia ao ar

em parceria com a Administração Municipal, que beneficiará os alunos da Etapa da

EJA - Educação de Jovens e Adultos, ofertando atividades visando o bem estar fisico, de

cunho pedagógico, propiciando momentos de motivação e integração.

livre

Sendo o que tinha a declarar, firmo o presente.

Planalto, 25 de maio de 2026.

Juliano Possatto

Presidente

JULIANO POSSATTO
CPF: 038.398.749-04

Presidente
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ASSOCIAÇAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO - APAE
Entidade Mantedora da Escola de Educação Especial Joaquina de Vedruna

FUNDADA EM 16/10/91

Filiada à Federação Nacional das APAES sob n® 908
Reconhecida de Utilidade Pública Municipal - Lei n° 703/92 de 06/07/92
Reconhecida de Utilidade Pública Estadual - Lei n° 10841 de 05/07/94

Reconhecida de Utilidade Pública Federal - Lei n® 91 de 12/12/95

Reg. No Cartório de Títulos e Doe. E Pessoas Jurídicas da Comarca de Capanema sob n® 129 - Livro A/2
Reg. CNAS n® 28987. 0009950/93-07 19/10/94

Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos - Protocolo 44006.000520/96-62 18/11/96
Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS - Registro n® 01

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA - Registro n° 02
CNPJ 80.884.315/0001-88

Autorização de Funcionamento: Resolução n® 1123/06
FONE/FAX(46} 3555-1372- B-mail: aDaeDlanalto^amail.com - Rua Balduino Meneaazzi. n°275 85750-000- Planalto - Pr

DECLARACAO

Eu, Juliano Possatto, RG 6.901.815-7, CPF 038.398.749-04, Presidente da APAE -

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Planalto declaro para os devidos fins e

a quem interessar possa, que esta OSC possui instalações Físicas, condições materiais e

capacidade técnica e operacional suficientes e adequadas à consecução dos objetivos

previstos no Plano de Trabalho.

Sendo o que tinha a declarar, firmo o presente

Planalto, 25 de maio de 2026.

Juliano Possatto

Presidente

JULIANO POSSATTO
CPF: 038.398.749-04

Presidente
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O Conselho Municipal de Assistência Social de Planalto estado do Paraná. Certifica que a
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE de Planalto estado do Paraná situada na
Rua Baldoino Menegazzi, 275, Centro, Planalto - Pr, inscrita no CNPJ 80.884.315/0001-88
caracteriza-se como Entidade Beneficente de Assistência Social.
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CONSELHO MUNICIPAL DOS WREiTOS DA CRIANÇA
E DO ADOLESCENTE

Rua Soledade. 720 - Centro - Planalto ● PR

CEP; 857ÕO-000

CNPJ; 16.69Õ.522/0001-95

FONE: (46) 3555-1548

'átl-

1é'

ATESTADO DE REGISTRO

02

O Consdho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente - CMDCA de Planalto, Pr. no uso de suas atribuições que lhe
confere a Lei rf 2057/2015 que cria o Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente, Fundo Municipal e Conselho Tutelar, atesta que
encontra-se registrado neste conselho A APAE - ASSOCIAÇAO DE PAIS
E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO
CNPJ

PR inscrita no

80884.315/0001-88, Situado na rua Balduino Menegazzi 275,
Centro Planalto - Pr. Pelo período de 07 de março de 2025 à 06 de
de 2027.

março

Planalto, 07 de março de 2025.

Aline Denise Esfoglia
PRESIDENTE DO CMDCA
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ASSOCIAÇAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO - APAE
Entidade Mantedora da Escola de Educação Especial Joaquina de Vedruna

FUNDADA EM 16/10/91

Filiada à Federação Nacional das APAES sob n° 908

Reconhecida de Utilidade Pública Municipal - Lei n° 703/92 de 06/07/92

Reconhecida de Utilidade Pública Estadual - Lei n“ 10841 de 05/07/94

Reconhecida de Utilidade Pública Federal - Lei n° 91 de 12/12/95

Reg. No Cartório de Títulos e Doc. E Pessoas Jurídicas da Comarca de Capanema sob n® 129 - Livro A/2

Reg. CNAS n® 28987. 0009950/93-07 19/10/94

Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos - Protocolo 44006.000520/96-62 18/11/96

Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS - Registro n® 01

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA - Registro n° 02
CNPJ 80.884,315/0001-88

Autorização de Funcionamento: Resolução n° 1123/06
FONE/FAX (46) 3555-1372 - E-mail: aDaeDlanalto&gmail.com ● Rua Balduino Meneaazzi. n° 275 85750-000 - Planalto - Pr

DECLARACAO

Eu, Juliano Possatto, RG 6.901.815-7, CPF 038.398.749-04, Presidente da APAE -

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Planalto, declaro para os devidos fins

e a quem interessar possa, que esta Entidade não deve Prestações de contas a

quaisquer órgãos Públicos, Privados ou outras Entidades.

Sendo o que tinha a declarar, firmo o presente

Planalto, 25 de maio de 2026.

Juliano Possatto

Presidente

JULIANO POSSATTO
CPF: 038.398.749-04

Presidente
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ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO - APAE
Entidade Mantedora da Escola de Educação Especial Joaquina de Vedruna

FUNDADA EM 16/10/91

Filiada à Federação Nacional das APAES sob n® 908
Reconhecida de Utilidade Pública Municipal - Lei n° 703/92 de 06/07/92

I Reconhecida de Utilidade Pública Estadual - Lei n° 10841 de 05/07/94
I Reconhecida de Utilidade Pública Federal - Lei n° 91 de 12/12/95

jp’ Reg. No Cartório de Títulos e Doc. E Pessoas Jurídicas da Comarca de Capanema sob n® 129 - Livro A/2
r Reg. CNAS n® 28987. 0009950/93-07 19/10/94

Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos - Protocolo 44006.000520/96-62 18/11/96
Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS - Registro n° 01

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA - Registro n° 02
CNPJ 80.884.315/0001-88

Autorização de Funcionamento: Resolução n° 1123/06
FONE/FAX (46) 3555-1372- E-mail: aoaeDlanalto^amail.com - Rua Balduino Meneaazzi. n°275 85750-000 - Planalto - Pr

t

DECLARACAO

Eu, Juliano Possatto, RG 6.901.815-7, CPF 038.398.749-04, Presidente da APAE -

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Planalto, declaro para os devidos fins

e a quem interessar possa, que conforme disposto no art.7°, inciso XXXIII, da Constituição

federal de 1988, esta Entidade NÃO EMPREGA MENOR.

Sendo o que tinha a declarar, firmo o presente

Planalto, 25 de maio de 2026.

Juliano Possatto

Presidente

JULWNO POSSATTO
CPF: 038.398.749-04

Presidente
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ASSOCIAÇAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO - APAE
Entidade Mantedora da Escola de Educação Especial Joaquina de Vedruna

FUNDADA EM 16/10/91

Filiada à Federação Nacional das APAES sob n° 908

Reconhecida de Utilidade Pública Municipal - Lei n® 703/92 de 06/07/92
Reconhecida de Utilidade Pública Estadual - Lei n° 10841 de 05/07/94

Reconhecida de Utilidade Pública Federal - Lei n® 91 de 12/12/95

Reg. No Cartório de Títulos e Doe. E Pessoas Jurídicas da Comarca de Capanema sob n® 129 - Livro A/2

Reg. CNAS n® 28987. 0009950/93-07 19/10/94

Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos - Protocolo 44006.000520/96*62 18/11/96

Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS - Registro n® 01

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA - Registro n° 02
CNPJ 80.884.315/0001-88

Autorização de Funcionamento: Resolução n® 1123/06
FONE/FAX(46) 3555-1372- E-mail: aDaeDlanalto^amail.com - Rua Balduino Meneaazzi, n° 275 85750-000- Planalto - Pr.

DECLARACAO

NAO INCIDÊNCIA NAS VEDAÇÕES DO ARTIGO 39 DA LEI FEDERAL13.019. DE 2014 E DO

ARTIGO 20 DO DECRETO ESTADUAL 3.513, DE 2016.

A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE de Planalto, PR, CNPJ

N° 80.884.315/0001-88, devidamente representada por seu Presidente Sr°. Juliano

Possatto, RG 6.901.815-7, CPF 039.398.749-04, brasileiro, solteiro, residente na Rua

Pelotas, 393, Bairro João Zaceo, Planalto - Pr, declara para os devidos fins de habilitação

que esta Entidade não se enquadra nas hipóteses de vedamento previstas no artigo 39 na

Lei 13.019 de 31 de julho de 2014 e no artigo 20 do decreto estadual 3.513, de 2016.

E por ser verdade, firmo o presente.

Planalto, 25 de maio de 2026.

Juliano Possatto

Presidente

JULIANO POSSATTO
CPF: 038.398.749-04

Presidente
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ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO - APAE
Entidade Mantedora da Escola de Educação Especial Joaquina de Vedruna

FUNDADA EM 16/10/91

Filiada à Federação Nacional das APAES sob n® 908
Reconhecida de Utilidade Pública Municipal - Lei n® 703/92 de 06/07/92
Reconhecida de Utilidade Pública Estadual - Lei n® 10841 de 05/07/94

Reconhecida de Utilidade Pública Federal - Lei n° 91 de 12/12/95

Á Reg. No Cartório de Títulos e Doc. E Pessoas Jurídicas da Comarca de Capanema sob n® 129 - Livro A/2
^ Reg. CNAS n° 28987. 0009950/93-07 19/10/94

Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos - Protocolo 44006.000520/96-62 18/11 /96

^ Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS - Registro n° 01
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA - Registro n® 02

CNPJ 80.884.315/0001-88

Autorização de Funcionamento: Resolução n® 1123/06
FONE/FAX (46) 3555-1372 - E-mail: aDaeDlanalto^amail.com - Rua Balduino Meneaazii. n° 275 85750-000 - Planalto - Pr.

X

DECLARACAQ

Eu, Juliano Possatto, RG 6.901.815-7, CPF. 038.398.749-04, Presidente da APAE -

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Píanalto - PR, declaro para os devidos

fins e a quem interessar possa, que a Entidade mantém Situação Regular quanto aos

seus Empregados.

Sendo o que tinha a declarar, firmo o presente.

Planalto, 25 de maio de 2026.

Juliano Possatto

Presidente

JULIANO POSSATTO
CPF: 038.398.749-04

Presidente
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ASSOCIAÇAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO - APAE
Entidade Mantedora da Escola de Educação Especial Joaquina de Vedruna

FUNDADA EM 16/10/91

Filiada à Federação Nacional das APAES sob n° 908
Reconhecida de Utilidade Pública Municipal - Lei n® 703/92 de 06/07/92
Reconhecida de Utilidade Pública Estadual - Lei n° 10841 de 05/07/94

Reconhecida de Utilidade Pública Federal - Lei n° 91 de 12/12/95

I Reg. No Cartório de Títulos e Doc. E Pessoas Jurídicas da Comarca de Capanema sob n° 129 - Livro A/2

^ Reg. CNAS n® 28987, 0009950/93-07 19/10/94
^ Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos - Protocolo 44006.000520/96-62 18/11/96

Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS - Registro n° 01
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA - Registro n® 02

CNPJ 80.884.315/0001-88

Autorização de Funcionamento: Resolução n® 1123/06
FONE/FAX f46) 3555-1372 - E-mail: aDaeDlanalto(S)amail.com - Rua Balduino Meneaazzi. n° 275 85750-000 - Planalto - Pr.

DECLARACAO

Eu, Juliano Possatto, RG 6.901.815-7, CPF. 038.398.749-04, Presidente da APAE -

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Planalto, declaro para os devidos fins

e a quem interessar possa, que o Estatuto Social da Entidade encontra-se regido pelas

normas estabelecidas no Código Civil Brasileiro e pela Lei Federal n° 13.019/2014.

Sendo o que tinha a declarar, firmo o presente.

Planalto, 25 de maio de 2026.

Juliano Possatto

Presidente

JULIANO POSSATTO
CPF: 038.398.749-04

Presidente
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ASSOCIAÇAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO - APAE
Entidade Mantedora da Escola de Educação Especial Joaquina de Vedruna

FUNDADA EM 16/10/91

Filiada à Federação Nacional das APAES sob n° 908

Reconhecida de Utilidade Pública Municipal - Lei n® 703/92 de 06/07/92

Reconhecida de Utilidade Pública Estadual - Lei n° 10841 de 05/07/94

Reconhecida de Utilidade Pública Federal - Lei n° 91 de 12/12/95

Reg. No Cartório de Títulos e Doc. E Pessoas Jurídicas da Comarca de Capanema sob n° 129 - Livro A/2

Reg. CNAS n° 28987. 0009950/93-07 19/10/94

Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos - Protocolo 44006.000520/96-62 18/11/96

Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS - Registro n® 01

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA - Registro n° 02
CNPJ 80,884.315/0001-88

Autorização de Funcionamento: Resolução n® 1123/06
FONE/FAX Í46) 3555-1372 - E-mail: aDaeDlanalto^amail.com - Rua Balduino Meneaazzi. n° 275 85750-000 - Planalto - Pr.

DECLARACAO

A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE de Planalto, Pr,

CNPJ:80.884.315/0001-88, mantenedora da Escola Joaquina de Vedruna - Educação

Infantil e Ensino Fundamental na Modalidade de Educação Especial devidamente

representada por seu Presidente Sr° Juliano Possatto RG 6.901.815-7, CPF 038.398.749-

04, declara para os devidos fins e a quem interessar possa, que esta Entidade participou

no ano de 2025 de eventos, festivais e Olimpíadas, recebendo premiação nas categorias

de Artes Visuais e participação nos “Jogos Escolares e Jogos Recreativos”.

Sendo o que tinha a declarar, firmo o presente.

Planalto, 25 de maio de 2026.

/

Juliano Possatto

Presidente

JULIANOPOSSATTO
CPF: 038.398.749-04

Presidente
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Rotary
Club de Planalto

DECLARACAO

O Rotary Club de Planalto, devidamente representado por seu Presidente, o Sr.

Paulo de Alencar Sturmer , vem por meio de este declarar para os devidos fins que a

Entidade APAE - Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais, inscrita no CNPJ sob o

n° 80.884.315/0001-88, situada na Rua Balduíno Menegazzi n° 275, na cidade de

Planalto, encontra-se com suas atividades habituais em Pleno e Regular funcionamento

nos últimos 03 (três) anos, atende os requisitos e possui capacidade técnica para

habilitação ao Termo de Colaboração entre Prefeitura Municipal e APAE de Planalto Pr..

Sendo o que tínhamos a declarar, firmo o presente.

Planalto, 25 de maio de 2026.

Presidente
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CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO

ADOLESCENTE DE PLANALTO- PR

DECLARACAO

O CMDCA - Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente

de Planalto - PR, devidamente representada por sua presidente, Sr®. Angela Caneppa,

vem por meio de este declarar para os devidos fins que a Entidade APAE - Associação

de Pais e Amigos dos Excepcionais, inscrita no CNPJ sob o n° 80.884.315/0001-88,

situada na Rua Balduíno Menegazzi n° 275, na cidade de Planalto, encontra-se com suas

atividades habituais em Pleno e Regular funcionamento nos últimos 03 (três) anos, atende

os requisitos e possui capacidade técnica para habilitação ao Termo de Fomento entre

Prefeitura Municipal e APAE de Planalto Pr.

Sendo o que tínhamos a declarar, firmo o presente.

Planalto, 25 de maio de 2026.

Atenciosamente

r

/

'J

Regina Garcia Caneppa
Secretária Municipal de Saúde

CPF: 039.696.809^5

Portaria n." 11812022
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CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE PLANALTO- PR

DECLARACAO

O CMAS - Conselho Municipal de Assistência Social de Planalto - PR,

devidamente representada por sua presidente, Sra. Marli Wanzing, vem por meio de este

declarar que a Entidade APAE - Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais, inscrita

no CNPJ sob o n° 80.884.315/0001-88, situada na Rua Balduíno Menegazzi n° 275, na

cidade de Planalto, encontra-se com suas atividades habituais em Pleno e Regular

funcionamento nos últimos 03 (três) anos, atende os requisitos e possui capacidade

técnica para habilitação ao Termo de Fomento entre Prefeitura Municipal e APAE de
Planalto Pr..

Sendo o que tínhamos a declarar, firmo o presente.

Planalto, 25 de maio de 2026.

A

Marli Wanzing
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ASSOCIAÇÃO CASA DA AMIZADE - ACA DE

PLANALTO - PARANÁ

ATESTADO DE PLENO E REGULAR FUNCIONAMENTO

MARIZA COPETTI BATISTELA, Presidente da ACA-

Associação Casa da Amizade do Município de
Planalto, Estado do Paraná, no uso das atribuições

que lhe são conferidas;

DECLARA:

Na qualidade de Presidente da ACA - Associação Casa da Amizade do

Município de Planalto, Estado do Paraná, DECLARA para os devidos fins que

a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE DE

PLANALTO, entidade civil, sem fins lucrativos, com CNPJ n°

80.884.315/0001-88, situada na Rua Balduino Menegazzi n*^ 275, na cidade

de Planalto, encontra-se com suas atividades habituais em Pleno e Regular

funcionamento nos últimos 03 (três) anos, atende os requisitos e possui

capacidade técnica para Credenciamento ao Termo de Fomento entre

Prefeitura Municipal e APAE.

E, por ser verdade, assino o presente.

Planalto, 25 de maio de 2026.

MARIZA COPETTI BATISTELA

Presidente da ACA
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SENADO FEDERAL

Gabinete do Senador FLÁVIO ARNS

Curitiba, 30 de março de 2026.OF.CIRC.GAB.CTBA 01/2026

Prezado(a) presidente/ Prezado(a) diretor(a)

As APAEs e Coirmãs estão cada dia mais empenhadas na conquista dos seus

direitos. Muitas têm entrado em contato conosco para obter informações sobre o Fundo de

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da

Educação (Fundeb).

Quero lembrar a vocês que o Fundeb é uma grande conquista para a educação

no Brasil. Tive a honra de ser o Relator da proposta no Senado Federal e, fruto de um

grande esforço, conseguimos incluir as matrículas das APAEs e Coirmãs, garantindo, neste

ano, o valor de R$ 9.571,42 por aluno, conforme Portaria interministerial MEC/MF n° 14, de

29 de dezembro de 2025. Em 2026, o valor da Educação Especial para o Paraná será de,

aproximadamente, R$ 450 milhões. Esses valores irão aumentar automaticamente até

2027. Temos que conquistar direitos e sempre trabalhar para mantê-los!

Encaminho, em anexo, as orientações e o valor do FUNDEB a que a APAE de

Planalto tem direito. É importante a leitura. No caso oe dúvidas, entrem em contato com

nosso gabinete.

Abraços para todo o pessoal da entidade. Vamos em frente!

Atenciosamente,

Senador FLAVlO ARNS

Gabinete em Brasília: Senado Federal, Anexo II - Ala Senador Teotônio Vilela, Gabinete 4 ● CEP: 70165-900 - Brasília/DF - Tel.: (61) 3303-6301
Escritório de Apoio em Curitiba: Rua Nestor Victor, 255 - Água Verde (Esquina com Rua Prof. Lui2 César, 121) - CEP: 80620-400 - Curitiba/PR - Tel.: (41) 3532-9811
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SENADO FEDERAL

Gabinete do Senador FLÁVIO ARNS

Curitiba, 30 de março de 2026.RELATORIO GAB. CTBA

FUNDEB

Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorizaçao dos Profissionais da Educaçao

APAE DE PLANALTO

JOAQUINA DE VEDRUNAEEIEF MOD ED ESP

O FUNDEB foi criado para subsidiar a Educação Básica, com a finalidade de
estabelecer um mecanismo de repasse de recursos per capita, vinculado ao número de
matrículas contabilizadas no censo escolar.

Todo ano o MEC/FNDE divulga em seu site uma tabela com as Instituições

Conveniadas e segmentos de ensino considerados no FUNDEB, onde é possível encontrar
a Escola abaixo especificada, mantida por esta Instituição, com os respectivos números de
matrículas considerados no censo:

Estado: Paraná

Município: Planalto

Código Escola no INEP; 41081358

Escola: JOAQUINA DE VEDRUNAEEIEF MOD ED ESP

Ci^úblico Atendido: Urbano
Segmento: Educação Especial Conveniada

Número de Matrículas: 100

: 3- Creche

: 6- Pré-Escola

: 25- Ensino Fundamental

: 54- EJA

: 12- AEE - Infantil

- AEE - Fundamental : 0

Endereço; Rua Balduino Menegazzi, 275, Centro CEP: 85750-000

Categoria: Filantrópica

Conveniada: Estadual e Municipal

0ü()074
Gabinete em Brasília: Senado Federal, Anexo II - Ala Senador Teotónio Vilela, Gabinete 4 - CEP; 70165-900 - Brasilia/DF - Tei.; (61) 3303-6301

Escritório de Apoio em Curitiba: Rua Nestor Victor, 255 - Água Verde (Esquina com Rua Prof. Luiz César, 121) - CEP: 80620-400 - Curitiba/PR -Tel.: (41) 3532-9811



SENADO FEDERAL

Gabinete do Senador FLÁVIO ARNS

Critérios para distribuição das matrículas

No caso da Instituição possuir convênio apenas com o Município, todas as
(Creche, Pré-Escola, Ensino Fundamental e EJA) são contadas para omatrículas

Município.

Caso a Instituição possua convênio apenas com o Estado, a totalidade das
matrículas do Ensino Fundamental e do EJA são computadas para o Estado - neste caso,

conforme o mecanismo de repasse do FUNDEB, a totalidade das matrículas da Educação
Infantil (Creche e Pré-Escola) ficam sem contabilização tanto para o Município quanto para
0 Estado.

Já quando a Instituição possuir convênio com o Município e com o Estado
todas as matrículas da Educação Infantil (Creche e Pré-Escola) ficam sempre para

Município, e as matrículas do Ensino Fundamental e EJA são consideradas como 50%
(cinquenta por cento) para o Estado e 50% (cinquenta por cento) para o Município.

0

Distribuição das matrículas entre o Município e o Estado

Matrículas Ensino FundamentalMatrículas Educação Infantil
253 FundamentalCreche

546 EJAPré-Escola

012AEE - Infantil AEE-

Fundamental21Total Infantil

79Total

As 21 matrículas da Educação Infantil são todas contadas para o município.
As 79 matrículas do Ensino Fundamental são contadas 50% para o estado e 50% para o

município, sendo 39,5 para o município.

Somando as matrícuias que são do município, teremos 21 + 39,5 = 60,5,
sobre esse total deve ser multiplicado o valor per capita para encontrarmos o valor total do
recurso que será recebido pelo município para ser repassado à Instituição.

("DGabinete etn Brasília: Senado Federal, Anexo II - Ala Senador Teotónio Vilela, Gabinete 4 - CEP: 70165-900 - Brasília/DF - Tel.: (61) 3303^301
Escritório de Apoio em Curitiba: Rua Nestor Victor, 255 - Água Verde (Esquina com Rua Prof. Luiz César, 121) - CEP: 80620-400 - Curitiba/PR - Tel.: (41) 3532-9811



SENADO FEDERAL

Gabinete do Senador FLÁVIO ARNS

Valor per capita

O valor per capita que o MEC vai pagar é publicado em portaria que traz o
valor anual por matrícula estimado por etapas, modalidades e tipos de estabelecimentos de

ensino da educação básica. No caso da APAE o valor para a Educação Especial em 2025

é de R$ 9.571,42 por matrícula, conforme Portaria Interministeri al MEC/MF n° 14, de 29 de
dezembro de 2025. Ainda, conforme a Nota Técnica Conjunta n° 12/2025/DIMAM/SEB/SEB
de 17 de novembro de 2025, quando a escola é cadastrada como escola rural aplica-se o

fator de 1,2 sobre o per capita, sendo para matrícula da educação especial em escola rural
0 valor de R$ 11.007,13.

Tendo em vista que a escola está cadastrada como urbana, multiplicando-se
as 60,5 matrículas por R$ 9.571,42, teremos, então, o total de R$ 579.070,91, que deve ser

o valor investido pela prefeitura para o atendimento dos alunos matriculados na APAE de
Planalto no exercício de 2026. Ressalte-se que o valor per capita ainda será reajustado

quadrimestralmente, devendo haver previsão de termo aditivo de valor para reajuste
durante os 12 meses de parceria.

Utilização dos recursos

Esse recurso pode ser aplicado de acordo com o art. 70 da LDB, transcrito abaixo:

Art. 70. Considerar-se-ão como de manutenção e desenvolvimento do ensino as

despesas realizadas com vistas à consecução dos objetivos básicos das instituições

educacionais de todos os níveis, compreendendo as que se destinam a:

remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e demais profissionais da

educação:

aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e

equipamentos necessários ao ensino;

uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino;

levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando precipuamente ao

aprimoramento da qualidade e à expansão do ensino;

realização de atividades-meio necessárias ao funcionamento dos sistemas de

ensino:

concessão de bolsas de estudo a alunos de escolas públicas e privadas;

amortização e custeio de operações de crédito destinadas a atender ao disposto

nos incisos deste artigo;

aquisição de material didático-escolar e manutenção de programas de transporte
escolar.

I.

IV.

V.

VI.

VII.

VIII.

m()076Gabinete em Brasília: Senado Federal, Anexo II - Ala Senador Teotònio Vilela, Gabinete 4 - CEP: 70165-900 - Brasília/DF - Tel.; (61) 3303
Escritório de Apoio em Curitiba: Rua Nestor Victor, 255 - Água Verde (Esquina com Rua Prof Lui2 César, 121) - CEP: 80620-400 - Curitiba/PR - Tel.; (41) 3532-9811



,-ISSOCMÇÃO DE PAtSE^iMIGOS DOS EXCEPCIOSAIS DE PLAXALTO - APAE
Hntidadc Manlcdora da Escola de Educaçào Especial Joaquina de Vedruna

FUNDADA EM 16/10/91

Filiada à Federação Nacional das APAES sob n” 908
Reconhecida de Utilidade Pública Municipal - l.ei n° 703/92 de 06/07/92
Reconhecida de Utilidade Pública Estadual - l.ei n“ 10841 de 05/07/94

Reconhecida de Utilidade Pública Federal - l.ei n° 91 de 12/12/95

Reg. No Cartório de Títulos e Doc. E Pessoas Jurídicas da Comarca de Capanema sob n° 129 - Livro A/2
Reg. CNAS n°28987. 0009950/93-0719/10/94

Certilicado de Entidade de Fins Filantrópicos - Protocolo 44006.000520/96-6218/11/96
Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS - Registro n° 01

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA - Registro n” 02
CNPJ 80.884,315/0001-88

Autorização de Funcionamento: Resolução n® 1123/06
l-'0\E/FAX (46) ,?5.55-/.?72 - E-mail: anaei)lanalto'a;pmail.cnm - Rua fíalduino\íeneeaz:i. n°275 R5750-OQIÍ Pluiiallo Pr

n
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PLANO DE TRABALHO - PLANO DE APLICAÇAO

1. DADOS CADASTRAIS

1.1 - Dados Cadastrais da Instituição Proponente

Nome da instituição;
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de
Planalto - PR

CNPJ:

80.884.315/001-88

CEP: 85750-000Endereço:
Rua Balduíno Menegazzi, 275 - Centro - Planalto - PR
Telefone: E-mail institucional:

apaeplanalto@gmail.com

Fax:

(46)3555-1372(46) 3555-1372

Banco

001 - Banco do Brasil

Agência
4754-6

Conta:

Nome do responsável legal da instituição proponente
Juliano Possatto

Função
Presidente

RG: 6.901.815-7 CPF;

038.398.749-04

E-mail;

Juliano_possatto@hotmail.com

Endereço residencial: Rua Pelotas, 393, Bairro João
Zaceo.

Telefone

(46) 98822-0907

CEP: 85750-000

Nome do responsável técnico pela execução do serviço:
Dilvani Aparecida Libardi

Função:
Diretora

RG: CPF:

870.114.849-495.289.752-1

Telefone:

(46) 99920-1549

E-mail;

dilvaniiibardi@hotmail.com

Formação:
Pedagoga

N° do Registro no Conselho

Não se aplica	

1.2 - CARACTERIZAÇÃO DA OSC

Sentindo a necessidade urgente de atendimento às crianças com Deficiência

Intelectual e Múltiplas Deficiências que estavam á margem de nossa sociedade, a

comunidade Planaltina mobilizou-se para a criação da Associação de Pais e Amigos

dos Excepcionais - APAE. Foi fundada em 16 de outubro de 1991, atualmente

localizada na Rua Balduino Menegazzi 275, centro na cidade de Planalto - PR. De

acordo com seu Estatuto Social é uma Entidade Civil, Filantrópica, de caráter
y
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ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIOSAIS DE PLASALTO - APAE
Umidade Mantedora da Escola de Educação Especial Joaquina de Vedruna

FUNDADA EM 16/10/91

Filiada à Federação Nacional das APAES sob n° 908
Reconhecida de Utilidade Pública Municipal - Lei n" 703/92 de 06/07/92
Reconhecida de Utilidade Pública Estadual - Lei n° 10841 de 05/07/94

Reconhecida de Utilidade Pública Federal - Lei n® 91 de 12/12/95

Rea. No Canório de Títulos e Doc. E i’essoas Jurídicas da Comarca de Capanema sob n® 129 - Livro A/2

^ ' Reg.C'NASn®28987. 0009950/93-0719/10/94
Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos - Protocolo 44006.000520/96-6218/11/96

Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS - Registro n® 01
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA - Registro n” 02

CNPJ 80.884.315/0001-88

Autorização de Funcionamento: Resolução n" 1123/06
FOXE/FAX (46) 3S55-I372 - E-mail: apaenlanatlo a smuil com- Rua BalJiiiiwMencmzzi. ii°275 S575l)-ü00 Planalio Pr

● K

Assistencial, Educacional, Cultural, de Saúde, de Estudo e Pesquisa, Desportivos e

outros e de acordo com sua Inscrição no Cadastro de Pessoa Jurídica, têm como

objetivo integrar a comunidade, em geral, alunos, pais, amigos, Rotary Club,

Entidades, Igrejas e Sócios Contribuintes para que, em parceria com os órgãos

governamentais, garantam a eficácia dos direitos sociais assegurados pela

Constituição à Pessoa com Necessidades Educacionais Especiais: educação, saúde,

trabalho e lazer, desenvolvendo suas potencialidades em todas as áreas. A APAE é

mantenedora da Escola Joaquina de Vedruna, Educação Infantil e Ensino

Fundamental na Modalidade de Educação Especial, que trabalha no sentido de ser

democrática, com o objetivo de dar condições de acesso e permanência aos alunos,

propiciando uma educação de qualidade para todos, nos Programas de Educação

infantil. Ensino Fundamental/Anos Iniciais e EJA - Educação de Jovens e Adultos,

mantida pela entidade filantrópica - APAE com parcerias entre as esferas municipal,

estadual e federal.

A APAE é filiada à Federação Nacional das APAEs sob n. 908;

reconhecida de Utilidade Pública Municipal - Lei n. 703/92 de 06/07/92;

Lei n. 10841 de 05/07/94;reconhecida de Utilidade Pública Estadual

reconhecida de Utilidade Pública Federal - Lei n. 91 de 12/12/95; Registrado no

Cartório de Títulos e Documentos e Pessoas Jurídicas da Comarca de

Capanema, sob n. 129 - Livro A/2; Registro no CNAS n. 28.987.0009950/93-07

em 19/10/97; Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos N°

235874.0128107/2021; Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS -

Registro N°. 02 que confere a Lei N°. 819 de 18/09/95, Conselho Municipal dos

Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA - Registro n. 02, conforme a

Lei N°. 660/91. Inscrita no CNPJ sob n. 80.884.315/0001-88, localizada na Rua

Balduíno Menegazzi, 275, centro, Planalto, sudoeste do Paraná. Iniciou suas

atividades na Área Educacional em março de 1992, autorizada a funcionar

através da Resolução n. 4.081/92, de 13/11/92, tendo sua última renovação de

funcionamento em 07 de março de 2017 sob Resolução N.° 720. Vincula-se

ü u ÍJ 0 7 8



.-íSSOa-lC-ÍO DE l’AIS E AMIGOS DOS EXCEPCIOXAIS DE FLAXALTO - AFAE
Entidade Mantcdora da l-iscola de Educação Especial Joaquina de Vedruna

RJNDADA EM 16/10/91

Filiada à 1-ederaçào Nacional das APAES sob 908
Reconhecida de Utilidade Pública Municipal - Lei n® 703/92 de 06/07/92
Reconhecida de Utilidade Pública Estadual - Lei n® 10841 de 05/07/94

Reconhecida de Utilidade Pública Federal - Lei n®9l de 12/12/95
Reu No Cartório de Títulos e Doc. E Pessoas Jurídicas da Comarca de Capanema sob n

Rey. CNAS n" 28987. 0009950/93-0719/10/94
Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos - Protocolo 44006.000520/96-6218/11/96

Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS - Registro n® 01
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA - Registro n® 02

CNPJ 80.884.315/0001-88

Autorização de Funcionamento: Resolução n° 1123/06
FONFJFáX (46) 35S5-IJ72 - E-iikjíI: íJi>aci)lanalioui'fimail.coiu- Rua BalcJiiiiioMeneeazzi. n
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w
129-Livro A/2

2o S575II-IU>Í) Fkmuho Pr,

diretamente ao 25° Conselho Regional de Santo Antônio do Sudoeste,

Federação das APAEs, NRE de Francisco Beltrão, DEEIN, SEED e Secretaria

Municipal de Educação.

Assim, legalmente constituída e amparada na legislação vigente, a

Escola de Educação Básica, na modalidade Educação Especial, busca atender

educandos que, pelas suas especificidades, demandam, além das

adaptações institucionais e flexibilização das condições de oferta, atenção

individualizada nas atividades escolares, apoio à autonomia e socialização, por

meio de recursos específicos, suporte intensivo e continuado, bem como

metodologias e adaptações significativas que a escola precisa ofertar, a fim de

tornar-se efetivamente inclusiva.

os

2. CARACTERIZAÇÃO DO PROJETO OU MODALIDADE

Nome do Programa/ Serviço

TERMO DE FOMENTO - FUNDEB E APAE - 2026

Endereço e infraestrutura disponível para execução do Projeto

A Sede da APAE de Planalto fica localizada a Rua Balduíno Menegazzi

275 - Centro de Planalto/Pr. Sua Infraestrutura conta com;

A Área total de 27.400 m^, o prédio Principal mede 1.051 m^, composto

por Sala de Direção, Sala de Administrativo, Secretaria, Coordenação

Pedagógica, Psicopedagoga, Almoxahfado, Sala de Professores, Laboratório

de Informática, Biblioteca, 16 salas de aula, Almoxarifado, Sala de Assistência

Fonoaudiologia,

Cozinha, Sala de merenda, cozinha

FisioterapiaOcupacionalTerapia

Psicologia/Psiquiatria, Refeitório

experimental/Lavanderia, Sanitários Masculino e Feminino para Funcionários

Social

Sanitários Masculino e Feminino para Alunos, Estacionamento, Ginásio

uul)í)79



ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIOSÃIS DE PLASALTO - APAE
Hntidade Mantedora da Escola dc Fiducaçào Especial Joaquina de Vednma

l-UNDADA EM 16/10/91

Filiada à Federação Nacional das APAES sob n° 908
Reconhecida dc Utilidade Pública Municipal - Lei n° 703/92 de 06/07/92
Reconhecida de Utilidade Pública Estadual - Lei n" 10841 dc 05/07/94

Reconhecida de Utilidade Pública Federal - l.ei n° 91 de 12/12/95
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Poliesportivo, Campo de Futebol, Playground, Academia ao ar livre, Estufa de

Hortaliças, Estufa de Flores, Bosque e amplo Pátio Descoberto. A Escola

procura manter sua estrutura em bom estado realizando todas as manutenções

necessárias. Todos os espaços e os aspectos físicos da escola foram

projetados levando em consideração as necessidades específicas dos Alunos

com Deficiência Intelectual, Múltiplas Deficiências e transtornos globais do

desenvolvimento, considerando a funcionalidade e a boa utilização dos

mesmos. Portanto, os ambientes seguem os critérios de acessibilidade

arquitetônica sendo adequadas para os usuários de cadeiras de rodas, pessoas

com comprometimento motor e também para idosos, realizando,

constantemente, as adaptações de médio e grande porte necessárias para

atender especificidades dos alunos. O mobiliário também atende as

necessidades do alunado, seguindo as orientações da Terapeuta Ocupacional

e Fisioterapeuta, que acompanham a funcionalidade dos mesmos realizando

indicações para correta aquisição em cada caso e quando necessário também

realiza as adaptações pertinentes.

A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Planalto é

mantenedora da Escola Joaquina de Vedruna, Educação Infantil e Ensino

Fundamentai na Modalidade Educação Especial. Esta oferta atendimento

educacional a 94 alunos com Deficiência Intelectual e Múltiplas Deficiências,

nas Etapas de Educação Infantil {0 a 5 anos), Ensino Fundamental - Anos

Iniciais (6 a 15 anos) e Educação de Jovens e Adultos - Fase I (acima de 15

anos).

A Escola conta com o apoio da Equipe Multiprofissional, composta por:

Psicóloga, Fonoaudióloga, Fisioterapeuta, Psicopedadgoga Terapeuta

Ocupacional, Assistente Social e Médico Psiquiatra. Os atendimentos são

realizados na forma de Procedimentos, diagnóstico, avaliação,

acompanhamento e atendimentos ambulatoriais, se procedem no horário de
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contra turno escolar, servindo como apoio ao desenvolvimento Educacional de

todos educandos matriculados, tendo como foco a habilitação e reabilitação das

pessoas com Deficiência Intelectual, Múltiplas Deficiências e Transtornos

Globais do Desenvolvimento.

Seu corpo docente é composto por profissionais Graduados com

formação específica ou especialização em Educação Especial. O quadro de

funcionários se enquadra de acordo com o regimento interno da Instituição

regido pelas leis trabalhistas, cada qual em sua função, carga horária e regime

de trabalho.

A escola oferece aos profissionais da educação amplos e variados

recursos, materiais e equipamentos para um melhor desempenho de suas

funções de modo a favorecer a aprendizagem, a permanência e o sucesso do

aluno na escola. Materiais que são grandes instrumentos de ajuda no processo

de ensino-aprendizagem, possibilitando o constante aperfeiçoamento do

professor, tornando-se recursos essenciais para aprimorar a qualidade das

aulas uma vez que eles podem motivar no aluno o gosto para o estudo,

estimular sua aprendizagem, despertar maior interesse, estimulando sua

participação na aula, tornando-as mais dinâmicas e funcionais, facilitando a

compreensão sobre assuntos apresentados.

Os profissionais da Educação também recebem suporte da Equipe

Multiprofissional, com orientações que promovam um melhor desempenho do

aluno, realizando um trabalho em conjunto a um público que tem em comum os

sinais de vulnerabilidade, do risco social e da precária inclusão social e

educacional.

Busca-se através deste Termo de Fomento, manter a qualidade e

quantidade de atendimento educacional realizado por esta entidade, através da

ampliação e manutenção do quadro de profissionais/professores, aquisição de

materiais didáticos-escolares diversos destinados a apoiar o trabalho
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pedagógico na escola, manutenção e aquisição de equipamentos voltados para

0 atendimento dos alunos.

3. CARACTERIZAÇAO DO SERVIÇO

A Apae de Planalto tem por MISSÃO promover e articular ações de

defesa de direitos e prevenção, orientações, prestação de serviços, apoio à

família, direcionadas à melhoria da qualidade de vida da pessoa com

deficiência e á construção de uma sociedade justa e solidária.

O atendimento aos educandos segue o calendário escolar, conforme as

normas e orientações da Secretaria de Estado da Educação, sendo um total de

200 dias letivos e 800 horas aula anual.

A Escola Joaquina de Vedruna - Educação Infantil, Ensino Fundamental

- Modalidade de Educação Especial oferta a Etapa de Educação Infantil

divididos em dois programas: Estimulação Essencial destinado às crianças de

zero a três anos e onze meses e Multianos de quatro a cinco anos e onze

meses, sendo que o currículo recebe complemento com atendimentos

terapêuticos em contra turno nas áreas de fonoaudiologia, fisioterapia, terapia

ocupacional, psicologia, psiquiatria e serviço social.

O Ensino Fundamentai constitui nível de ensino obrigatório e gratuito

para os alunos de seis a quinze anos e onze meses, tendo por finalidade o

desenvolvimento de disciplinas, conteúdos, objetivos e estratégias

metodológicas correspondentes aos anos iniciais do núcleo comum de ensino

com adaptações curriculares de médio e grande porte de acordo com as

necessidades dos alunos, tendo como base as Diretrizes Curriculares da Rede

Pública de Educação Básica do Estado do Paraná, o Currículo Básico para a

Escola Pública do Paraná, Orientações Pedagógicas para os Anos Iniciais do

Ensino Fundamental de Nove Anos e Diretrizes Nacionais para a Educação

U6ÜS2
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Especial na Educação Básica incluindo recursos e serviços de apoio

especializados e atendimento terapêutico em contra turno.

Objetiva a aprendizagem de leitura, escrita e cálculo; a compreensão

dos conhecimentos científicos, do ambiente natural e social e formação integral

que os tornam aptos ao convívio.

Para atender adequadamente às especificidades deste alunado e

possibilitar oportunidades efetivas de aprendizagem, considerando tempo, ritmo

e o desenvolvimento dos educandos com Deficiência Intelectual, Múltiplas

Deficiências e Transtornos Globais do Desenvolvimento, a escola de Educação

Básica, na Modalidade Educação Especial foi reorganizada em sua estrutura

administrativa e pedagógica. Considerando as suas especificidades e

possibilidades, estes educandos, em razão de sua deficiência ou transtornos,

requerem atenção individualizada, pois apresentam situações distintas de

aprendizagem, de produtividade acadêmica e defasagens entre idade e série,

necessitando de maior tempo de permanência em cada etapa ou ciclo de

ensino, se comparados aos do ensino regular, para aprender, principalmente,

os conteúdos acadêmicos propostos no currículo.

A Etapa de Educação Jovens, Adultos e Idosos destina-se a alunos

acima de 15 anos, com deficiência intelectual e múltiplas deficiências, visando o

desenvolvimento da capacidade de aprender a formação de atitudes e valores

para a vida, ampliando a autonomia, o crescimento cognitivo, pessoal e social,

bem como a melhoria da comunicação, organização e aprimoramento

ocupacional com currículo flexível e adaptado às necessidades e

especificidades de cada aluno, bem como o currículo acadêmico funcional que

visa garantir o acesso, a permanência e o êxito destes no espaço escolar. .

Ao aluno, cujo comprometimento não permite o pleno domínio da leitura,

oralidade, escrita e cálculo, será desenvolvido um currículo funcional, podendo

demonstrar sua capacidade de aprender por formas diferentes de expressão
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tendo acesso ao ensino, à cultura, ao exercício da cidadania e a inserção social

produtiva e aprendizagem.

Para realizar o atendimento nas diferentes áreas em que a entidade atua

(educação, assistência social e saúde), a APAE conta com Direção, Pedagoga,

Secretário, Equipe de Docentes, Motorista, Instrutor Viveirista, Agentes

educacionais I e II e Equipe Multiprofissional da Unidade de Saúde.

Para desenvolver todo este trabalho de atendimento as Pessoas com

Deficiência Intelectual, Múltiplas Deficiências e Transtornos Globais do

Desenvolvimento a Entidade conta e mantém parcerias com a Secretaria de

Estado da Educação, Secretaria Municipal de Educação, Secretaria Municipal

de Assistência Social, Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria Municipal de

Esporte e Cultura e organizações como Rotary Club, Associação de Senhoras

de Rotarianos, Rotaract, Grupos Diversos (Idosos, GTG Trilheiros, Religiosos) e

Universidades.

A fim de fortalecer e garantir o atendimento e os Direitos das Pessoas

com Deficiências Intelectual e Múltiplas Deficiências a APAE mantém

representatividade e atuação nos Conselhos Municipais de Saúde, Assistência

Social, Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente, Conselho Municipal

da Mulher, Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência, Bolsa Família,

Comitê Gestor do Programa Leite das crianças, Conselho da Merenda Escolar,

Rede de Proteção, entre outros.

A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Planalto - PR

possui 34 anos de atuação neste município e devido ao seu comprometimento

com sua MISSÃO e VISÃO devidamente expressas em seu Estatuto Social e

fortalecidas com as parcerias realizadas conta com a devida Experiência e

Credibilidade para a execução do presente Projeto.

4 RECURSOS FINANCEIROS
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A fim de destinar recursos para desenvolver a educação em todo o pais, no ano

de 2007 foi criado a nível federal o FUNDEB - Fundo de Manutenção e

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da

Educação, atendendo toda a educação básica, da creche ao ensino médio. É um

importante compromisso da União com a educação básica, na medida em que

aumenta em dez vezes o volume anual dos recursos federais. Além disso,

materializa a visão sistêmica da educação, pois financia todas as etapas da

educação básica e reserva recursos para os programas direcionados a jovens e

adultos. Ele foi criado pela Emenda Constitucional n° 53/2006 e regulamentado

pela Lei n° 11.494/2007 e pelo Decreto n° 6.253/2007 e atualmente esta

amparado na Portaria Interministerial N° 4 de 30 de Dezembro de 2020. É um

fundo especial, de natureza contábil, de âmbito estadual {um fundo por estado e

Distrito Federal, num total de vinte e sete fundos) e tem como agente financeiro o

Banco do Brasil (ou Caixa Econômica Federal).

O FUNDEB é formado, na quase totalidade, por recursos provenientes dos

impostos e transferência dos estados. Distrito Federal e municípios, vinculados á

educação por força do disposto no art. 212 da Constituição Federal (CF). Além

desses recursos, ainda compõe o FUNDEB, a titulo de complementação, uma

parcela de recursos federais, sempre que, no âmbito de cada Estado, seu valor

por aluno não alcançar o mínimo definido nacionaímente.

O Fundeb tem como característica a distribuição de recursos de forma automática

(sem necessidade de autorização orçamentária ou convênios para esse fim) e

periódica, mediante crédito na conta específica de cada governo estadual, distrital

e municipal. A distribuição é realizada com base no número de alunos da

educação básica pública, de acordo com dados do último censo escolar.

Desta forma, os alunos da modalidade Educação Especial e conseqüentemente

os alunos matriculados na Escola Joaquina de Vedruna, E.l.E.F na Modalidade

Educação Especial, mantida pela APAE de Planalto também enquadram-se no
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repasse deste recurso, sendo que o valor aluno/ano está definido em R$ 9.571,42

(nove mil, quinhentos e setenta e um reais e quarenta e dois centavos). Os

valores que devem ser repassados a Entidade variam de acordo com o número

de matriculas correspondente a cada etapa da educação (segundo o censo

escolar), sendo 100% do valor/aluno para as matrículas na educação infantil e

50% do valor/aluno para as matrículas correspondente ao Ensino Fundamentai e

Educação de Jovens e Adultos (EJA), o que gera um coeficiente para a base de

cálculo do recurso a ser repassado.

Desta forma, de acordo com os dados oficiais disponibilizados no endereço

www.fnde.gov.br a Escola Joaquina de Vedruna possui um coeficiente para base

de cálculo de 60.5, que totaliza a quantia de R$ 579.070,91 (quinhentos e setenta

e nove mil, setenta reais e noventa e um centavos).

Através deste termo a Prefeitura de Planalto irá repassar a APAE de Planalto o

valor integral destinado a ela em 12 (doze) parcelas de R$ 48.255,91 (quarenta e

oito mil, duzentos e cinqüenta e cinco reais e noventa e um centavos)

Os recursos do FUNDEB destinados a APAE de Planalto serão aplicados na

manutenção e desenvolvimento da educação, conforme estabelece a legislação

vigente, sendo distribuídos entre a Remuneração e Aperfeiçoamento do Pessoal

Docente e demais Profissionais da Educação, Manutenção e Conservação de

Equipamentos necessários ao Ensino bem como, Aquisição de Material Didático

Escolar.

5.OBJETIVOS

- Manter e ampliar o quadro de professores e demais profissionais que atuam na

entidade, a fim de conservar o atendimento de qualidade prestado por esta

escola.

- Promover o desenvolvimento integral da criança em seus aspectos físico,

psicológico, intelectual e social, visando alcançar o pleno desenvolvimento da
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criança por meio de atividades educacionais e psicopedagógicas.

- Desenvolver e ampliar as capacidades acadêmicas, cognitivas, afetivo-

emocionais do educando.

- Respeitar a forma particular do educando de se apropriar do conhecimento,

contemplando assim, as necessidades educacionais de todos.

- Auxiliar nos serviços do setor administrativo, ajudando a organizar, manter e a

fazer documentação específica da entidade e dos educandos, assim como

demais serviços da secretaria escolar.

- Garantir a manutenção, a organização, a higiene e a conservação dos

ambientes em condições adequadas na Instituição, proporcionando bem-estar,

segurança e qualidade nos atendimentos prestados.

- Proporcionar aos alunos o acesso á materiais didáticos adaptados, auxiliando no

processo ensino-aprendizagem, compreendendo sua forma particular de

expressão.

6.WIETAS DE ATENDIMENTO

- Ofertar atendimento pedagógico a 94 alunos com deficiência devidamente

matriculados, conforme Calendário Escolar, seguindo as normas da SEED,

garantindo 800 horas, distribuidas por um minimo de 200 dias de efetivo trabalho

escolar, em jornadas diárias de 05 aulas, sendo o mesmo apreciado e aprovado

pelo Conselho Escolar com análise e homologação do NRE.

- Oferecer igualdade de condições para o acesso e permanência na escola e

atendimento educacional gratuito a todos os alunos com Deficiência Intelectual,

Múltiplas deficiências eTranstornos Globais do Desenvolvimento.

- Oferta de trabalho diferenciado, com materiais adaptados, para assegurar todas

as oportunidades e facilidades para o desenvolvimento da Pessoa com Deficiência

Intelectual, Múltiplas Deficiências e Transtornos Globais do Desenvolvimento.

- Garantir a remuneração aos profissionais responsáveis pelos serviços ofertados
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pela entidade na área da Educação através da parceria FUNDEB / APAE.

- Realizar a prestação de contas assegurando a transparência e a

responsabilidade da Entidade dando suporte ás decisões e alocações dos

recursos, promovendo a defesa do patrimônio.

- Manter o ambiente físico adequado e que favoreça o processo de ensino -

aprendizagem.

- Proporcionar a melhoria na qualidade de vida das Pessoas com Deficiência

Intelectual, Múltiplas Deficiências e Transtornos Globais do Desenvolvimento.

- Estreitar vínculos entre escola e famílias através de reuniões e atividades de

confraternização realizada pela escola.

7.METODOLOGIA DE TRABALHO

A Escola Joaquina de Vedruna - Educação Infantil e Ensino Fundamental

na Modalidade de Educação Especial, oferta atendimento para pessoas com

“Deficiência Intelectual, Múltipla Deficiências e Transtornos Globais do

Desenvolvimento”, distribuídas em áreas e modalidades, de acordo com o

Parecer CEE/CEIF/CEMEP n° 07/14, Parecer CEE Bicameral N° 128/18 e

Parecer CEE/Bicameral 075/2025: Educação Infantil; Ensino Fundamental e

EJA - Educação de Jovens e Adultos.

Para a formação das turmas, a direção, pedagoga e psicóloga, analisam e

consideram quando possível os aspectos referentes a interesse, idade e nível

de conhecimento dos alunos, observando as etapas e programas previstos

para cada idade. Os programas educacionais são estruturados e adaptados,

sempre que necessário, em função de ações didático-pedagógicas, nível de

desenvolvimento, necessidades e possibilidades de aprendizagem dos

educandos.

É assegurado aos alunos em todas as Etapas de Ensino, currículos, métodos,

técnicas, recursos educativos e organização especifica que lhe permitam

uubÜSB
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desenvolver as capacidades cognitivas, estruturas mental, conhecimentos

sobre a língua materna e linguagem matemática, conhecimento geral do

indivíduo e do seu meio; aprendizagem de comportamentos e valores éticos

apropriados para sua vivência social; conhecedores dos direitos e deveres para

que sejam valorizados e respeitados como cidadãos.

Trabalha-se dentro de uma Proposta Pedagógica Curricular elaborada de modo

contextualizado, com foco nas adaptações curriculares significativas

relacionadas à quantificação de conteúdos, detalhamento de objetivos,

desenvolvimento metodológico, recursos didáticos e instrumentos avaiiativos

visando responder as necessidades educacionais de cada aluno.

Cada profissional dentro de sua área de atuação realiza seu trabalho, visando

atender as especificidades de cada aluno, traçando seu plano de trabalho

docente, que é o registro de como o professor pensa; como, quando e com

quem fazer suas práticas educativas.

A Entidade dispõe de salas de aulas devidamente adaptadas, com materiais e

equipamentos específicos e busca atualizar constantemente, todo seu acervo,

tanto de materiais, como de equipamentos, estando com livre acesso a toda a

comunidade escolar, sendo este suficiente para a demanda que a instituição

exige.

A Escola em sua organização e gestão escolar, com intuito de promover uma

maior integração entre escola, família e comunidade, motivando a sua

participação na vida escolar de seu filho sentindo-se parte integrante da

mesma, assumindo seu verdadeiro papel de orientadores e responsáveis pelos

seus filhos, promove comemoração referente à Festa Junina, Páscoa, Dia das

Mães, Dia dos Pais, Dia da Criança, Dia do Estudante, Natal. Os alunos

participam também dos Jogos Escolares do Paraná, das Olimpíadas das

APAEs, Festival Nossa Arte, Feira de Integração da APAE, desfiles, projetos e

campanhas promovendo a inclusão, a socialização e a integração, através de

üü{íÜ89
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seu envolvimento em atividades esportivas e culturais valorizando e ampliando

suas potencialidades e proporcionando aos educandos o acesso ao esporte, a

cultura e a arte.

A Escola realiza anualmente a Semana Nacional da Pessoa com Deficiência

Intelectual e Múltipla com uma programação especial em eventos culturais,

esportivos e recreativos, passeatas envolvendo pais, alunos e funcionários da

escola, programas na rádio, palestras e atividades envolvendo alunos do

ensino comum com o objetivo de mobilizar, sensibilizar e conscientizar a

população na busca da garantia dos direitos das pessoas com deficiência e do

respeito à diversidade.

8.ATIVIDADES, CRONOGRAMA E OBJETIVOS
OBJETIVOS ATIVIDADES PERIODICIDADE DAS

ATIVIDADES

- Manter e ampliar o

quadro

professores
demais profissionais
que atuam na
entidade, a fim de
conservar

atendimento de

qualidade prestado

por esta escola.
Garantir

- Contratação de 210
horas semanais de

docência

Regente e de Disciplinas)
para suprir a demanda
existente.

-12 meses a partir da data

de inicio da vigência.de

(Professore

o

- Realizar o pagamento de
Salários e vencimentos de

210 horas semanais de

docência com os recursos

oriundos desta parceria

-12 meses a partir da data

de início da vigência

a

remuneração

financeira

correspondente de

cada profissional
contratado

recursos

com

desta

parceria.

Promover - Proporcionar atividades
educativas e indicar

estratégias para

-12 meses a partir da data
de início da vigência.

0

desenvolvimento

integral da criança 0

ÚU0090
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dedesenvolvimento

habilidades funcionais que

serão importantes para

tornar a pessoa com

deficiência independente e

produtiva, conforme suas
possibilidades na sua vida
escolar, familiar e social e

ainda realizar e participar
de Atividades Culturais e

Esportivas envolvendo
toda a comunidade

escolar, bem como a
sociedade.

em seus aspectos

físico, psicológico,
intelectual e social,

visando alcançar o
pleno
desenvolvimento da

criança por meio de
atividades

educacionais

psicopedagógicas.

e

Desenvolver e - Práticas pedagógicas,
metodologias e ações
educativas centradas na

capacidade

aprendizagem,
processo

desenvolvimento

potencialidades,
interesses, habilidades e

dificuldades próprias;

- Contínua

ampliar
capacidades
acadêmicas,

cognitivas, afetivo-
emocionais

educando.

as

de

no

do de

nas

- Respeitar a forma
particular
educando de se

apropriar
conhecimento,

contemplando
assim,

necessidades

educacionais de

todos.

- Utilização do currículo
adaptado, respeitando a
temporalidade de cada
educando e ofertade

turmas com número

reduzido de alunos, de

forma a garantir á

estimulação
processoscognitivos
motores dos alunos com

Deficiência Intelectual e

Múltipla.

- Contínua

do

do

as

dos

e

-Auxiliar

serviços do setor
administrativo,

-Manutenção de um
auxiliar administrativo (20
horas semanais), para

- Contínuanos
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atuação junto a secretaria
escolar.

ajudando

organizar, manter e
fazer

a

a

documentação
específica
entidade e dos

educandos, assim
demais

da

como

serviços
secretária escolar.

da

Garantir a

manutenção

organização,
higiene

conservação dos
ambientes

condições

adequadas

Instituição,
proporcionando
bem-estar,

segurança

qualidade
atendimentos

prestados.

- Aquisição de materiais
diversos como material de

Higiene e limpeza e copa e
cozinha , utilizados no dia

a dia da Instituição.

-12 meses a partir da data

de vigência.a

a

e a

em

na

e

nos

- Contratação de serviços
técnicos para assessoria
na prestação de contas.

-Realizar

prestação de contas

assegurando
transparência e a

responsabilidade da
Entidade

suporte ás decisões

e alocações dos
recursos.

-12 meses a partir da data
de vigência.

a

a

dando

9.IVIETODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DO PROJETO OU IVIODALIDADE	
O atendimento ofertado por esta Instituição cumpre o ideal preconizado

pela missão do Movimento Apaeano, que é o de promover e articular ações de

0ü()Ü92
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defesa e de direitos, prevenção, orientações à sociedade, prestação de serviço na

área educacional, de saúde, assistência social e apoio familiar, objetivando

sempre a melhoria de qualidade de vida das pessoas com deficiências e a

construção de uma sociedade mais justa e solidária.

Os avanços no desenvolvimento e as dificuldades podem ser verificados nas

realizações dos Conselhos de Classe, que contam com a participação dos

docentes, da Equipe Diretiva, Pedagoga e Equipe Multiprofissiona l da Escola,

sendo em seguida, registrado em forma de Relatório Avaliativo Semestral,

levando em conta diferentes situações de ensino e aprendizagem e condições

individuais dos alunos. O referido relatório passa a fazer parte da pasta individual

do aluno a fim de assegurar a regularidade e autenticidade de sua vida escolar.

A aplicação dos recursos e sua devida prestação de contas será devidamente

realizada conforme especifica a legislação vigente, sendo a mesma acompanhada

pela Diretoria executiva da Mantenedora, pela gestão municipal e lançada no

sistema SIT do Tribunal de Contas do Estado.

10.PRAZO DE VIGÊNCIA

O prazo de vigência do presente plano de trabalho está compreendido em 12

meses a partir da data iniciai de vigência, podendo ser prorrogado conforme se
estabelecer no Termo de Fomento.

Nome do Técnico responsável pela

elaboração do projeto 	
Telefone

Dilvani Aparecida Libardi

(46) 99920-1549	
dilvanilibardi@hotmail.com

Pedagoga	

E-mail

Formação/ Registro no Conselho

Julíano Possatto

Presidente

CPF. 038.398.749-04

JULIANO POSSATTO
CPF: 038.398.749-04

Presidente
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PLANO DE APLICAÇAO

Natureza da Despesa Total

Código Descrição

-Vencimentos e Salários3.1.90.11.01 488.254,32

3.1.90.13.01 - FGTS 39.060,33

3.3.90.30.22 - Material de Limpeza e Produtos de Higienização 7.676,26

3.3.90.30.21 - Material de Copa e Cozinha 8.680,00

3.3.90.39.05 - Serviços Técnicos Profissionais - assessoria na
prestação de contas

35.400,00

TOTAL GERAL R$ 579.070,91

Juliuilü Po$s»tto

Presidente

CPF. 038.398.749-04

JULIANO POSSATTO
CPF: 038.398.749-04

Presidente
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PROGRAMA DE DESEMBOLSO:

CONCEDENTE:

5^ Parcela 6^ ParcelaV Parcela 2® Parcela 3^ Parcela 4^ Parcela

48.255,91 48.255,9148.255,90 48.255,91 48.255,91 48.255,91

7® Parcela 8® Parcela 09®Parcela 10®Parcela ll^Parcela 12^Parcela

48.255,91 48.255,91 48.255,91 48.255,91 48.255,9148.255,91

PLANO DE APLICAÇÃO APROVADO
/2026Protocolo n°

Nome:	
Assinatura

Nome:	
Assinatura

Nome:	
Assinatura

Nome:	
Assinatura

Uso exclusivo da Comissão de Monitoramento

Jiiliano Possatto

Presidente

CPF. 038.398.749-04

JULIANO POSSATTO
CPF: 038.398.749-04

Presidente
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Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
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DESPACHO DE ABERTURA E AUTUAÇAO

Processo Administrativo n° 022/2026

Interessada: Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais
Pianalto/PR

Assunto: Celebração de Termo de Fomento com repasse de recursos do
Fundeb

Órgão responsável: Secretaria Municipal de Educação

APAE de

Considerando o expediente apresentado pela Associação de Pais e
APAE de Planalto, por meio do qual manifestaAmigos dos Excepcionais

interesse na celebração de parceria com o Município para execução de
atividades educacionais na modalidade de educação especial;

Considerando que a entidade atua no atendimento educacional
especializado de pessoas com deficiência, em consonância com as políticas
públicas municipais de educação especial;

Considerando a possibilidade de formalização de parceria por meio de
Termo de Fomento, nos termos da Lei n° 13.019/2014, observadas as exigências

relativas ao plano de trabalho, habilitação da organização da sociedade civil,
justificativa de inexigibilidade de chamamento público, parecer técnico, parecer
jurídico, controle e prestação de contas;

Considerando, ainda, que os recursos pretendidos possuem vinculaçâo
ao Fundeb, devendo ser demonstrada a compatibilidade do objeto com a
educação básica pública, com a educação especial e com as despesas de
manutenção e desenvolvimento do ensino, observadas a Lei n° 14.113/2020 e a
Lei n° 9.394/1996;

DETERMINO a abertura e autuação do presente processo administrativo,
com a finalidade de instruir, analisar e, se atendidos os requisitos legais,
formalizar Termo de Fomento entre o Município de Planalto e a APAE de
Planalto, destinado ao repasse de recursos públicos para execução do plano de
trabalho aprovado.

Após a autuação, encaminhem-se os autos à Secretaria Municipal de
Educação para análise técnica do plano de trabalho e, na sequência, ao setor de
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contabiiidade/orçamento para informação sobre disponibilidade orçamentária e
financeira.

Município de Planalto, 01 de junho de 2026.

LUIZ CARLOS BONl

PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PLANALTO
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PARECER TÉCNICO DE VIABILIDADE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE

EDUCAÇÃO DE PLANALTQ/PR

Função: Avalia tecnicamente o Plano de Trabalho apresentado e atesta a

exclusividade do serviço no município para embasar a dispensa/inexigibilidade.

PARECER TÉCNICO DE ADMISSIBILIDADE SEMED DE PLANALTO/PR

● Proponente: APAE de Planalto/PR

● Objeto: Atendimento Educacional Especializado
FUNDEB

1. HISTÓRICO

Vieram para análise desta Secretaria Municipal de Educação os documentos e

o Piano de Trabalho apresentados pela Associação de Pais e Amigos dos
Excepcionais

regularmente constituída, visando à formalização de parceria para a execução
de serviços de Atendimento Educacional Especializado, mediante transferência

de recursos financeiros oriundos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento

da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação -
FUNDEB.

Os recursos pleiteados estão vinculados ao quantitativo de matrículas de

estudantes da Educação Especial computadas no Censo Escolar da Educação
Básica, observadas as normas vigentes aplicáveis ao financiamento da
modalidade.

2. EXAME DO PLANO DE TRABALHO E MÉRITO

Após exame da documentação apresentada, verificou-se que o Plano de
Trabalho atende aos requisitos técnicos necessários à celebração da parceria,
conforme segue;

Mérito: O objeto proposto demonstra relevante interesse público e encontra-se
alinhado às diretrizes das políticas educacionais nacional e municipal voltadas

à Educação Especial. A proposta visa assegurar atendimento educacional

especializado às pessoas com Deficiência Intelectual, Múltiplas Deficiências e
Transtornos Globais do Desenvolvimento, mediante oferta de trabalho

pedagógico diferenciado, utilização de materiais adaptados e estratégias

específicas que garantam oportunidades e condições adequadas para o
desenvolvimento integral dos educandos.

A execução das atividades contribuirá significativamente para a inclusão social

e educacional dos estudantes atendidos, promovendo sua autonomia,

aprendizagem e participação na comunidade.

Recursos do

APAE de Planalto/PR entidade sem fins lucrativos
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Metas e Cronograma: O Plano de Trabaího prevê atendimento educacional

especializado aos estudantes residentes no Município de Planalto/PR,
contemplando ações pedagógicas, atendimento multiprofissional, transporte
adaptado e suporte ás famílias.

As metas encontram-se devidamente quantificadas e compatíveis com a

capacidade operacional da entidade, apresentando cronograma de execução e
desembolso adequado à natureza contínua dos serviços prestados.

Viabilidade Financeira: A proposta financeira demonstra compatibilidade entre
os recursos solicitados e as despesas previstas para a execução do objeto
abrangendo custeio de profissionais habilitados, aquisição de materiais
pedagógicos e manutenção das atividades diretamente relacionadas ao
atendimento dos educandos.

Os recursos do FUNDEB destinados à APAE de Planalto serão aplicados na
manutenção e desenvolvimento da educação, em conformidade com a

legislação vigente, contemplando:

● Remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente
profissionais da educação;

● Manutenção e conservação de equipamentos

● Aquisição de material didático e pedagógico;

● Demais despesas indispensáveis á
educacionais especializadas.

Constata-se ainda que os valores previstos observam os parâmetros de
financiamento da Educação Especial estabelecidos pela legislação educacional
e pelas normas de distribuição dos recursos do FUNDEB.

Inviabilidade de Competição: A Secretaria Municipal de Educação certifica

soriPrianf "i ' ! Pianalto/PR constitui a única entidade da
sociedade civil instalada e em funcionamento no território municipal que

r I de forma contínua, estrutur^ae compatível com a demanda existente.

Verificou-se igualmente que a rede pública municipal não dispõe de estrutura
tecnica muitidisciplinar e recursos especializados suficientes para

absorver integralmente os atendimentos prestados pela entidade.

^ ^ inviabilidade de competição oara a
execução do objeto, considerando a inexistência de outra organizíção^apta a
prestar serviço equivalente no âmbito do Município, circunstância que justifica a
adoçao do procedimento de inexigibilídade de chamamento
da legislação vigente.

e demais

necessários ao ensino;

execução das atividades

Dessa forma, resta caracterizada

público, nos termos

V^'
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3. CONCLUSÃO: Diante do exposto, considerando a regularidade da

documentação apresentada, a relevância social do objeto, a adequação técnica
do Plano de Trabalho e a comprovada inviabilidade de competição no âmbito

municipal, esta Secretaria Municipal de Educação manifesta-se pela

APROVAÇÃO INTEGRAL do Plano de Trabalho apresentado pela APAE de
Planaito/PR.

Opina-se, ainda, pelo prosseguimento do processo administrativo com a

foimalização da parceria mediante INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO

PUBLICO, com fundamento no art. 31, inciso II. da Lei Federal n° 13.019/2014,
observadas as demais exigências legais e regulamentares aplicáveis.

Planalto. 02 de junho de 2026.

Marli Salete Dieckel deuma

Secretária Municipal de Educação

Jussara Aparecida Kleinhans

Coordenadora Pedagógica

ó’V1
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PARECER DO ÓRGÃO TÉCNICO

Processo Administrativo 022/2026

Interessada: Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Planalto - APAE
CNPJ: 80.884.315/0001-88

Endereço: Rua Balduíno Menegazzi, n° 275, Município de Planalto, Estado do
Paraná

Assunto: Análise técnica, nos termos do art. 35, inciso V, da Lei Federal n°

13.019/2014, acerca de pedido de celebração de Termo de Fomento para repasse de
recursos financeiros decorrentes do FUNDEB.

Órgão Técnico: Designado pelo Decreto Municipal n° 5.293/2021

RELATÓRIOI.

Trata-se de análise técnica do pedido protocolizado pela Associação de Pais e
Amigos dos Excepcionais de Planalto - APAE, inscrita no CNPJ/MF n°
80.884.315/0001-88, com sede na Rua Balduíno Menegazzi, n° 275, Município de
Planalto, Estado do Paraná, visando à celebração de Termo de Fomento com o
Município de Pianalto-PR para transferência de recursos financeiros oriundos do
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos
Profissionais da Educação - FUNDEB.

A entidade informa ser mantenedora da Escola Joaquina de Vedruna -
Educação Infantil e Ensino Fundamental, na Modalidade de Educação Especial,
ofertando atendimento educacional especializado a alunos com deficiência
intelectual, múltiplas deficiências e transtornos globais do desenvolvimento, em
conformidade com sua finalidade institucional e com a atuação historicamente
desenvolvida no Município.

O processo administrativo contém Plano de Trabalho apresentado pela

entidade, documentação institucional, relatório/orientação de cálculo do FUNDEB e
Parecer Técnico de Viabilidade da Secretaria Municipal de Educação de Planalto/PR,
no qual a Secretaria manifesta aprovação integral do plano de trabalho, reconhece a
relevância educacional do objeto, a compatibilidade técnica e financeira da proposta
e a singularidade/exclusividade do atendimento prestado pela APAE no âmbito
municipal.
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Conforme consta dos documentos analisados, o cálculo referencial dos

recursos tem por base o quantitativo de matrículas computáveis para fins de FUNDEB
e o valor anual por aluno aplicável à educação especial. O relatório juntado ao
processo indica coeficiente municipal de 60,5 matrículas, apurado a partir da
consideração integral das matrículas da educação infantil e de 50% das matrículas
do ensino fundamental/EJA, em razão da existência de convênio estadual e

municipal. Multiplicado pelo valor anual por aluno de R$ 9.571,42, o cálculo resulta
no montante total de R$ 579.070,91.

O Plano de Trabalho apresentado pela APAE prevê vigência de 12 meses,
atendimento educacional durante 200 dias letivos e 800 horas anuais, com metas

voltadas à manutenção do atendimento educacional especializado e à continuidade
do serviço prestado a 94 alunos matriculados. O plano de aplicação totaliza R$
579.070,91, distribuído nas seguintes rubricas: vencimentos e salários, FGTS,
material de limpeza e produtos de higienização, material de copa e cozinha e serviços
técnicos profissionais de assessoria na prestação de contas. O cronograma de
desembolso prevê 12 parcelas mensais, sendo a primeira de R$ 48.255,90 e as
demais de R$ 48.255,91.

Este parecer é emitido pelo Órgão Técnico designado pelo Decreto Municipal
n° 5.293/2021 para atender ao disposto no art. 35, inciso V, da Lei Federal n°
13.019/2014, restringindo-se á análise técnica da proposta, da viabilidade de
execução, da adequação do piano de trabalho, do cronograma de desembolso, dos
meios de fiscalização e monitoramento e das providências necessárias á celebração
e execução regular da parceria.

li. FUNDAMENTAÇÃO NORMATIVA

A Lei Federal n° 13.019/2014 estabelece o regime jurídico das parcerias entre
a Administração Pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua
cooperação, para consecução de finalidades de interesse público e recíproco,
mediante execução de atividades ou projetos previamente estabelecidos em planos

de trabalho inseridos em termos de colaboração, termos de fomento ou acordos de
cooperação.

O Termo de Fomento é o instrumento adequado para formalizar parcerias
propostas por organizações da sociedade civil que envolvam transferência de
recursos financeiros, conforme definição do art. 2°, inciso VIII, da Lei Federal n°
13.019/2014. No caso em exame, a iniciativa decorre de proposta apresentada pela
APAE e envolve repasse financeiro do FUNDEB, razão pela qual a modalidade
indicada é tecnicamente compatível com o objeto pretendido.

O art. 22 da Lei Federal n° 13.019/2014 exige que o Plano de Trabalho
contenha descrição da realidade objeto da parceria, metas, forma de execução.
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parâmetros de aferição, previsão de receitas e despesas, cronograma de desembolso
e elementos necessários á prestação de contas. O art. 35, inciso V, por sua vez,
condiciona a celebração e a formalização da parceria à emissão de parecer de órgão
técnico da Administração Pública, que deverá pronuncíar-se expressamente sobre o
mérito da proposta, a identidade e reciprocidade de interesses, a viabilidade de
execução, o cronograma de desembolso, os meios de fiscalização e monitoramento,
a designação do gestor da parceria e da comissão de monitoramento e avaliação,
quando cabível.

Além disso, o art. 42 da Lei Federal n° 13.019/2014 estabelece cláusulas

essenciais do instrumento de parceria, incluindo objeto, obrigações das partes, valor
total e cronograma de desembolso, classificação orçamentária, vigência, prestação
de contas, monitoramento e avaliação, restituição de recursos, prerrogativas da
Administração Pública e hipóteses de rescisão.

No que se refere aos recursos do FUNDEB, a Lei Federal n° 14.113/2020
dispõe que os fundos destinam-se à manutenção e ao desenvolvimento da educação
básica pública e à valorização dos profissionais da educação. A mesma lei admite,
para fins de distribuição dos recursos, o computo de matrículas de instituições
comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos conveniadas com o
Poder Público, inclusive na educação especial, observadas as condições legais
aplicáveis.

A Lei Federal n° 9.394/1996, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional,

define a educação especial como modalidade de educação escolar oferecida
preferencialmente na rede regular de ensino para educandos com deficiência,
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação.
Também estabelece, em seu art. 70, as despesas que podem ser consideradas de
manutenção e desenvolvimento do ensino, incluindo remuneração e aperfeiçoamento
de profissionais da educação, aquisição e manutenção de equipamentos necessários
ao ensino, uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino, realização de
atividades-meio necessárias ao funcionamento dos sistemas de ensino e aquisição
de material didático-escolar.

Os documentos constantes do processo demonstram que a parceria
pretendida possui objeto diretamente vinculado à educação especial e ao
atendimento educacional especializado, com execução por entidade filantrópica sem
fins lucrativos sediada no Município. A APAE de Planalto mantém estrutura física,
pedagógica e multiprofissional voltada ao atendimento de alunos com deficiência

intelectual, múltiplas deficiências e transtornos globais do desenvolvimento,
circunstância reconhecida também no Parecer Técnico de Viabilidade da Secretaria

Municipal de Educação.

O plano de aplicação apresentado pela APAE distribui o valor global de R$
579.070,91 em despesas ligadas á manutenção e desenvolvimento das atividades
educacionais. A maior parte dos recursos destina-se a vencimentos e salários,
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seguidos de encargos trabalhistas, materiais de limpeza e higienização, material de
copa e cozinha e serviços técnicos profissionais relacionados à prestação de contas.

O programa de desembolso apresentado prevê repasses mensais durante 12
meses, com primeira parcela de R$ 48.255,90 e as demais parcelas de R$ 48.255,91,
totalizando o valor global do plano de trabalho. Essa forma de repasse é compatível,
em tese, com a natureza continuada das despesas educacionais, especialmeníe
aquelas relacionadas à remuneração de profissionais e à manutenção mensal das
atividades escolares.

O objeto apresentado pela APAE possui inequívoco interesse público, pois visa
assegurar a continuidade do atendimento educacional especializado prestado a
alunos com deficiência intelectual, múltiplas deficiências e transtornos globais do

desenvolvimento. Trata-se de serviço diretamente relacionado à garantia de acesso,
permanência, desenvolvimento e aprendizagem de educandos da educação especial,
em conformidade com os princípios da educação nacional e com a política pública de
educação inclusiva.

A proposta demonstra pertinência com as finalidades institucionais da entidade
e com as competências municipais de garantia da educação básica, especialmente
porque os documentos indicam que a APAE presta atendimento estruturado, com
equipe pedagógica e multiprofissional, ambiente adaptado e atuação voltada à
educação especial.

Verifica-se identidade e reciprocidade de interesse entre o Município de
Planalto e a APAE. O Município possui interesse público na manutenção do
atendimento educacional especializado aos estudantes residentes em seu território,

enquanto a APAE tem finalidade estatutária e atuação institucional voltadas à defesa
de direitos, promoção de atendimento especializado e execução de atividades
educacionais, pedagógicas e de apoio às pessoas com deficiência.

A parceria apresenta, portanto, convergência entre a política pública municipal
de educação e a finalidade social da entidade, configurando mútua cooperação para
execução de atividade de interesse público e recíproco, nos termos da Lei Federal n°
13.019/2014.

A viabilidade técnica de execução é positiva, considerando os elementos
constantes do processo e o Parecer Técnico de Viabilidade da Secretaria Municipal
de Educação. A APAE demonstra possuir sede própria ou estrutura física disponível
no Município, salas de aula, espaços administrativos, áreas pedagógicas, equipe
docente, apoio multiprofissional e experiência na execução do atendimento
educacional especializado.

O Plano de Trabalho descreve objetivos, metas, metodologia, atividades,
cronograma, vigência, plano de aplicação e cronograma de desembolso. Ainda que

se recomende a conferência documentai final pela Administração, os elementos
apresentados são suficientes para indicar a possibilidade técnica de execução do
objeto, desde que mantidas as condições de habilitação, regularidade fiscal,
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capacidade operacional, controle financeiro em conta específica e observância das
normas de prestação de contas.

O cronograma de desembolso apresentado é compatível com a execução
mensal do serviço. A previsão de 12 parcelas acompanha a vigência de 12 meses e
atende á natureza continuada das despesas do plano de trabalho, sobretudo

despesas de pessoal e manutenção das atividades educacionais.

A aprovação do cronograma deve ficar condicionada à disponibilidade
orçamentária e financeira do Município, à existência de dotação específica, ao
empenho da despesa e á conferência final do valor global. Caso haja atualização
oficia! do valor anual por aluno, alteração de matrícula computável, retificação de
cálculo ou modificação normativa do FUNDEB, eventual ajuste deverá ser formalizado
por instrumento próprio, com justificativa técnica, disponibilidade orçamentária,
aprovação administrativa e observância do regulamento municipal aplicável.

O Parecer Técnico de Viabilidade da Secretaria Municipal de Educação informa
que a APAE de Planalto/PR constitui, atualmente, a única entidade da sociedade civil
instalada e em funcionamento no território municipal que oferece atendimento
educacional especializado de forma contínua, estruturada e compatível com a

demanda existente. Também consta manifestação de que a rede pública municipal
não dispõe de estrutura física, equipe técnica multidisciplinar e recursos

especializados suficientes para absorver integralmente os atendimentos prestados
pela entidade.

Sob o enfoque estritamente técnico, tais elementos indicam a possibilidade de
caracterização de inviabilidade de competição, nos termos do art. 31, inciso II, da Lei

Federal n° 13.019/2014, quando a natureza singular do objeto da parceria ou as metas
somente puderem ser atingidas por entidade específica.

Contudo, a adoção da inexigibilidade de chamamento público deve ser
formalmente motivada pela autoridade competente e instruída com os elementos

exigidos pela legislação e pelo regulamento municipal, inclusive justificativa da
inexigibilidade, demonstração de singularidade ou exclusividade do atendimento,

razão da escolha da entidade, aprovação do plano de trabalho, demonstração de
compatibilidade dos valores, publicação do extrato ou ato correspondente e análise

jurídica quando exigível.

Diante da análise dos documentos constantes do Processo Administrativo n°

022/2026, do Plano de Trabalho apresentado pela Associação de Pais e Amigos dos
Excepcionais de Planalto - APAE, do Parecer Técnico de Viabilidade da Secretaria

Municipal de Educação e dos fundamentos previstos na Lei Federal n° 13.019/2014,
na Lei Federal n° 14.113/2020 e na Lei Federal n° 9.394/1996, este Órgão Técnico
manifesta-se favoravelmente à viabilidade técnica da celebração do Termo de
Fomento, com transferência de recursos do FUNDEB, no valor de R$ 579.070,91,

para execução do atendimento educacional especializado pela APAE de Planalto.

A manifestação favorável justifica-se pelo mérito público da proposta, pela

pertinência do objeto com a política educacional, pela identidade e reciprocidade de
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interesses entre o Município e a entidade, pela existência de piano de trabalho com
metas, vigência, plano de aplicação e cronograma de desembolso, bem como pela
manifestação técnica da Secretaria Municipal de Educação quanto à adequação do
plano e à singularidade do atendimento prestado pela APAE no Município.

É 0 parecer técnico.

Planalto-PR, 01 de junho de 2026.

I

LoldáÁà
MARCELO FELIPE SCHMITÍ

ALINE DENISE ESFOGLIA

JANICE ROYER BORCHARDT
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MUNICÍPIO DE

PLANALTO

DESPACHO DE ENCAMINHAMENTO AO SETOR DE CONTABILIDADE

Processo Administrativo n° 022/2026

Interessada: Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Planalto —
APAE

Assunto: Celebração de Termo de Fomento com repasse de recursos do
Fundeb

Considerando a instrução do presente processo administrativo, instaurado com

a finalidade de analisar a possibilidade de celebração de Termo de Fomento
entre o Município de Planalto/PR e a Associação de Pais e Amigos dos

Excepcionais de Planalto — APAE, visando ao repasse de recursos vinculados

ao Fundeb para execução de ações educacionais na modalidade de educação
especial:

Considerando a necessidade de prévia verificação da existência de dotação

orçamentária, disponibilidade financeira, correta classificação da despesa e
compatibilidade com os instrumentos de planejamento municipal;

Considerando que o Plano de Trabalho prevê o repasse de recursos públicos à

organização da sociedade civil, devendo o procedimento estar instruído com
manifestação técnica do setor contábil quanto à adequação orçamentária e

financeira da despesa;

ENCAMINHEM-SE os autos ao Setor de Contabilidade para emissão de

parecer/informação contábil.

Município de Planalto/PR, 02 de junho de 2026.

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal
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PARECER CONTÁBIL PELA CONFORMIDADE DE RECURSOS FINANCEIROS

Examinamos o Termo de Fomento entre a Prefeitura Municipal

de Planalto e a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Planalto -
APAE.

1-RELATORIO

Foi encaminhado ao Departamento de Contabilidade para
emissão de Parecer sobre o Termo de Fomento entre o Município de Planalto e

a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Planalto - APAE, onde o

Município repassará recursos provenientes do repasse do FUNDEB - Fundo de

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos

Profissionais da Educação.

Recursos no valor de R$ 48.255,91 (Quarenta e oito mil,

duzentos e cinquenta e cinco reais e noventa e um centavos) valor mensal,

totalizando valor de R$ 579.070,91 (Quinhentos e setenta e nove mil, setenta

reais e noventa e um centavos) através do repasse do FUNDEB - Fundo de

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos

Profissionais da Educação.

II-FUNDAMENTAÇAO

Nesse contexto, o Município de Planalto, dispõem de dotações

orçamentárias e recursos financeiros para pagamento dos mesmos,

observando as especificações do Plano de Contas das Despesas conforme

orçamento de 2026

07 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
07.121 - DEPARTAMENTO DE ENSINO
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12.361.1201-2037 - Manutenção do Ensino Fundamental - FUNDEB

01500 - 3.3.50.43.00.00 - Subvenções Sociais

00102-FUNDEB-40% R$ 579.070,91

m-CONCLUSAO

Do exposto ao Relatório, emite-se o presente Parecer,

concluindo-se pela Conformidade Contábil e Financeira.

É O PARECER

Planalto, 03 de Junho de 2026.

JONES RO6ERT0 KINNEA

ÇfSmpn

JONES ROBERTO KINNER

CRC/PR 046337/0

2
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MUNICÍPIO DE

PLANALTO

DESPACHO DE ENCAMINHAMENTO À PROCURADORIA JURÍDICA

Processo Administrativo n° 022/2026

Interessada: Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Planalto —
APAE

Assunto: Celebração de Termo de Fomento com repasse de recursos do
Fundeb

Considerando a instrução preliminar do presente processo administrativo,
instaurado com a finalidade de analisar a possibilidade de celebração de Termo

de Fomento entre o Município de Planalto e a Associação de Pais e Amigos dos
Excepcionais de Planalto — APAE, visando ao repasse de recursos vinculados

ao Fundeb para execução de ações educacionais na modalidade de educação

especial;

Considerando a juntada aos autos de documentos institucionais da

entidade, plano de trabalho, parecer técnico da Secretaria Municipal de

Educação, minuta do Termo de Fomento e demais documentos pertinentes à

instrução do procedimento;

Considerando que a celebração de termo de fomento deve observar as

disposições da Lei Federal n° 13.019/2014, dos Decretos Municipais aplicáveis,

da legislação do Fundeb e das normas de direito financeiro e controle externo;

Considerando, ainda, a necessidade de análise jurídica prévia quanto à

legalidade do procedimento, da suficiência da documentação da organização da

sociedade civil, da adequação do plano de trabalho, da compatibilidade do objeto
com recursos do Fundeb, da existência das cláusulas essenciais na minuta do

Termo de Fomento;

ENCAMINHEM-SE os autos à Procuradoria Jurídica do Município para

emissão de parecer jurídico

Município de Planalto/PR, 08 de junho de 2026.

V

6\2 C-
LUIZ CARLOS BONI

Jbà

Prefeito Municipal
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MENSAGEM /2026

Senhor Presidente, Senhores Vereadores,

Temos a honra de submeter à elevada apreciação desta Egrégia Casa
Legislativa o anexo Projeto de Lei que "Autoriza o Poder Executivo Municipal a
formalizar Termo de Fomento com a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais
(APAE) de Pianalto/PR, com a destinação de recursos vinculados ao FUNDEB,
autoriza suas posteriores prorrogações e dá outras providências".

A presente proposição legislativa tem por objetivo viabilizar a transferência de
recursos financeiros, no montante de R$ 579.070,91 (quinhentos e setenta e nove

mil, setenta reais e noventa e um centavos), oriundos do Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da
Educação (FUNDEB), para a APAE de Planalto, mantenedora da Escola Joaquina de
Vedruna.

A APAE de Planalto é uma entidade filantrópica de inquestionável relevância
social, declarada de Utilidade Pública Municipal pela Lei n° 703/1992, que atua
historicamente na oferta de Atendimento Educacional Especializado (AEE) a alunos
com deficiência intelectual, múltiplas deficiências e transtornos globais do
desenvolvimento.

Conforme atestado pelo Parecer Técnico de Viabilidade emitido pela
Secretaria Municipal de Educação e pelo Parecer do Órgão Técnico (Processo
Administrativo n° 022/2026), a APAE constitui, atualmente, a única entidade da
sociedade civil instalada e em funcionamento no território municipal que oferece esse
atendimento de forma contínua, estruturada e compatível com a demanda existente.

A rede pública municipal, por sua vez, não dispõe de estrutura física, equipe técnica
multidisciplinar e recursos especializados suficientes para absorver integralmente os
94 alunos atendidos pela entidade.

Diante dessa realidade, resta caracterizada a inviabilidade de competição, o
que justifica a formalização da parceria mediante inexigibilidade de chamamento
público, com fulcro no art. 31, inciso II, da Lei Federal n° 13.019/2014 (Marco
Regulatório das Organizações da Sociedade Civil). A alteração do fundamento legal
— de dispensa para inexigibilidade — confere maior segurança jurídica ao ato,
alinhando-se estritamente à constatação técnica de que a APAE é a única
organização apta a executar o objeto no Município.

Os recursos repassados serão aplicados integralmente na manutenção e
desenvolvimento do ensino, contemplando o custeio de profissionais habilitados,

encargos trabalhistas, aquisição de materiais pedagógicos, de limpeza e
higienização, além da manutenção das atividades diretamente relacionadas ao
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atendimento dos educandos, em estrita observância à Lei Federal n° 14.113/2020 (Lei

do FUNDEB) e à Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB).

O projeto prevê, ainda, a autorização para eventuais prorrogações do Termo
de Fomento, condicionadas à permanência do interesse público, à aprovação de novo
Plano de Trabalho, à regularidade fiscal da entidade e à escorreita prestação de
contas dos recursos já aplicados. Essa medida visa conferir eficiência e continuidade
ao serviço educacional, evitando a interrupção do atendimento aos alunos com
deficiência a cada virada de exercício financeiro.

Ainda, considerando a necessidade de urgência na aprovação e

publicação deste Projeto de Lei, requer que o referido projeto seja examinado
em caráter de urgência.

Certo de que os Nobres Edis compreenderão o elevado alcance social e
educacional da matéria, que garante a inclusão e o desenvolvimento integral de
dezenas de munícipes, solicito a apreciação e aprovação deste Projeto de Lei.

Planalto - PR, 15 de junho de 2026.

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

PROJETO DE LEI MUNICIPAL N® /2026

Autoriza o Poder Executivo Municipal a formalizar Termo

de Fomento com a Associação de Pais e Amigos dos
Excepcionais (APAE) de Planalto/PR, com a destinação de
recursos vinculados ao FUNDEB, autoriza suas posteriores

prorrogações e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE PLANALTO, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU,
E EU, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar parceria, por
meio de Termo de Fomento, com a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais
(APAE) de Planalto, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, inscrita no
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CNPJ sob o n° 80.884.315/0001-88, com sede neste Município, declarada de
Utilidade Pública Municipal pela Lei n° 703/1992.

Art. 2° A parceria autorizada por esta Lei tem como finalidade a transferência
de recursos financeiros para o custeio de ações voltadas exclusivamente ao
Atendimento Educacional Especializado (AEE) e à manutenção e desenvolvimento
do ensino de alunos com deficiência intelectual, múltiplas deficiências e transtornos

globais do desenvolvimento matriculados na referida entidade e contabilizados no
Censo Escolar.

Parágrafo único: Os valores a serem repassados, estão previstos em Plano
de Trabalho apresentado pela entidade e devidamente aprovado pela Secretaria
Municipal de Educação.

Art. 3° Os recursos financeiros necessários à execução do Termo de Fomento
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias da Secretaria Municipal de
Educação, oriundas da parcela dos 30% (trinta por cento) do Fundo de Manutenção
e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da
Educação (FUNDEB), conforme o disposto no art. 7° da Lei Federal n° 14.113, de 25
de dezembro de 2020.

Art. 4° O presente Termo de Fomento tem prazo inicial de 12(doze) meses,
fica 0 Poder Executivo Municipal autorizado a prorrogar a vigência do Termo de
Fomento de que trata esta Lei, bem como seus respectivos repasses financeiros e
saldos remanescentes, mediante a celebração de Termo Aditivo, independentemente
de nova autorização legislativa individualizada, por períodos iguais, até o limite de 60
(sessenta) meses, desde que preenchidos cumulativamente os seguintes requisitos:

I - Permanência do interesse público e a manutenção do mesmo objeto da
parceria originária;

II - Apresentação e aprovação prévia, pelo órgão técnico competente da
Secretaria Municipal de Educação, de justificativa e de novo Piano de Trabalho para
0 período aditado;

III - Regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária da entidade parceira;

IV - Regularidade na prestação de contas dos recursos já aplicados, atestada
pelo controle interno do Município.

Art. 5° Os repasses financeiros decorrentes de eventuais prorrogações ficam
condicionados à estrita disponibilidade orçamentária e financeira do FUNDEB,
devendo observar as seguintes regras fiscais:

1 - Aplicação integral dos recursos no objeto educacional pactuado, vedada a
sua transposição para as áreas de assistência social ou saúde da entidade;

II - Observância ao limite de transição anual do FUNDEB, admitindo-se a
reprogramação para o exercício seguinte de, no máximo, 10% (dez por cento) dos
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recursos recebidos no ano, a serem utilizados obrigatoriamente no primeiro
quadrimestre do novo exercício, sob pena de devolução.

Art. 6° A formalização inicial e as posteriores prorrogações da parceria dar-se-
ão mediante inexigibilidade de chamamento público, com fundamento no inciso II do
art. 31 da Lei Federal n° 13.019, de 31 de julho de 2014, em razão da inviabilidade de
competição e da natureza singular do atendimento prestado pela entidade, cabendo
ao Poder Executivo a publicação do ato de inexigibilidade nos termos da legislação
federal.

Art. 7° As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotação
orçamentária própria do orçamento vigente, suplementada se necessário.

Art. 8® Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PLANALTO - PR, aos quinze dias
do mês de junho do ano de dois mil e vinte e seis.

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

ANEXO 1

MINUTA DE TERMO DE FOMENTO N.° DE DE DE	

MUNICÍPIO DE PLANALTO, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público

interno e com inscrição no CNPJ sob n° 76.460.526/0001-16 e sede à Prefeitura

Municipal, Praça São Francisco de Assis n® 1583 {CEP. 85.750-000), neste ato

devidamente representado pelo Prefeito Municipal, Senhor LUIZ CARLOS BONI,

brasileiro, casado, portador do RG n.° 3.895.670-1 - SSP/PR, inscrito no CPF sob o

n.° 747.491.029-20, e pela Secretária Municipal de Educação, Senhora MARLI

SALETE DIECKEL DE LIMA, brasileira, portadora do RG n.® 7.512.222-5 - SSP/PR,

inscrita no CPF sob o n.® 039.750.749-64, ambos residentes e domiciliados nesse

Município, no exercício de suas atribuições legais e regulamentares, doravante

denominado Administração Pública, e a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS
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EXCEPCIONAIS DE PLANALTO (APAE), inscrita no CNPJ sob n.° 80.884.315/001-

88, com sede na Rua Balduíno Menegazzi, 275 - Centro - Planalto - PR, neste ato

representada por seu Presidente, Senhor JULIANO POSSATTO, inscrito no CPF sob

n.° 038.398.749-04 e portador do RG n.° 6.901.815-7, residente e domiciliado na Rua

Pelotas, 393 - Centro, Planalto - PR, doravante denominada Organização da

Sociedade Civil (OSC), com fundamento na Lei Federal n.° 13.019/2014 e Decretos

Municipais n° 4.448 e 4.449/2016, bem como nos princípios que regem a

Administração Pública e demais normas pertinentes, celebram este Termo de

Fomento, na forma e condições estabelecidas nas seguintes cláusulas:

1. DO OBJETO

1.1. O presente Termo de Fomento tem por objeto estabelecer as condições para

execução do Projeto através de Recursos do FUNDEB, o qual será realizado pela

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de PLANALTO - APAE.

1.2. A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de PLANALTO - APAE, é

mantenedora da Escola Joaquina de Vedruna, Educação Infantil e Ensino

Fundamenta! na modalidade Educação Especial.

1.3. Ofertar atendimento educacional especializado a XX (XX) alunos com deficiência

intelectual e múltiplas deficiências, nas etapas de educação infantil (O a 5 anos),

ensino fundamental - anos iniciais (6 a 15 anos) e educação de jovens e adultos -

fase I (acima de 16 anos).

1.4. Oferecer atendimento aos educandos conforme calendário escolar, de acordo

com as normas e orientações da Secretaria de Estado da Educação.

2. DA TRANSFERÊNCIA FINANCEIRA

2.1. A Administração Pública deverá repassar à OSC:

I - o valor de R$ XXXXXXX (XXXXXX), a ser pago em 12 (doze) parcelas mensais

de R$ XXXXXXX (xxxxxxxxxx), para atendimentos das despesas apresentadas para a

execução do Projeto, conforme Plano de Trabalho apresentado.

2.2. As despesas correrão à conta da dotação orçamentária:

09 - Secretaria Municipal de Educação;
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07.121.12.361.1201.2037 - Implantação da Rede de Atenção à Pessoa com

Deficiência;

3.3.50.43.00.00 - Subvenções Sociais (FUNDEB).

2.3. Em caso de celebração de aditivos, deverão ser indicados nos mesmos, os

créditos e empenhos para cobertura de cada parcela da despesa a ser transferida.

2.4. Na ocorrência de cancelamento de Restos a Pagar, o quantitativo poderá ser

reduzido até a etapa que apresente funcionalidade, mediante aprovação prévia da

Administração Pública.

3. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

3.1. Compete à Administração Pública:

I - Transferir os recursos à OSC de acordo com o Cronograma de Desembolso, em

anexo, que faz parte integrante deste Termo de Fomento e no valor nele fixado;

II - Fiscalizar a execução do Termo de Fomento, o que não fará cessar ou diminuir a

responsabilidade da OSC pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem

por quais danos, inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas;

III - Comunicar, formalmente, à OSC qualquer irregularidade encontrada na execução

das ações, fixando-lhe, quando não pactuado nesse Termo de Fomento prazo para

corrigi-la;

ÍV - Receber, apurar e solucionar eventuais queixas e reclamações, cientificando a

OSC para as devidas regularizações;

V ~ Constatadas quaisquer irregularidades no cumprimento do objeto desta Parceria,

a Administração Pública poderá ordenar a suspensão dos serviços, sem prejuízo das

penalidades a que se sujeita a OSC, e sem que esta tenha direito a qualquer

indenização no caso daquelas não serem regularizadas dentro do prazo estabelecido

no termo da notificação;

VI - Aplicar as penalidades regulamentadas neste Termo de Fomento;

VII - Fiscalizar, periodicamente, os contratos de trabalho que assegurem os direitos

trabalhistas, sociais e previdenciários dos trabalhadores e prestadores de serviços da

OSC;

(io(jiiô



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíi: planalto@pianaito.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 15§3
85750-000 PLANALTO - PARANA

ICÍPIO

●f

VII! - Apreciar a prestação de contas final apresentada, no prazo de até 150 (cento e

cinquenta dias), contado da data de seu recebimento ou do cumprimento de diligência

por ela determinada, prorrogável, justificadamente, por igual período;

IX - Publicar, às suas expensas, o extrato deste Termo de Fomento na imprensa

oficial do Município.

3.2. Compete à OSC:

I - Utilizar os valores recebidos de acordo com o Plano de Trabalho aprovado pela

Administração Pública, observadas as disposições deste Termo de Fomento relativas

à aplicação dos recursos;

II - Responder, exclusivamente, pelo recolhimento dos encargos trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao

adimplemento deste Termo de Fomento, não se caracterizando responsabilidade

solidária ou subsidiária da Administração Pública pelos respectivos pagamentos, nem

qualquer oneração do objeto da parceria ou restrição à sua execução;

III - Prestar contas dos recursos recebidos nos termos da Lei Federal n.° 13.019/2014,

nos prazos estabelecidos neste instrumento;

IV - Indicar ao menos 1 (um) dirigente que se responsabilizará, de forma solidária,

pela execução das atividades e cumprimento das metas pactuadas na parceria;

V - Executar as ações objeto desta parceria com qualidade, atendendo o público de

modo gratuito, universal e igualitário;

VI - Manter em perfeitas condições de uso os equipamentos e os instrumentos

necessários para a realização dos serviços e ações pactuadas, através da

implantação de manutenção preventiva e corretiva predial e de todos os instrumentais

e equipamentos;

VII - Responder, com exclusividade, pela capacidade e orientações técnicas de toda

a mão de obra necessária à fiel e perfeita execução desse Termo de Fomento;

VIII - Manter contrato de trabalho que assegure direitos trabalhistas, sociais e

previdenciários aos seus trabalhadores e prestadores de serviços;
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IX - Responsabilizar-se, com os recursos provenientes do Termo de Fomento, pela

indenização de dano causado ao público, decorrentes de ação ou omissão voluntária,

ou de negligência, imperícia ou imprudência, praticados por seus empregados;

X - Responsabilizar-se por cobrança indevida feita ao público, por profissional

empregado ou preposto, em razão da execução desse Termo de Fomento;

XI - Responsabilizar pelo espaço físico, equipamentos e mobiliários necessários ao

desenvolvimento das ações objeto desta parceria;

XII - Disponibilizar documentos dos profissionais que compõe a equipe técnica, tais

como: diplomas dos profissionais, registro junto aos respectivos conselhos e contrato

de trabalho;

XIII - Garantir o livre acesso dos agentes públicos, em especial aos designados para

a comissão de monitoramento e avaliação, ao(s) gestor(es) da parceria, do controle

interno e do Tribunal de Contas, relativamente, aos processos, aos documentos e às

informações referentes a este Termo de Fomento, bem como aos locais de execução

do objeto;

XIV - Aplicar os recursos recebidos e eventuais saldos financeiros enquanto não

utilizados, obrigatoriamente, em instituição financeira oficial indicada pela

Administração Pública, assim como as receitas decorrentes, que serão,

obrigatoriamente, computadas a crédito deste Termo de Fomento e aplicadas,

exclusivamente, no objeto de sua finalidade, devendo constar de demonstrativo

específico que integrará as prestações de contas;

XV - Restituir à Administração Pública os recursos recebidos quando a prestação de

contas for avaliada como irregular, depois de exaurida a fase recursal, se mantida a

decisão, caso em que a OSC poderá solicitar autorização para que o ressarcimento

ao erário seja promovido por meio de ações compensatórias de interesse público,

mediante a apresentação de novo plano de trabalho, conforme o objeto descrito no

neste Termo de Fomento e a área de atuação da organização, cuja mensuração

econômica será feita a partir do plano de trabalho original, desde que não tenha

havido dolo ou fraude e não seja o caso de restituição integral dos recursos;
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XVI - a responsabilidade exclusiva pelo gerenciamento administrativo e financeiro

dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de

investimento e de pessoal.

4. DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS

4.1. O Plano de Trabalho deverá ser executado com estrita observância das cláusulas

pactuadas neste Termo de Fomento, sendo vedado:

I - pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados

à parceria:

II - modificar o objeto, exceto no caso de ampliação de metas, desde que seja,

previamente, aprovada a adequação do plano de trabalho pela Administração

Pública:

III - utilizar, ainda que em caráter emergencial, recursos para finalidade diversa da

estabelecida no plano de trabalho:

IV - pagar despesa realizada em data anterior à vigência da parceria;

V - efetuar pagamento em data posterior à vigência da parceria, salvo quando o fato

gerador da despesa tiver ocorrido durante sua vigência;

VI - realizar despesas com; a) multas, juros ou correção monetária, inclusive

referentes a pagamentos ou a recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes

de atrasos da Administração Pública na liberação de recursos financeiros; b)

publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente vinculadas ao

objeto da parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, das

quais não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção

pessoal: c) pagamento de pessoal contratado pela OSC que não atendam às

exigências do Art. 46 da Lei Federal n.° 13.019/2014.

4.2. Os recursos recebidos em decorrência da parceria deverão ser depositados em

conta corrente específica na instituição financeira pública determinada pela

Administração Pública.
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4.3. Os rendimentos de ativos financeiros serão aplicados no objeto da parceria,

estando sujeitos às mesmas condições de prestação de contas exigidas para os

recursos transferidos.

4.4. Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos

financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das

aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos à Administração Pública no prazo

improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de imediata instauração de tomada de

contas especial do responsável, providenciada pela autoridade competente da

Administração Pública.

4.5. Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada mediante

transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade

de depósito em sua conta bancária.

4.6. Os pagamentos deverão ser realizados mediante crédito na conta bancária de

titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços, excedo se demonstrada a

impossibilidade de pagamento mediante transferência eletrônica, caso em que se

admitirá a realização de pagamentos em espécie.

5. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

5.1. A prestação de contas deverá ser efetuada em até 90 (noventa) dias a partir do

término da vigência da parceria do presente Termo de Fomento, conforme dispõe o

Art. 69 da Lei n.° 13.019/2014.

5.2. Prestar contas dos recursos recebidos, no Sistema Integrado de Transferências

~ SIT, do Tribunal de Contas do Paraná, de acordo com as instruções do TCE/PR.

6. DO PRAZO DE VIGÊNCIA

6.1. O presente Termo de Fomento vigorará a partir da data de sua publicação, pelo

período de 12 (doze) meses, contados desta data, podendo ser prorrogado por

períodos iguais, até o máximo de 60 (sessenta) meses, mediante solicitação da

Organização da Sociedade Civil, devidamente formalizada e justificada, a ser

apresentada à Administração Pública em, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do término

inicialmente previsto.
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6.2. A prorrogação dependerá de demonstração de interesse público, manutenção da

compatibilidade do objeto com a política pública municipal de educação especial,

aprovação técnica do plano de trabalho ou de sua atualização, regularidade

documental da entidade, comprovação da boa execução da parceria, parecer jurídico,

disponibilidade orçamentária e financeira, indicação de dotação própria e emissão do

respectivo empenho para o exercício correspondente.

6.3. Quando a prorrogação envolver execução em exercício financeiro futuro, a

continuidade dos repasses ficará condicionada à existência de autorização

orçamentária na respectiva Lei Orçamentária Anual, compatibilidade com o Plano

Piurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, observadas as normas de direito

financeiro e responsabilidade fiscal aplicáveis.

6.4.A prorrogação de ofício somente poderá ocorrer quando a Administração Pública

der causa a atraso na liberação dos recursos financeiros, limitada ao exato período

do atraso verificado, conforme art. 55, parágrafo único, da Lei n° 13.019/2014.

6.5.Eventual alteração de valores, metas, cronograma, plano de aplicação ou demais

elementos do plano de trabalho deverá ser formalizada por termo aditivo ou

apostitamento, conforme o caso, sempre antes da execução da alteração pretendida

e mediante aprovação da Administração Pública.

7. DAS ALTERAÇÕES

71. Este Termo de Fomento poderá ser alterado, exceto quanto ao seu objeto,

mediante a celebração de Termos Aditivos, desde que acordados entre os parceiros

e firmados antes do término de sua vigência.

7.2. O plano de trabalho da parceria poderá ser revisto para alteração de valores ou

de metas, mediante termo aditivo ao plano de trabalho original.

8. DO ACOMPANHAMENTO, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO

8.1. A Administração Pública promoverá o monitoramento e a avaliação do

cumprimento do objeto da parceria, podendo valer-se do apoio técnico de terceiros,

delegar competência ou firmar parcerias com órgãos ou entidades públicas.
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8.2. A Administração Pública acompanhará a execução do objeto deste Termo de

Fomento através de seu(s) gestor(es), que tem por obrigação:

I - Acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;

II - Informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou

possam comprometer as atividades ou metas da parceria e de indícios de

irregularidades na gestão dos recursos, bem como as providências adotadas ou que

serão adotadas para sanar os problemas detectados;

III - Emitir parecer conclusivo de análise da prestação de contas mensal e final, com

base no relatório técnico de monitoramento e avaliação de que trata o art. 59 da Lei

Federal n.° 13.019/2014;

IV - Disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários às atividades

de monitoramento e avaliação.

8.3. A comissão de monitoramento e avaliação de que trata o Art. 35, inciso V, alínea

h, bem como citada no parecer do órgão técnico, será formada por		

8.4. A Administração Pública emitirá relatório técnico de monitoramento e avaliação

da parceria e o submeterá à Comissão de Monitoramento e Avaliação designada, que

o homologará, independentemente da obrigatoriedade de apresentação da prestação

de contas pela OSC.

8.5. O relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria, sem prejuízo de

outros elementos, conterá:

I - descrição sumária das atividades e metas estabelecidas;

II - análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do

benefício social obtido em razão da execução do objeto até o período, com base nos

indicadores estabelecidos e aprovados no plano de trabalho;

III - valores efetivamente transferidos pela Administração Pública;

IV - análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela OSC

na prestação de contas, quando não for comprovado o alcance das metas e

resultados estabelecidos neste Termo de Fomento.
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V - análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no

âmbito da fiscalização preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que

tomaram em decorrência dessas auditorias.

8.6. No exercício de suas atribuições o gestor e os integrantes da Comissão de

Monitoramento e Avaliação poderão realizar visita in loco, da qual será emitido

relatório.

8.7. Sem prejuízo da fiscalização pela Administração Pública e pelos órgãos de

controle, a execução da parceria será acompanhada e fiscalizada pelo conselho de

política pública correspondente.

8.8. Comprovada a paralisação ou ocorrência de fato relevante, que possa colocar

em risco a execução do plano de trabalho, a Administração Pública tem a prerrogativa

de assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do objeto, de forma a evitar

sua descontinuidade.

8.9. Será gestora administrativo do presente Termo de Fomento, a Senhora CARLA

FATIMA MOMBACH STURM.

9. DA RESCISÃO

9.1. É facultado aos parceiros rescindir este Termo de Fomento, devendo comunicar

essa intenção no prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência, sendo-lhes

imputadas as responsabilidades das obrigações e creditados os benefícios no período

em que este tenha vigido.

9.2. A Administração poderá rescindir unilateralmente este Termo de Fomento

quando da constatação das seguintes situações:

I - Utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho aprovado;

II - Retardamento injustificado na realização da execução do objeto deste Termo de

Fomento:

III - Descumprimento de cláusula constante deste Termo de Fomento.

10. DA RESPONSABILIZAÇÃO E DAS SANÇÕES
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10.1.0 presente Termo de Fomento deverá ser executado, fielmente, pelos parceiros,

de acordo com as cláusulas pactuadas e a legislação pertinente, respondendo cada

um pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

10.2. Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho, a

Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à OSC da sociedade civil as

seguintes sanções:

I - advertência;

II - suspensão temporária de participação em chamamento público e impedimento de

celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades do Município de PLANALTO,

por prazo não superior a 02 (dois) anos;

III - declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar

parceria ou contrato com órgão e entidades de todas as esferas de governo, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será

concedida sempre que a Organização da Sociedade Civil ressarcir a administração

pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com

base no inciso II desta Subcláusula.

11. DO FORO E DA SOLUÇÃO ADMINISTRATIVA DE CONFLITOS

11.1. O foro da Comarca de CAPANEMA/PR é o eleito pelos parceiros para dirimir

quaisquer dúvidas oriundas do presente Termo de Fomento.

11.2. Antes de promover a ação judicial competente, as partes, obrigatoriamente,

farão tratativas para prévia tentativa de solução administrativa . Referidas tratativas

serão realizadas em reunião, com a participação da Procuradoria Jurídica do

Município, da qual será lavrada ata, ou por meio de documentos expressos, sobre os

quais se manifestará a Procuradoria Jurídica do Município.

12. DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Faz parte integrante e indissociável deste Termo de Fomento o plano de

trabalho anexo.
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E, por estarem acordes, firmam os parceiros o presente Termo de Fomento, em 05

(cinco) vias de igual teor e forma, para todos os efeitos legais.

PLANALTO/PR, DE DE

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal de Planalto

Presidente da Associação de Pais e Amigos dos

Excepcionais de PLANALTO - APAE

MARLI SALETE DICKEL DE LIMA

Secretária Municipal de Educação

CARLA FATIMA MOMBACH STURM

Gestora Administrativo Titular do

Termo de Fomento

Testemunhas:
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PARECER DE CONTROLE INTERNO

REFERENTE: ANALISE DOS PROCEDIMENTO PARA REPASSE FINANCEIRO A ASSOCIAÇAO DE

PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE. INEXIGIBILIDADE DO CHAMAMENTO PÚBLICO.

PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS. ATENDIMENTO A LEI FEDERAL

13.019/2014, LE! FEDERAL 13.204/2015, DECRETO MUNICIPAL 4448/2016 E DECRETO

MUNICIPAL 4449/2016. FORMALIZAÇÃO DE TERMO DE FOMENTO

INTERESSADO: GABINETE DO PREFEITO E GESTOR MUNICIPAL DE CONVÊNIO - GMC

O CONTROLE INTERNO DO MUNICÍPIO DE PLANALTO, Estado

do Paraná, por seu Controlador Interno, OLDECIR CAMPOS, brasileiro, funcionário público

municipal, residente e domiciliado na Cidade de Planalto, Estado do Paraná, portador da

Cédula de Identidade de ne 6.045.397-7/SSP-PR e inscrito no CPF sob n^ 990.135.769-15,

com 0 presente, passa a expor a analise dos procedimentos adotados, visando o Repasse

Financeiro à Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE, inscrita no CNPJ sob nô

80.884.315/0001-88, visando o atendimento a execução de serviços de Educação Especial

com recursos do FUNDEB, tendo como valor a importância de R$ 579.070,91 (quinhentos e

setenta e nove mil, setenta reais e noventa e um centavos), divididos em 12 (doze) parcelas

no valor de R$ 48.255,91 (quarenta e oito mil, duzentos e cinquenta e cinco reais e noventa

e um centavos), conforme Plano de Trabalho/Plano de Aplicação.

O Sistema de Controle Interno para emissão do seu parecer

técnico usou com base a Lei Federal nS 13.019/2014 e Lei Federal n5 13.204/2015 que

estabelecem o regime jurídico das parcerias entre a administração pública e as organizações

da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de

interesse público e recíproco. Decreto Municipal n^ 4448/16 que dispõe sobre a vigência e

regulamentação da Lei Federal n^ 13.019/2014 e Decreto Municipal n^ 4449/2016 que
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institui o manual das parcerias voluntárias no Município de Planalto.

1. Primeiramente, que para a celebração e a formalização do

Termo de Fomento pela administração pública, devem ser observados os princípios da

legalidade, impessoalidade, moralidade, isonomía, publicidade, probidade administrativa,

vinculação ao instrumento convocatório, julgamento objetivo, economicidade,

competitividade e eficiência, conforme determina o artigo 37 da Constituição Federal e o

artigo 2^, inciso XII da Lei 13.019/14.

2. No caso concreto, o chamamento público não foi realizado,

haja vista que Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE é a única na área de

atuação no Município de Planalto/PR., não havendo outras no mesmo segmento, conforme

mencionado no Termo de Inexigibilidade, enquadrando-se na hipótese de

inexigibilidade/dispensa do Chamamento Público, previsto na Lei Federal 13.019/2014.

3. Os requisitos para a celebração do Termo de Fomento com a

organização da Sociedade Civil estão previstos nos arts. 33 e 35 a Lei 13.019/2014, e no

elencado do item 01 do Decreto Municipal n9 4449/2016.

4. O Plano de Trabalho foi devidamente apresentado em

conformidade com os requisitos fundamentais dispostos na Lei.

5. Outrossim, foi especificado os objetivos, seu publico alvo, a

descrição da realidade local, e o impacto social esperado, ofertando atendimento

educacional a 94 (noventa e quatro) alunos com deficiência intelectual e múltiplas

deficiências, através de seu corpo docente composto por profissionais graduados com

formação especifica ou especialização em educação especial.

2
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6. Verifica-se que dentre os documentos apresentados, que há

cronograma de execução e descrição das ações, o plano de aplicação dos recursos

financeiros, cronograma de desembolso, cumprindo com os requisitos exigidos na Lei

Federal n^ 13.019/2014 e no Decreto Municipal n^ 4449/2016.

6.1. Determinamos que no item 3 (das obrigações das partes),

subitem 3.2 (compete à OSC), alínea IX, do Termo de Fomento, conste obrigatoriamente

que: "Responsabilizar-se pela "não" utilização de recursos provenientes do Termo de

Fomento para indenização de dano causado ao público, decorrentes de ação ou omissão

voluntária, ou negligencia, imperícia ou imprudência, praticados por seus empregados".

7. Por fim, o estatuto, ata de eleição, relação dos dirigentes, as

declarações e certidões negativas apresentadas pela Associação de Pais e Amigos dos

Excepcionais-APAE para fins de habilitação e participação estão de acordo com a legislação

de regência (Leis Federais e Decretos Municipais).

8. Oportuno ainda se faz dizer que após a formalização do

Termo de Fomento o Município de Planalto e a Associação de Pais e Amigos dos

Excepcionais - APAE deverão seguir as determinações constante Lei 13.019/2014 e Lei n^

13.204/2015, especificamente quanto:

CAPÍTULO III - DA FORMALIZAÇÃO E DA EXECUÇÃO

Seção I - Disposições Preliminares

Seção II - (.)

Seção III - Das Despesas

Seção IV - Da Liberação dos Recursos

Seção V - Da Movimentação e Aplicação Financeira dos Recursos

Seção VI - Das Alterações

Seção VII - Do Monitoramento e Avaliação

3
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Seção VIII - Das Obrigações do Gestor

Seção VIII - Das Obrigações do Gestor

Seção VIII - Das Obrigações do Gestor

Seção VIII - Das Obrigações do Gestor

CAPITULO IV - DA PRESTAÇAO DE CONTAS

Seção I - Normas Gerais

Seção II - Dos Prazos

CAPÍTULO V - DA RESPONSABILIDADE E DAS SANÇÕES

Seção I - Das Sanções Administrativas à Entidade

Seção II - Da Responsabilidade pela Execução e pela Emissão de Pareceres Técnicos

Seção III - Dos Atos de Improbidade Administrativa

9. Portanto, o respectivo processo respeitou o contido da Lei

Federal n^ 13.019/2014, Lei Federal n^ 13.204/2015, Decreto Municipal 4448/2016 e

Decreto Municipal ns 4449/2016, seja na sua fase interna, quanto na fase externa, de forma

que não vislumbra a essa Controladorla Interna nenhum óbice quanto a formalização do

termo de fomento.

10. Ante 0 exposto, em face dos fundamentos apresentados,

opina-se pela APROVAÇÃO dos procedimentos adotados no curso do processo que visa o

repasse de recursos financeiros à Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE,

podendo assim ser celebrado e formalizado o Termo de Fomento.

É o relatório e parecer

Planalto-Pr., 30 de junho de 2026

OLDECIR CAMPOS

Controle Interno

4
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LEI MUNICIPAL N® 2940 DE 23 DE JUNHO DE 2026

Autoriza o Poder Executivo Municipal a formalizar Termo
de Fomento com a Associação de Pais e Amigos dos
Excepcionais (APAE) de Planalto/PR, com a deslinação de
recursos vinculados ao FUNDEB, autoriza suas posteriores

prorrogações e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE PLANALTO, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU
E EU, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar parceria, por
meio de Termo de Fomento, com a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais
(APAE) de Planalto, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, inscrita no
CNPJ sob o n° 80.884.315/0001-88, com sede neste Município, declarada de

Utilidade Pública Municipal pela Lei n° 703/1992.

Art. 2° A parceria autorizada por esta Lei tem como finalidade a transferência
de recursos financeiros para o custeio de ações voltadas exclusivamente ao
Atendimento Educacional Especializado (AEE) e à manutenção e desenvolvimento
do ensino de alunos com deficiência intelectual, múltiplas deficiências e transtornos

globais do desenvolvimento matriculados na referida entidade e contabilizados no
Censo Escolar.

Parágrafo único: Os valores a serem repassados, estão previstos em Plano
de Trabalho apresentado pela entidade e devidamente aprovado pela Secretaria
Municipal de Educação.

Art. 3° Os recursos financeiros necessários à execução do Termo de Fomento
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias da Secretaria Municipal de
Educação, oriundas da parcela dos 30% (trinta por cento) do Fundo de Manutenção
e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da
Educação (FUNDEB), conforme o disposto no art. 7° da Lei Federal n° 14.113, de 25
de dezembro de 2020.

Art. 4° O presente Termo de Fomento tem prazo inicial de 12(doze) meses,
fica o Poder Executivo Municipal autorizado a prorrogar a vigência do Termo de
Fomento de que trata esta Lei, bem como seus respectivos repasses financeiros e
saldos remanescentes, mediante a celebração de Termo Aditivo, independentemente
de nova autorização legislativa individualizada, por períodos iguais, até o limite de 60
(sessenta) meses, desde que preenchidos cumulativamente os seguintes requisitos:
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I - Permanência do interesse público e a manutenção do mesmo objeto da
parceria originária;

II - Apresentação e aprovação prévia, pelo órgão técnico competente da
Secretaria Municipal de Educação, de justificativa e de novo Plano de Trabalho para
0 período aditado;

III - Regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária da entidade parceira;

IV - Regularidade na prestação de contas dos recursos já aplicados, atestada
pelo controle interno do Município.

Art. 5° Os repasses financeiros decorrentes de eventuais prorrogações ficam
condicionados à estrita disponibilidade orçamentária e financeira do FUNDEB,
devendo observar as seguintes regras fiscais;

1 ~ Aplicação integral dos recursos no objeto educacional pactuado, vedada a
sua transposição para as áreas de assistência social ou saúde da entidade;

II - Observância ao limite de transição anual do FUNDEB, admitindo-se a
reprogramação para o exercício seguinte de, no máximo, 10% (dez por cento) dos
recursos recebidos no ano, a serem utilizados obrigatoriamente no primeiro
quadrimestre do novo exercício, sob pena de devolução.

Art. 6° A formalização inicial e as posteriores prorrogações da parceria dar-se-
ão mediante inexigibilidade de chamamento público, com fundamento no inciso II do
art. 31 da Lei Federal n° 13.019, de 31 de julho de 2014, em razão da inviabilidade de

competição e da natureza singular do atendimento prestado pela entidade, cabendo
ao Poder Executivo a publicação do ato de inexigibilidade nos termos da legislação
federal.

Art. 7° As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotação

orçamentária própria do orçamento vigente, suplementada se necessário.

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PLANALTO - PR, aos vinte e três dias

do mês de junho do ano de dois mil e vinte e seis.

LUIZ CARLOS BONI

Ml» ilgcil ^MtNO

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal
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ANEXO 1

MINUTA DE TERMO DE FOMENTO N.° DE DE DE	

MUNICÍPIO DE PLANALTO, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público

interno e com inscrição no CNPJ sob n° 76.460.526/0001-16 e sede à Prefeitura

Municipal, Praça São Francisco de Assis n° 1583 {CEP. 85.750-000), neste ato

devidamente representado pelo Prefeito Municipal, Senhor LUIZ CARLOS BONI,

brasileiro, casado, portador do RG n.° 3.895.670-1 - SSP/PR, inscrito no CPF sob o

n.° 747.491.029-20, e pela Secretária Municipal de Educação, Senhora MARLI

SALETE DIECKEL DE LIMA, brasileira, portadora do RG n.° 7.512.222-5 - SSP/PR,

inscrita no CPF sob o n.° 039.750.749-64, ambos residentes e domiciliados nesse

Município, no exercício de suas atribuições legais e regulamentares, doravante

denominado Administração Pública, e a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS

EXCEPCIONAIS DE PLANALTO (APAE), inscrita no CNPJ sob n.° 80.884.315/001-

88, com sede na Rua Balduíno Menegazzi, 275 - Centro - Planalto - PR, neste ato

representada por seu Presidente, Senhor JULIANO POSSATTO, inscrito no CPF sob

n.° 038.398.749-04 e portador do RG n.° 6.901.815-7, residente e domiciliado na Rua

Pelotas, 393 - Centro, Planalto - PR, doravante denominada Organização da

Sociedade Civil (OSC), com fundamento na Lei Federal n.° 13.019/2014 e Decretos

Municipais n° 4.448 e 4.449/2016, bem como nos princípios que regem a

Administração Pública e demais normas pertinentes, celebram este Termo de

Fomento, na forma e condições estabelecidas nas seguintes cláusulas:

1. DO OBJETO

1.1. O presente Termo de Fomento tem por objeto estabelecer as condições para

execução do Projeto através de Recursos do FUNDEB, o qual será realizado pela

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de PLANALTO - APAE.

1.2. A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de PLANALTO - APAE, é

mantenedora da Escola Joaquina de Vedruna, Educação Infantil e Ensino

Fundamental na modalidade Educação Especial.
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1.3. Ofertar atendimento educacional especializado a XX (XX) alunos com deficiência

intelectual e múltiplas deficiências, nas etapas de educação infantil (O a 5 anos),

ensino fundamental -.ar^s iniciais (6 a 15 anos) e educação de jovens e adultos -
fase I (acima de 16 anos^
1.4. Oferecer atendimenro aos educandos conforme calendário escolar, de acordo

com as normas e orientações da Secretaria de Estado da Educação.

2. DA TRANSFERÊNCIA FINANCEIRA

2.1. A Administração Pública deverá repassar à OSC:

I - o valor de R$ XXXXXXX (XXXXXX), a ser pago em 12 (doze) parcelas mensais

de R$ XXXXXXX (xxxxxxxxxx), para atendimentos das despesas apresentadas para a

execução do Projeto, conforme Plano de Trabalho apresentado.

2.2. As despesas correrão à conta da dotação orçamentária:

09 - Secretaria Municipal de Educação;

07.121.12.361.1201.2037 - Implantação da Rede de Atenção à Pessoa com

Deficiência;

3.3.50.43.00.00 - Subvenções Sociais (FUNDEB).

2.3. Em caso de celebração de aditivos, deverão ser indicados nos mesmos, os

créditos e empenhos para cobertura de cada parcela da despesa a ser transferida.

2.4. Na ocorrência de cancelamento de Restos a Pagar, o quantitativo poderá ser

reduzido até a etapa que apresente funcionalidade, mediante aprovação prévia da

Administração Pública.

3. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

3.1. Compete á Administração Pública:

I - Transferir os recursos à OSC de acordo com o Cronograma de Desembolso, em

anexo, que faz parte integrante deste Termo de Fomento e no valor nele fixado:

II - Fiscalizar a execução do Termo de Fomento, o que não fará cessar ou diminuir a

responsabilidade da OSC pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem

por quais danos, inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas:

ü 0 () i 3 3



município de planaltot*

CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto(Splanalto.pr.90V.br
Praça São Francisco de Assis, 15Q3
85750-000 PLANALTO - PARANA

pü^^ÃL-fd

tll - Comunicar, formalmente, à OSC qualquer Irregularidade encontrada na execução

das ações, fixando-lhe, quando não pactuado nesse Termo de Fomento prazo para

corrigi-la;

IV - Receber, apurar e solucionar eventuais queixas e reclamações, cientificando a

OSC para as devidas regularizações;

V - Constatadas quaisquer irregularidades no cumprimento do objeto desta Parceria,

a Administração Pública poderá ordenar a suspensão dos serviços, sem prejuízo das

penalidades a que se sujeita a OSC, e sem que esta tenha direito a qualquer

indenização no caso daquelas não serem regularizadas dentro do prazo estabelecido

no termo da notificação;

VI - Aplicar as penalidades regulamentadas neste Termo de Fomento;

VII - Fiscalizar, periodicamente, os contratos de trabalho que assegurem os direitos

trabalhistas, sociais e previdenciários dos trabalhadores e prestadores de sêryiços/da

OSC; \
VIII - Apreciar a prestação de contas final apresentada, no prazo de aiíè 150 (cento e

cinquenta dias), contado da data de seu recebimento ou do cumprimento de diligência

por ela determinada, prorrogável, justificadamente, por igual período;

IX - Publicar, às suas expensas, o extrato deste Termo de Fomento na imprensa

oficial do Município.

3.2. Compete à OSC;

I - Utilizar os valores recebidos de acordo com o Plano de Trabalho aprovado pela

Administração Pública, observadas as disposições deste Termo de Fomento relativas

à aplicação dos recursos;

II - Responder, exclusivamente, pelo recolhimento dos encargos trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao

adimplemento deste Termo de Fomento, não se caracterizando responsabilidade

solidária ou subsidiária da Administração Pública pelos respectivos pagamentos, nem

qualquer oneraçào do objeto da parceria ou restrição à sua execução;

ÚU6134



município de planaltor #

CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto(3planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 15Ç3
85750-000 PLANALTO - PARANA

S'“* ■●f,

MUNICÍPIO DE

PLANMTQ

III - Prestar contas dos recursos recebidos nos termos da Lei Federal n.° 13.019/2014,

nos prazos estabelecidos neste instrumento;

IV - Indicar ao menos 1 (um) dirigente que se responsabilizará, de forma solidária,

pela execução das atividades e cumprimento das metas pactuadas na parceria;

V - Executar as ações objeto desta parceria com qualidade, atendendo o público de

modo gratuito, universal e igualitário;

VI - Manter em perfeitas condições de uso os equipamentos e os instrumentos

necessários para a realização dos serviços e ações pactuadas, através da

implantação de manutenção preventiva e corretiva predial e de todos os instrumentais

e equipamentos;

VII - Responder, com exclusividade, pela capacidade e orientações técnicas de toda

a mão de obra necessária à fiel e perfeita execução desse Termo de Fomento;

Manter contrato de trabalho que assegure direitos trabalhistas,^ sjpci^s^
previdenciários aos seus trabalhadores e prestadores de serviços; X \j ^
IX - Responsabilizar-se, com ^jecureòs^proveníentis do Termo^
indenização de dano causado ao público, decorTehtes aeTíçãu uiTõmi^ão voluntária,

ou de negligência, imperícia ou imprudência, praticados por seus empregados;

X - Responsabilizar-se por cobrança indevida feita ao público, por profissional

empregado ou preposto, em razão da execução desse Termo de Fomento;

XI - Responsabilizar pelo espaço físico, equipamentos e mobiliários necessários ao

desenvolvimento das ações objeto desta parceria;

XII - Disponibilizar documentos dos profissionais que compõe a equipe técnica, tais

como: diplomas dos profissionais, registro junto aos respectivos conselhos e contrato

de trabalho;

XII! - Garantir o livre acesso dos agentes públicos, em especial aos designados para

a comissão de monitoramento e avaliação, ao(s) gestor(es) da parceria, do controle

interno e do Tribunal de Contas, relativamente, aos processos, aos documentos e às

informações referentes a este Termo de Fomento, bem como aos locais de execução

do objeto;

VIII

mento, pela
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XIV - Aplicar os recursos recebidos e eventuais saldos financeiros enquanto não

utilizados, obrigatoriamente, em instituição financeira oficial indicada pela

Administração Pública, assim como as receitas decorrentes, que serão,

obrigatoriamente, computadas a crédito deste Termo de Fomento e aplicadas,

exclusivamente, no objeto de sua finalidade, devendo constar de demonstrativo

específico que integrará as prestações de contas;

XV - Restituir à Administração Pública os recursos recebidos quando a prestação de

contas for avaliada como irregular, depois de exaurida a fase recursal, se mantida a

decisão, caso em que a OSC poderá solicitar autorização para que o ressarcimento

ao erário seja promovido por meio de ações compensatórias de interesse público,

mediante a apresentação de novo plano de trabalho, conforme o objeto descrito no

neste Termo de Fomento e a área de atuação da organização, cuja mensuração

econômica será feita a partir do plano de trabalho original, desde que não tenha

havido dolo ou fraude e não seja o caso de restituição integral dos recursos;

XVI - a responsabilidade exclusiva pelo gerenciamento administrativo e financeiro

dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de

investimento e de pessoal.

4. DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS

4.1. O Plano de Trabalho deverá ser executado com estrita observância das cláusulas

pactuadas neste Termo de Fomento, sendo vedado;

! - pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados

à parceria;

II - modificar o objeto, exceto no caso de ampliação de metas, desde que seja,

previamente, aprovada a adequação do plano de trabalho pela Administração

Pública;

III - utilizar, ainda que em caráter emergencial, recursos para finalidade diversa da

estabelecida no plano de trabalho;

IV - pagar despesa realizada em data anterior à vigência da parceria;
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V - efetuar pagamento em data posterior à vigência da parceria, salvo quando o fato

gerador da despesa tiver ocorrido durante sua vigência;

Ví - realizar despesas com: a) multas, juros ou correção monetária, inclusive

referentes a pagamentos ou a recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes

de atrasos da Administração Pública na liberação de recursos financeiros; b)

publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente vinculadas ao

objeto da parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, das

quais não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção

pessoal: c) pagamento de pessoal contratado pela OSC que não atendam às

exigências do Art. 46 da Lei Federal n.° 13.019/2014.

4.2. Os recursos recebidos em decorrência da parceria deverão ser depositados em

conta corrente específica na instituição financeira pública determinada pela

Administração Pública.

4.3. Os rendimentos de ativos financeiros serão aplicados no objeto da parceria,

estando sujeitos às mesmas condições de prestação de contas exigidas para os

recursos transferidos.

4.4. Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos

financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das

aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos à Administração Pública no prazo

improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de imediata instauração de tomada de

contas especial do responsável, providenciada pela autoridade competente da

Administração Pública.

4.5. Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada mediante

transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade

de depósito em sua conta bancária.

4.6. Os pagamentos deverão ser realizados mediante crédito na conta bancária de

titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços, excedo se demonstrada a

impossibilidade de pagamento mediante transferência eletrônica, caso em que se

admitirá a realização de pagamentos em espécie.
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5. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

5.1. A prestação de contas deverá ser efetuada em até '90^(noventa) dias a partir do

término da vigência da parceria do presente Termo de Fomento, conforme dispõe o

Art. 69 da Lei n.° 13.019/2014.

5.2. Prestar contas dos recursos recebidos, no Sistema Integrado de Transferências

- SIT, do Tribunal de Contas do Paraná, de acordo com as instruções do TCE/PR.

6. DO PRAZO DE VIGÊNCIA

6.1. O presente Termo de Fomento vigorará a partir da data de sua publicação, pelo

período de 12 (doze) meses, contados desta data, podendo ser prorrogado por

períodos iguais, até o máximo de 60 (sessenta) meses, mediante solicitação da

Organização da Sociedade Civil, devidamente formalizada e justificada, a ser

apresentada à Administração Pública em, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do término

inicialmente previsto.

6.2. A prorrogação dependerá de demonstração de interesse público, manutenção da

compatibilidade do objeto com a política pública municipal de educação especial,

aprovação técnica do plano de trabalho ou de sua atualização, regularidade

documental da entidade, comprovação da boa execução da parceria, parecer jurídico,

disponibilidade orçamentária e financeira, indicação de dotação própria e emissão do

respectivo empenho para o exercício correspondente.

6.3. Quando a prorrogação envolver execução em exercício financeiro futuro, a

continuidade dos repasses ficará condicionada à existência de autorização

orçamentária na respectiva Lei Orçamentária Anual, compatibilidade com o Plano

Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, observadas as normas de direito

financeiro e responsabilidade fiscal aplicáveis.

6.4.A prorrogação de ofício somente poderá ocorrer quando a Administração Pública

der causa a atraso na liberação dos recursos financeiros, limitada ao exato período

do atraso verificado, conforme art. 55, parágrafo único, da Lei n° 13.019/2014.

6.5.Eventual alteração de valores, metas, cronograma, plano de aplicação ou demais

elementos do plano de trabalho deverá ser formalizada por termo aditivo ou
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apostilamento, conforme o caso, sempre antes da execução da alteração pretendida

e mediante aprovação da Administração Pública.

7. DAS ALTERAÇÕES

71. Este Termo de Fomento poderá ser alterado, exceto quanto ao seu objeto,

mediante a celebração de Termos Aditivos, desde que acordados entre os parceiros

e firmados antes do término de sua vigência.

7.2. O plano de trabalho da parceria poderá ser revisto para alteração de valores ou

de metas, mediante termo aditivo ao plano de trabalho original.

8. DO ACOMPANHAMENTO, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO

8.1. A Administração Pública promoverá o monitoramento e a avaliação do

cumprimento do objeto da parceria, podendo valer-se do apoio técnico de terceiros,

delegar competência ou firmar parcerias com órgãos ou entidades públicas.

8.2. A Administração Pública acompanhará a execução do objeto deste Termo de

Fomento através de seu(s) gestor(es), que tem por obrigação:

I - Acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;

II - Informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou

possam comprometer as atividades ou metas da parceria e de indícios de

irregularidades na gestão dos recursos, bem como as providências adotadas ou que

serão adotadas para sanar os problemas detectados;

III - Emitir parecer conclusivo de análise da prestação de contas mensal e final, com

base no relatório técnico de monitoramento e avaliação de que trata o art. 59 da Lei

Federai n.M3.019/2014;

Disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários às atividades

de monitoramento e avaliação.

8.3. A comissão de monitoramento e avaliação de que trata o Art. 35, inciso V, alínea

h, bem como citada no parecer do órgão técnico, será formada por		

IV

8.4. A Administração Pública emitirá relatório técnico de monitoramento e avaliação

da parceria e o submeterá à Comissão de Monitoramento e Avaliação designada, que
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O homologará, independentemente da obrigatoriedade de apresentação da prestação

de contas pela OSC.

8.5. O relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria, sem prejuízo de

outros elementos, conterá:

I - descrição sumária das atividades e metas estabelecidas;

!1 - análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do

benefício social obtido em razão da execução do objeto até o período, com base nos

indicadores estabelecidos e aprovados no plano de trabalho;

iii - valores efetivamente transferidos pela Administração Pública;

IV - análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela OSC

na prestação de contas, quando não for comprovado o alcance das metas e

resultados estabelecidos neste Termo de Fomento.

V - análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no

âmbito da fiscalização preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que

tomaram em decorrência dessas auditorias.

8.6. No exercício de suas atribuições o gestor e os integrantes da Comissão de

Monitoramento e Avaliação poderão realizar visita in loco, da qual será emitido

relatório.

8.7. Sem prejuízo da fiscalização pela Administração Pública e pelos órgãos de

controle, a execução da parceria será acompanhada e fiscalizada pelo conselho de

política pública correspondente.

8.8. Comprovada a paralisação ou ocorrência de fato relevante, que possa colocar

em risco a execução do plano de trabalho, a Administração Pública tem a prerrogativa

de assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do objeto, de forma a evitar

sua descontinuídade.

8.9. Será gestora administrativo do presente Termo de Fomento, a Senhora CARLA

FATIMA MOMBACH STURM.

9. DA RESCISÃO
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9.1. É facultado aos parceiros rescindir este Termo de Fomento, devendo comunicar

essa intenção no prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência, sendo-lhes

imputadas as responsabilidades das obrigações e creditados os benefícios no período

em que este tenha vigido.

9.2. A Administração poderá rescindir unilateralmente este Termo de Fomento

quando da constatação das seguintes situações:

I - Utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho aprovado;

II - Retardamento injustificado na realização da execução do objeto deste Termo de

Fomento:

III - Descumprimento de cláusula constante deste Termo de Fomento.

10. DA RESPONSABILIZAÇÃO E DAS SANÇÕES

10.1.0 presente Termo de Fomento deverá ser executado, fielmente, pelos parceiros,

de acordo com as cláusulas pactuadas e a legislação pertinente, respondendo cada

um pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

10.2. Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho, a

Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à OSC da sociedade civil as

seguintes sanções:

I - advertência:

II - suspensão temporária de participação em chamamento público e impedimento de

celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades do Município de PLANALTO,

por prazo não superior a 02 (dois) anos;

III - declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar

parceria ou contrato com órgão e entidades de todas as esferas de governo, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será

concedida sempre que a Organização da Sociedade Civil ressarcir a administração

pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com

base no inciso II desta Subcláusula.

11. DO FORO E DA SOLUÇÃO ADMINISTRATIVA DE CONFLITOS
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11.1. O foro da Comarca de CAPANEMA/PR é o eleito pelos parceiros para dirimir

quaisquer dúvidas oriundas do presente Termo de Fomento.

11.2. Antes de promover a ação judicial competente, as partes, obrigatoriamente,

farão tratativas para prévia tentativa de solução administrativa . Referidas tratativas

serão realizadas em reunião, com a participação da Procuradoria Jurídica do

Município, da qual será lavrada ata, ou por meio de documentos expressos, sobre os

quais se manifestará a Procuradoria Jurídica do Município.

12. DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Faz parte integrante e indissociável deste Termo de Fomento o plano de

trabalho anexo.

E, por estarem acordes, firmam os parceiros o presente Termo de Fomento, em 05

(cinco) vias de igual teor e forma, para todos os efeitos legais.

PLANALTO/PR DEDE

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal de Planalto

Presidente da Associação de Pais e Amigos dos

Excepcionais de PLANALTO - APAE

MARLI SALETE DICKEL DE LIMA

Secretária Municipal de Educação

CARLA FATIMA MOMBACH STURM

Gestora Administrativo Titular do

Termo de Fomento

Testemunhas:
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JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO

Processo Administrativo n°: 022/2026

I. RELATORIO

A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Planalto - APAE, Inscrita
no CNPJ/MF n° 80.884.315/0001-88, com sede na Rua Balduíno Menegazzi, n° 275,

neste Município, protocolizou pedido de celebração de Termo de Fomento com o
Município de Planalto/PR para transferência de recursos financeiros oriundos do
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos
Profissionais da Educação - FUNDEB, visando ao custeio do Atendimento
Educacional Especializado (AEE) prestado pela entidade à comunidade local.

A presente justificativa tem por finalidade demonstrar, nos termos do art. 31,
inciso II, combinado com o art. 32 da Lei Federal n° 13.019/2014, a inviabilidade de
competição para a realização de chamamento público, bem como a singularidade do
objeto e a exclusividade da entidade proponente para a execução das atividades
pretendidas.

11. DA ENTIDADE PROPONENTE

A APAE de Planalto é entidade privada sem fins lucrativos, regularmente
constituída, com as seguintes qualificações e reconhecimentos:

Declarada de Utilidade Pública Municipal pela Lei Municipal n° 703, de 06 de
julho de 1992;

Declarada de Utilidade Pública Estadual pela Lei Estadual n° 10.841, de 05
de julho de 2004;

Declarada de Utilidade Pública Federal pela Lei Federal n° 01, de 12 de
dezembro de 2005;

Filiada à Federação Nacional das APAEs sob o n° 398;

Registrada no CNAS sob o n° 28.087.000005/03-07 (10/10/2004);
Detentora do Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos (Protocolo n°

44006.000520/96-62);

Registrada no Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS) sob o rf
01;

Registrada no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente (CMDCA) sob o n° 02;
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Autorização de funcionamento pela Resolução n° 1.123/2006.

A entidade é mantenedora da Escola Joaquína de Vedruna - Educação
Infantil e Ensino Fundamental na Modalidade de Educação Especial, fundada em

16/10/1991, com longa trajetória de atendimento educacional especializado no
Município de Planalto/PR.

III. DO OBJETO E DA RELEVÂNCIA PÚBLICA

O objeto da parceria consiste na execução de ações de Atendimento
Educacional Especializado (AEE) voltadas a alunos com deficiência intelectual,
múltiplas deficiências e transtornos globais do desenvolvimento, residentes no
Município de Planalto/PR, mediante oferta de:

Trabalho pedagógico diferenciado com utilização de materiais adaptados;

Atendimento multiprofissional (pedagógico, psicológico, fonoaudiológico
fisioterapêutico e de terapia ocupacional);

Transporte adaptado para os educandos;

Suporte às famílias dos alunos atendidos;

Atividades pedagógicas durante 200 dias letivos e 800 horas anuais.

O Plano de Trabalho apresentado prevê o atendimento de 94 (noventa e
quatro) alunos matriculados e contabilizados no Censo Escolar da Educação Básica,
com vigência de 12 meses e cronograma de desembolso em 12 parcelas mensais.

O objeto possui inequívoco interesse público, pois visa assegurar a
continuidade do atendimento educacional especializado a alunos com deficiência, em
conformidade com os princípios da educação nacional previstos na Constituição
Federal (art. 208, III), na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei n°
9.394/1996) e na Lei Brasileira de Inclusão (Lei n° 13.146/2015).

IV. DO FUNDAMENTO LEGAL DA INEXIGIBILIDADE

O art. 31 da Lei Federal n° 13.019/2014 dispõe que é inexigível o
chamamento público nas hipóteses em que a competição for inviável ou for

desnecessária, notadamente quando: a natureza singular do objeto da parceria ou as
metas somente puderem ser atingidas por uma entidade específica, especíalmente
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quando: a) o objeto envolva a prestação de serviços ou o desenvolvimento de
atividades expressamente definidas no estatuto da entidade, cujas características de
especialização e de natureza singular impeçam a competição; b) a entidade possua
condição técnica singular para a execução do objeto."

O art. 32 do mesmo diploma legal exige que a inexigibilidade seja devidamente
motivada, com demonstração de que as condições de Inviabilidade de competição
estão efetivamente presentes no caso concreto.

V. DA INVIABILIDADE DE COMPETIÇÃO

A inviabilidade de competição no presente caso está caracterizada pelos
seguintes elementos, devidamente atestados nos documentos constantes do
Processo Administrativo n° 022/2026:

a) Exclusividade e singularidade do atendimento no Município

Conforme atestado pelo Parecer Técnico de Viabilidade da Secretaria
Municipal de Educação de Planalto/PR (emitido em 02/06/2026), a APAE de
Planalto constitui, atualmente, a única entidade da sociedade civil instalada e em

funcionamento no território municipal que oferece atendimento educacional
especializado de forma contínua, estruturada e compatível com a demanda existente.

Não existe, no âmbito do Município de Planalto, outra organização da

sociedade civil que possua estrutura física adequada, equipe técnica multidisciplinar
habilitada e experiência institucional suficiente para executar o objeto da parceria em
condições equivalentes.

b) Insuficiência da rede pública municipal

A Secretaria Municipal de Educação certificou que a rede pública municipal
não dispõe de estrutura física, equipe técnica multidisciplinar e recursos

especializados suficientes para absorver integralmente os atendimentos prestados
pela APAE. A realização de chamamento público, nesse contexto, não produziria
resultado prático, pois não há outra entidade apta a concorrer.
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c) Especialização técnica e institucional da entidade

A APAE de Planalto atua há mais de três décadas no Município, possuindo

equipe pedagógica e multiprofissional especializada, infraestrutura física adaptada,
materiais pedagógicos específicos e metodologia consolidada voltada ao atendimento
de pessoas com deficiência intelectual, múltiplas deficiências e transtornos globais do
desenvolvimento. Essa especialização técnica e histórica é elemento que, por sua
natureza, não pode ser replicado de imediato por outra entidade.

d) Pertinência com a finalidade estatutária da entidade

O objeto da parceria está diretamente inserido nas finalidades estatutárias da
APAE, que tem como missão institucional a defesa de direitos, a promoção do
atendimento especializado e a execução de atividades educacionais, pedagógicas e
de apoio às pessoas com deficiência. A identidade entre o objeto da parceria e a
finalidade da entidade reforça a singularidade da proposta.

VI. DA COMPATIBILIDADE DOS VALORES

O valor global de R$ 579.070,91 (quinhentos e setenta e nove mil, setenta reais
e noventa e um centavos) foi apurado com base no coeficiente municipal de 60,5
matrículas computáveis para fins de FUNDEB — considerando integralmente as
matrículas da educação infantil e 50% das matrículas do ensino fundamental/EJA, em
razão da existência de convênio estadual e municipal —, multiplicado pelo valor
anual por aluno de R$ 9.571,42, conforme relatório de cálculo constante do
processo.

O Parecer do Órgão Técnico (designado pelo Decreto Municipal n° 5.293/2021)
reconheceu a compatibilidade entre os valores solicitados e as despesas previstas no
Plano de Trabalho, que contempla: vencimentos e salários, FGTS, material de
limpeza e produtos de higienização, material de copa e cozinha e serviços técnicos
profissionais de assessoria na prestação de contas.

VII. DA RAZAO DA ESCOLHA DA ENTIDADE

A escolha da APAE de Planalto decorre, objetivamente, da inexistência de
outra organização da sociedade civil no território municipal que reúna as condições
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técnicas, operacionais e institucionais necessárias à execução do objeto. Não se trata
de preferência subjetiva da Administração, mas de constatação fática e técnica,
devidamente documentada nos autos do Processo Administrativo n° 022/2026.

VIII. CONCLUSÃO

Diante de todo o exposto, e com fundamento no art. 31, inciso II, da Lei Federal
n° 13.019/2014, fica justificada a inexigibílidade de chamamento público para a
celebração do Termo de Fomento com a Associação de Pais e Amigos dos
Excepcionais de Planalto - APAE, CNPJ n° 80.884.315/0001-88, no valor global de
R$ 579.070,91, para execução do Atendimento Educacional Especializado com
recursos do FUNDEB.

Recomenda-se a publicação do extrato do ato de inexigibílidade no órgão
oficial de imprensa do Município, nos termos do art. 32, §1°, da Lei Federal n°
13.019/2014, antes da celebração do instrumento.

Planalto - PR, 23 de junho de 2026.

Liòií
LUIZ CARLOS BÓNI

Prefeito Municipal
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MODELO A SER PUBLICADO

AVISO DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 022/2026

O Município de Planalto, Estado do Paraná, em observância ao disposto no art. 32,
§1°, da Lei Federai n° 13.019/2014, torna público que o Excelentíssimo Senhor
Prefeito Municipal LUIZ CARLOS BONI ratificou a INEXIGIBILIDADE DE
CHAMAMENTO PÚBLICO para celebração de Termo de Fomento com a

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO - APAE,
CNPJ n° 80.884.315/0001-88, com sede na Rua Balduíno Menegazzi, n° 275,
Planalto/PR, visando o repasse de recursos do FUNDEB voltados ao Atendimento
Educacional Especializado (AEE) na modalidade de Educação Especial, no valor de
R$ 579.070,91 (quinhentos e setenta e nove mil, setenta reais e noventa e um
centavos), para o exercício de 2026.

A inexigibilidade de chamamento público fundamenta-se no art. 31, inciso II, da Lei
Federal n° 13.019/2014, em razão da inviabilidade de competição, tendo em vista que
a entidade é a única organização da sociedade civil instalada e em funcionamento no
território municipal que oferece atendimento educacional especializado de forma
contínua, estruturada e compatível com a demanda existente.

Fica aberto o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da publicação deste aviso, para
a apresentação de eventuais impugnações por qualquer cidadão ou interessado, as
quais deverão ser protocoladas junto ao Protocolo Geral da Prefeitura, sito à Praça
São Francisco de Assis, n° 1.583, Centro, Planalto/PR, CEP 85.750-000, contendo

fundamentação técnica e legal.

Planalto - PR, 23 de junho de 2026.

Lúii C. 3oí^íi
LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal
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ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO

ADMINISTRATIVO

AVISO DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO

AVISO DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO

PÚBLICO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N“ 022/2026

O Município de Planalto, Estado do Paraná, em observância ao

disposto no art. 32, §T, da Lei Federal n° 13.019/2014, toma
público que o Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal LUIZ
CARLOS BONI artificou a INEXIGIBILIDADE DE

CHAMAMENTO PÚBLICO_ para celebração de Termo de
Fomento com a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS
EXCEPCIONAIS DE PLANALTO - APAE, CNPJ n“

80.884.315/0001-88, com sede na Rua Balduíno Menegazzi, n®
275, Planalto/PR, visando o repasse de recursos do FUNDEB

voltados ao Atendimento Educacional Especializado (AEE) na

modalidade de Educação Especial, no valor de R$ 579.070,91
{quinhentos e setenta e nove mil, setenta reais e noventa e um

centavos), para o exercício de 2026.
A inexigibilidade de chamamento público fúndamenta-se no

art. 31, inciso II, da Lei Federal n° 13.019/2014, em razão da

inviabilidade de competição, tendo em vista que a entidade c a

única organização da sociedade civil instalada e em
funcionamento no território municipal que oferece atendimento
educacional especializado de forma contínua, estruturada e

compatível com a demanda existente.
Fica aberto o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da
publicação deste aviso, para a apresentação de eventuais
impugnações por qualquer cidadão ou interessado, as quais
deverão ser protocoladas junto ao Protocolo Geral da
Prefeitura, sito à Praça São Francisco de Assis, n® 1.583,
Centro, Planalto/PR, CEP 85.750-000, contendo

fundamentação técnica e legal.

Planalto - PR, 23 de junho de 2026.

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

Publicado por:
Diego Vinicius Ruckhaber

Código Identificador:8F594790

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 24/06/2026. Edição 3558
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/
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PARECER JURÍDICO

Ao Ilustre Prefeito Municipal, Luiz Carlos Boni

Por meio da presente o Procurador Jurídico que esta subscreve, vem à
presença de Vossa Senhoria expor o seguinte:

Solicitou-se a abertura de processo, onde fora apreciado os requisitos
formais e materiais por Parecer do Órgão Técnico, demonstrando-se que a entidade APAE
- ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE PLANALTO desenvolve
atividades em parceria com o poder público municipal de maneira satisfatória, não possui
fins lucrativos, possui caráter filantrópico, educativo, cultural e social, promovendo a
melhoria da qualidade de vida e de ensino de pessoas excepcionais.

Busca-se com o presente procedimento jurídico administrativo a

formalização de instrumento jurídico adequado para a consecução de finalidade de
interesse público e recíproco que envolve a transferência de recursos financeiros à
referida organização da sociedade civil (OSC), permitindo-se a continuidade do
atendimento especializado às pessoas excepcionais, com diversos profissionais
especializados neste atendimento, sendo o presente fomento para o pagamento de
remuneração e demais encargos dos profissionais da entidade, bem como
despesas diversas, com recursos do FUNDEB, conforme condições estabelecidas em
Plano de Trabalho, nos moldes da Lei 13.019/2014.

Com efeito, considerando-se que o Plano de Trabalho serve de subsídio
para a elaboração do termo de fomento e demais atos processuais (pareceres técnicos e
jurídicos, na forma da Lei 13.019/2014), conclui esta Procuradoria Jurídica que o mesmo
deve seguir as disposições contidas na Lei Federal n° 13.019/2014 e suas alterações
e/ou, do art. 30, IV do mesmo diploma legal, na forma de DISPENSA DE CHAMAMENTO
PÚBLICO, bem como o previsto nos Decretos Municipais n° 4.448/2016 e 4.449/2016.

Este parecer, portanto, tem o escopo de assistir a municipalidade no
controle interno da legalidade dos atos administrativos praticados pelo Município de
Planalto na aplicação de Recursos do FUNDEB, especificamente no tocante ao repasse

destes recursos à solicitante entidade APAE, termos do Plano de Trabalho e Aplicação

encaminhado pela proponente em 26 de maio de 2026, visando firmar Termo de
Fomento.

E 0 breve relato.

Passa-se à análise.

II - FUNDAMENTAÇAO:

Os autos não foram paginados, merecendo que o departamento
competente tome tal providência. Isto porque, sem a numeração das páginas não há
como situar, no parecer, os documentos encartados e analisados.

O presente Parecer Jurídico irá aferir as principais implicações quanto ao

procedimento cabível para a hipótese de Dispensa de Chamamento Público, nos moldes

l
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em que apresenta a situação em questão, tendo-se como fundamento as informações
constantes no processo.

Destaque-se, iniciaimente, que a Identificação da necessidade pública e
a caracterização do objeto são atribuições específicas do órgão requisitante - APAE.

Juntou-se ao processo a solicitação de aquisição do setor solicitante,
bem com os valores estimados para a formalização da parceria. Juntou-se ao processo
parecer contábil dando conta das dotações orçamentárias a serem utilizadas.

A modalidade escolhida, considerando-se que a entidade era

previamente credenciada e já realizava os serviços educação especial foi a
INEXIGIBILIDADE do chamamento público por meio de Termo de Fomento, o que foi
devidamente atestado por parecer técnico datado de 01 de junho de 2026, o qual deve
ser convalidado por parecer da controladoria interna, nos termos dos arts. 31 e 35, inciso
V da Lei 13.019/2014.

Não fora acostada a minuta do Termo de Fomento, a qual deve ser

confeccionada pelo órgão técnico e passar pelo crivo da análise jurídica e do controle
interno.

No presente parecer não está sendo analisada a conveniência
administrativa da parceria, que fica a cargo da Secretaria solicitante.

O plano de trabalho atende às exigências formais do Edital de
Chamamento, as metas e a aplicação dos recursos financeiros estão de acordo com os
valores para a parceria, conforme apontado no parecer técnico de seleção e julgamento.

A organização da sociedade civil está habilitada e cumpre com os

requisitos do chamamento.

O Governo Federal instituiu a Lei n° 13.019/2014 e suas alterações, a

qual foi recepcionada no Município de Planalto pelo Decreto Municipal n® 132, de 08 de
dezembro de 2016, o qual trata do regime jurídico das parcerias voluntárias entre a
administração pública e as organizações da sociedade civil envolvendo ou não recursos
financeiros.

Segundo a lei em comento, para a realização de termo de fomento com
a municipalidade, as entidades deverão atender a uma série de requisitos que abrangem
a necessidade de alterações estatutárias, experiência no objeto da parceria celebrada,
estar em dia com impostos e contribuições junto a União, Estado e Municípios, possuir
controles contábeis em consonância com os princípios e normas de contabilidade.

Assim, a partir da vigência da Lei n° 13.019/2014, a organização da
sociedade civil somente poderá ser parceira do Município após participação de um
Processo de Chamamento Público quando escolhida a sua proposta como vencedora do
Certame, elaborando um Plano de Trabalho a ser avaliado pela Administração.

Segundo se extrai dos artigos 16 e 17, da Lei Federai n. 13.019/2014,

pode a administração pública formalizar em favor de entidades consideradas como de
organizações da sociedade civil, termo de colaboração ou de fomento, distinguindo-se

ambos pela iniciativa acerca do projeto de trabalho.

2
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Art. 16. O termo de colaboração deve ser adotado pela administração pública para
consecução de planos de trabalho de sua iniciativa, para celebração de parcerias
com organizações da sociedade civil que envolvam a transferência de recursos
financeiros. (Redação dada pela Lei n^ 13.204, de 2015)

Art. 17. O termo de fomento deve ser adotado pela administração pública para
consecução de pianos de trabalho propostos por organizações da sociedade civil
que envolvam a transferência de recursos financeiros. (Redação dada pela Lei n®
13.204, de 2015)

No caso em espécie, tratando-se ou não de repasse de recursos oriundo
de emenda parlamentar, a entidade desenvolve atividades em parceria com o poder
público municipal de maneira satisfatória, segundo parecer técnico.

Fato público e notório, mas devidamente comprovado nos autos através
de diversos documentos encaminhados com o Plano de Aplicação.

A entidade não possui fins lucrativos, ao contrário, possui caráter
filantrópico, educativo, cultural e social, promovendo a melhoria da qualidade de vida dos
excepcionais, buscando assegurar-lhes o pleno exercício da cidadania, conforme
especificado em seu Estatuto Social.

A extrema relevância dos direitos à vida, saúde e bem estar do idoso

encontram-se devidamente normatizados na Constituição Federal de 1988 como fator de

singularização da pessoa humana, além de serem direitos humanos previstos
expressamente na Declaração Universal de Direitos Humanos (1948).

Sendo dever do Estado (iatu senso) garantir à todos o pleno exercício
destes direitos, denota-se extrema relevância da realização de um Termo de Fomento,
onde o mesmo irá garantir o atendimento especifico aos excepcionais, bem como o
desenvolvimento físico, social e intelectual dos mesmos, encontrando amparo na

Constituição da República e na Lei 13.019/2014, em espacial aos requisitos estampados
no art. 42 (cláusulas essenciais).

Neste ponto, há interrupção na prestação de serviços essenciais à
população no âmbito da saúde e assistência social. Nesse contexto, mediante a inegável
natureza pública dos serviços ofertados pelas organizações da sociedade civil nas áreas
supramencionadas, estes não podem sofrer descontinuidade.

No caso em apreço, os requisitos foram todos atendidos pela entidade e
parcialmente atendidos pelo Município de Planalto-PR.

Para celebração das parcerias previstas em Lei, as organizações da
sociedade civil devem apresentar os documentos previstos no artigo 34, da Lei Federal
n° 13.019/20147, bem como aqueles previstos nos Decretos Municipais n° 4.448 e
4.449/2016.

O artigo 11 de referida Lei Federal apresenta a obrigatoriedade de
publicação na rede mundial de computadores o presente termo de fomento, prestação de
contas, remuneração paga aos profissionais, etc:

Art. 11. A organização da sociedade civil deverá divulgar na internet e em locais
visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações
todas as parcerias celebradas com a administração pública. (Redação dada pela Lei
no 13.204, de 2015)

3
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Parágrafo único. As informações de que tratam este artigo e o art. 10 deverão
incluir, no mínimo:
1 - data de assinatura e identincação do instrumento de parceria e do órgão da
administração pública responsável;
II - nome da organização da sociedade civil e seu número de inscrição no Cadastro
Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB;

III - descrição do objeto da parceria;
fV—valor total do porcerio e valores liberados;

IV - valor total da parceria e valores liberados, quando for o caso; (Redação dada
pela Lei n° 13.204, de 2015)
V - situação da prestação de contas da parceria, que deverá informar a data
prevista para a sua apresentação, a data em que foi apresentada, o prazo para a
sua análise e o resultado conclusivo.

VI - quando vinculados à execução do objeto e pagos com recursos da parceria, o
valor total da remuneração da equipe de trabalho, as funções que seus integrantes
desempenham e a remuneração prevista para o respectivo exercício.

Ainda, cabe a comissão de monitoramento e avaliação da parceria, o

cumprimento de seu encargo, com a realização da efetiva fiscalização e anaiise das
prestações de contas, sejam parciais ou totais, em caso de eventuais irregularidades,
relatá-io por escrito a essa Procuradoria Jurídica e ao Gestor da Parceria, para que, se for
0 caso, proceda à abertura de processo administrativo para a apuração do fato noticiado,
ao cabo do quai, se cabívei, se procederá à apiicação de sanção à organização da
sociedade civii.

Vaie destacar que seria juridicamente possível administrador público
realizar procedimento de dispensa de chamamento público ou inexígibilidade de
chamamento público, fundamento nos arts. 30 e 31 da Lei 13.019/2014.

Considerando-se que a entidade é previamente credenciada, pois já
realizava os serviços de educação especial, verifica-se que a DISPENSA ou
inexígibilidade de chamamento público para a parceria com a entidade por meio do
TERMO DE FOMENTO é plenamente legal, pois prevista em Lei e ainda possui razões de
ordem de interesse público.

O presente parecer jurídico visa subsidiar o Poder Executivo Municipal,
sendo que para análise da possibilidade/necessídade de promulgação de eventual Lei
Municipal, 0 órgão responsável deve se subsidiar de parecer jurídico próprio, se entender
necessário.

No que concerne à prorrogação, deve ser realizada dentro do prazo
previsto na Lei 13.019/2014, bem como estar previsto no termo de fomento, sugerindo-
se a edição de lei municipal para esta finalidade.

Diante do exposto, observando-se a legalidade e o preenchimento dos
requisitos legais, sugere-se o prosseguimento deste processo licitatório com a
homologação pelo Prefeito e publicações de estilo, desde que realizadas as
diligências acima apontadas.

Documento assinado dlgiulmente

^ JOAOANOERSONKLAUCK

Data: 15/06/2026 ll:18;l?-O3O0

VeriFique em https://validar.iti.gov.bi

Planalto-PR, 15 de junho de 2026

JOAO ANDERSON KLAUCK

PROCURADOR JURÍDICO - OAB-PR 61.323
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PARECER DE CONTROLE INTERNO

REFERENTE: ANALISE DOS PROCEDIMENTO PARA REPASSE FINANCEIRO A ASSOCIAÇAO DE

PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS- APAE. INEXIGIBILIDADEDO CHAMAMENTO PÚBLICO.

PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS. ATENDIMENTO A LEI FEDERAL

13.019/2014, LEI FEDERAL 13.204/2015, DECRETO MUNICIPAL 4448/2016 E DECRETO

MUNICIPAL 4449/2016. FORMALIZAÇÃO DE TERMO DE FOMENTO

INTERESSADO: GABINETE DO PREFEITO E GESTOR MUNICIPAL DE CONVÊNIO - GMC

O CONTROLE INTERNO DO MUNICÍPIO DE PLANALTO, Estado

do Paraná, por seu Controlador Interno, OLDECIR CAMPOS, brasileiro, funcionário público

municipal, residente e domiciliado na Cidade de Planalto, Estado do Paraná, portador da

Cédula de Identidade de n^ 6.045.397-7/SSP-PR e inscrito no CPF sob n^ 990.135.769-15,

com 0 presente, passa a expor a analise dos procedimentos adotados, visando o Repasse

Financeiro à Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE, inscrita no CNPJ sob n^

80.884.315/0001-88, visando o atendimento a execução de serviços de Educação Especial

com recursos do FUNDEB, tendo como valor a importância de R$ 579.070,91 (quinhentos e

setenta e nove mil, setenta reais e noventa e um centavos), divididos em 12 (doze) parcelas

no valor de R$ 48.255,91 (quarenta e oito mil, duzentos e cinquenta e cinco reais e noventa

e um centavos), conforme Plano de Trabalho/Plano de Aplicação.

O Sistema de Controle Interno para emissão do seu parecer

técnico usou com base a Lei Federai n^ 13.019/2014 e Lei Federal n^ 13.204/2015 que

estabelecem o regime jurídico das parcerias entre a administração pública e as organizações

da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de

interesse público e

regulamentação da Lei Federal n^ 13.019/2014 e Decreto Municipal n^ 4449/2016 qiie

recíproco, Decreto Municipal ns 4448/16 que dispõe sobre a vigência eA

f

ÚüÍ)1d4



município de planalto
CNPJN^ 76.460.526/0001-16

Praça São Francisco de Assis^ 1583- CEP: 85.750-000
e-mail: planalto@rline.com.br

Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
PARANÁPLANALTO

institui 0 manual das parcerias voluntárias no Município de Planalto.

1. Primeiramente, que para a celebração e a formalização do

Termo de Fomento pela administração pública, devem ser observados os princípios da

legalidade, impessoalidade, moralidade, isonomia, publicidade, probidade administrativa,

vinculação ao instrumento convocatório, julgamento objetivo, economicidade,

competitividade e eficiência, conforme determina o artigo 37 da Constituição Federal e o

artigo 2^, inciso XII da Lei 13.019/14.

2. No caso concreto, o chamamento público não foi realizado,

haja vista que Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE é a única na área de

atuação no Município de Planalto/PR., não havendo outras no mesmo segmento, conforme

mencionado no Termo de Inexigibilidade, enquadrando-se na hipótese de

inexigibilidade/dispensa do Chamamento Público, previsto na Lei Federal 13.019/2014.

3. Os requisitos para a celebração do Termo de Fomento com a

organização da Sociedade Civil estão previstos nos arts. 33 e 35 a Lei 13.019/2014, e no

elencado do item 01 do Decreto Municipal n^ 4449/2016.

4. O Plano de Trabalho foi devidamente apresentado em

conformidade com os requisitos fundamentais dispostos na Lei.

5. Outrossim, foi especificado os objetivos, seu publico alvo, a

descrição da realidade local, e o impacto social esperado, ofertando atendimento

educacional a 94 (noventa e quatro) alunos com deficiência intelectual e múltiplas

deficiências, através de seu corpo docente composto por profissionais graduados com

formação especifica ou especialização em educação especial.
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6. Verifica-se que dentre os documentos apresentados, que há

cronograma de execução e descrição das ações, o plano de aplicação dos recursos

financeiros, cronograma de desembolso, cumprindo com os requisitos exigidos na Lei

Federal n^ 13.019/2014 e no Decreto Municipal n^ 4449/2016.

6.1. Determinamos que no item 3 (das obrigações das partes),

subitem 3.2 (compete à OSC), alínea IX, do Termo de Fomento, conste obrigatoriamente

que: "Responsabilízar-se pela "'não" utilização de recursos provenientes do Termo de

Fomento para indenização de dano causado ao público, decorrentes de ação ou omissão

voluntária, ou negligencia, ímperícia ou imprudência, praticados por seus empregados'".

7. Por fim, o estatuto, ata de eleição, relação dos dirigentes, as

declarações e certidões negativas apresentadas pela Associação de Pais e Amigos dos

Excepcionais - APAE para fins de habilitação e participação estão de acordo com a legislação

de regência (Leis Federais e Decretos Municipais).

8. Oportuno ainda se faz dizer que após a formalização do

Termo de Fomento o Município de Planalto e a Associação de Pais e Amigos dos

Excepcionais - APAE deverão seguir as determinações constante Lei n^ 13.019/2014 e Lei n^

13.204/2015, especificamente quanto:

CAPITULO IN - DA FORMALlZAÇAO E DA EXECUÇÃO

Seção I - Disposições Preliminares

Seção II - (.)

Seção III - Das Despesas

Seção IV - Da Liberação dos Recursos

Seção V - Da Movimentação e Aplicação Financeira dos Recursos

Seção VI - Das Alterações

Seção VII - Do Monitoramento e Avaliação

3
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Seção VIII - Das Obrigações do Gestor

Seção VIII - Das Obrigações do Gestor

Seção Vlli - Das Obrigações do Gestor

Seção VIII - Das Obrigações do Gestor

CAPÍTULO IV - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Seção I - Normas Gerais

Seção II - Dos Prazos

CAPÍTULO V - DA RESPONSABILIDADE E DAS SANÇÕES

Seção I - Das Sanções Administrativas à Entidade

Seção II - Da Responsabilidade pela Execução e pela Emissão de Pareceres Técnicos

Seção ill - Dos Atos de Improbidade Administrativa

9. Portanto, o respectivo processo respeitou o contido da Lei

Federal n^ 13.019/2014, Lei Federal n^ 13.204/2015, Decreto Municipal n^ 4448/2016 e

Decreto Municipal n^ 4449/2016, seja na sua fase interna, quanto na fase externa, de forma

que não vislumbra a essa Controladoria Interna nenhum óbice quanto a formalização do

termo de fomento.

10. Ante 0 exposto, em face dos fundamentos apresentados,

opina-se pela APROVAÇÃO dos procedimentos adotados no curso do processo que visa o

repasse de recursos financeiros à Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE,

podendo assim ser celebrado e formalizado o Termo de Fomento.

E 0 relatório e parecer

Planalto-Pr., 30 de junho de 2026

OLDECIRTCAMPOS

Controle Interno
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TERMO DE FOMENTO N.° 004 DE 30 DE JUNHO DE 2026.

MUNICÍPIO DE PLANALTO, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público

interno e com inscrição no CNPJ sob n° 76.460.526/0001-16 e sede à Prefeitura

Municipal, Praça São Francisco de Assis n° 1583 (CEP. 85.750-000), neste ato

devidamente representado pelo Prefeito Municipal, Senhor LUIZ CARLOS BONI,

brasileiro, casado, portador do RG n." 3.895.670-1 - SSP/PR, inscrito no CPF sob o

n.° 747.491.029-20, e pela Secretária Municipal de Educação, Senhora MARLI

SALETE DIECKEL DE LIMA, brasileira, portadora do RG n.° 7.512.222-5 - SSP/PR,

inscrita no CPF sob o n.° 039.750.749-64, ambos residentes e domiciliados nesse

Município, no exercício de suas atribuições legais e regulamentares, doravante

denominado Administração Pública, e a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS

EXCEPCIONAIS DE PLANALTO (APAE), inscrita no CNPJ sob n.° 80.884.315/001-

88, com sede na Rua Balduíno Menegazzi, 275 - Centro - Planalto - PR, neste ato

representada por seu Presidente, Senhor JULIANO POSSATTO, inscrito no CPF sob

n.° 038.398.749-04 e portador do RG n.° 6.901.815-7, residente e domiciliado na Rua

Pelotas, 393 - Centro, Planalto - PR, doravante denominada Organização da

Sociedade Civil (OSC), com fundamento na Lei Federal n.° 13.019/2014 e Decretos

Municipais n° 4.448 e 4.449/2016, bem como nos princípios que regem a

Administração Pública e demais normas pertinentes, celebram este Termo de

Fomento, na forma e condições estabelecidas nas seguintes cláusulas:

1. DO OBJETO

1.1. O presente Termo de Fomento tem por objeto estabelecer as condições para

execução do Projeto através de Recursos do FUNDEB, o qual será realizado pela

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de PLANALTO - APAE.

1.2. A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de PLANALTO - APAE, é

mantenedora da Escola Joaquina de Vedruna, Educação Infantil e Ensino

Fundamental na modalidade Educação Especial.
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1.3. Ofertar atendimento educacional especializado a 101 (cento e um) alunos

deficiência intelectual e múltiplas deficiências, nas etapas de educação infantil (O a 5

anos), ensino fundamental - anos iniciais (6 a 15 anos) e educação de jovens e

adultos - fase I (acima de 16 anos).

1.4. Oferecer atendimento aos educandos conforme calendário escolar, de acordo

com as normas e orientações da Secretaria de Estado da Educação.

2. DA TRANSFERÊNCIA FINANCEIRA

2.1. A Administração Pública deverá repassar à OSC:

I - o valor de R$ 579.070,91 (quinhentos e setenta e nove mil, setenta reais e noventa

e um centavos), a ser pago em 12 (doze) parcelas mensais de R$ 48.255,90 (quarenta

e oito mil, duzentos e cinquenta e cinco reais e noventa centavos), para atendimentos

das despesas apresentadas para a execução do Projeto, conforme Plano de Trabalho

apresentado.

2.2. As despesas correrão à conta da dotação orçamentária:

09 - Secretaria Municipal de Educação;

07.121.12.361.1201.2037 - Implantação da Rede de Atenção à Pessoa com

Deficiência:

3.3.50.43.00.00 - Subvenções Sociais (FUNDEB).

2.3. Em caso de celebração de aditivos, deverão ser indicados nos mesmos, os

créditos e empenhos para cobertura de cada parcela da despesa a ser transferida.

2.4. Na ocorrência de cancelamento de Restos a Pagar, o quantitativo poderá ser

reduzido até a etapa que apresente funcionalidade, mediante aprovação prévia da

Administração Pública.

3. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

3.1. Compete à Administração Pública:

I - Transferir os recursos à OSC de acordo com o Cronograma de Desembolso, em

anexo, que faz parte integrante deste Termo de Fomento e no valor nele fixado;

com
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II - Fiscalizar a execução do Termo de Fomento, o que não fará cessar ou diminuir a

responsabilidade da OSC pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem

por quais danos, inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas;

III - Comunicar, formalmente, à OSC qualquer irregularidade encontrada na execução

das ações, fixando-lhe, quando não pactuado nesse Termo de Fomento prazo para

corrigi-la;

IV - Receber, apurar e solucionar eventuais queixas e reclamações, cientificando a

OSC para as devidas regularizações;

V - Constatadas quaisquer irregularidades no cumprimento do objeto desta Parceria,

a Administração Pública poderá ordenar a suspensão dos serviços, sem prejuízo das

penalidades a que se sujeita a OSC, e sem que esta tenha direito a qualquer

indenização no caso daquelas não serem regularizadas dentro do prazo estabelecido

no termo da notificação;

VI - Aplicar as penalidades regulamentadas neste Termo de Fomento;

VII - Fiscalizar, periodicamente, os contratos de trabalho que assegurem os direitos

trabalhistas, sociais e previdenciários dos trabalhadores e prestadores de serviços da

OSC;

VIII - Apreciar a prestação de contas final apresentada, no prazo de até 150 (cento e

cinquenta dias), contado da data de seu recebimento ou do cumprimento de diligência

por ela determinada, prorrogável, justificadamente, por igual período;

IX - Publicar, às suas expensas, o extrato deste Termo de Fomento na imprensa

oficial do Município.

3.2. Compete à OSC:

! - Utilizar os valores recebidos de acordo com o Plano de Trabalho aprovado pela

Administração Pública, observadas as disposições deste Termo de Fomento relativas

à aplicação dos recursos;

II - Responder, exclusivamente, pelo recolhimento dos encargos trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao

adimplemento deste Termo de Fomento, não se caracterizando responsabilidade
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solidária ou subsidiária da Administração Pública pelos respectivos pagamentos, nem

qualquer oneração do objeto da parceria ou restrição à sua execução;

III - Prestar contas dos recursos recebidos nos termos da Lei Federal n.° 13.019/2014,

nos prazos estabelecidos neste instrumento;

IV - Indicar ao menos 1 (um) dirigente que se responsabilizará, de forma solidária,

pela execução das atividades e cumprimento das metas pactuadas na parceria;

V - Executar as ações objeto desta parceria com qualidade, atendendo o público de

modo gratuito, universal e igualitário;

VI - Manter em perfeitas condições de uso os equipamentos e os instrumentos

necessários para a realização dos serviços e ações pactuadas, através da

implantação de manutenção preventiva e corretiva predial e de todos os instrumentais

e equipamentos;

VII - Responder, com exclusividade, pela capacidade e orientações técnicas de toda

a mão de obra necessária à fiel e perfeita execução desse Termo de Fomento;

VIII - Manter contrato de trabalho que assegure direitos trabalhistas, sociais e

previdenciários aos seus trabalhadores e prestadores de serviços;

IX - Responsabilizar-se, pela não utilização dos recursos provenientes do Termo de

Fomento, para indenização de dano causado ao público, decorrentes de ação ou

omissão voluntária, ou de negligência, imperícia ou imprudência, praticados por seus

empregados;

X - Responsabilizar-se por cobrança indevida feita ao público, por profissional

empregado ou preposto, em razão da execução desse Termo de Fomento;

XI - Responsabilizar pelo espaço físico, equipamentos e mobiliários necessários ao

desenvolvimento das ações objeto desta parceria;

XII - Disponibilizar documentos dos profissionais que compõe a equipe técnica, tais

como: diplomas dos profissionais, registro junto aos respectivos conselhos e contrato

de trabalho;

XIII - Garantir o livre acesso dos agentes públicos, em especial aos designados para

a comissão de monitoramento e avaliação, ao(s) gestor(es) da parceria, do controle
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interno e do Tribunal de Contas, relativamente, aos processos, aos documentos e às

informações referentes a este Termo de Fomento, bem como aos locais de execução

do objeto:

XIV - Aplicar os recursos recebidos e eventuais saldos financeiros enquanto não

utilizados, obrigatoriamente, em instituição financeira oficiai indicada pela

Administração Pública, assim como as receitas decorrentes, que serão,

obrigatoriamente, computadas a crédito deste Termo de Fomento e aplicadas,

exclusivamente, no objeto de sua finalidade, devendo constar de demonstrativo

específico que integrará as prestações de contas;

XV - Restituir à Administração Pública os recursos recebidos quando a prestação de

contas for avaliada como irregular, depois de exaurida a fase recursal, se mantida a

decisão, caso em que a OSC poderá solicitar autorização para que o ressarcimento

ao erário seja promovido por meio de ações compensatórias de interesse público,

mediante a apresentação de novo plano de trabalho, conforme o objeto descrito no

neste Termo de Fomento e a área de atuação da organização, cuja mensuração

econômica será feita a partir do plano de trabalho original, desde que não tenha

havido dolo ou fraude e não seja o caso de restituição integral dos recursos;

XVI - a responsabilidade exclusiva pelo gerenciamento administrativo e financeiro

dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito ás despesas de custeio, de

investimento e de pessoal.

4. DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS

4.1. O Plano de Trabalho deverá ser executado com estrita observânciadas cláusulas

pactuadas neste Termo de Fomento, sendo vedado:

I - pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados

à parceria;

II - modificar o objeto, exceto no caso de ampliação de metas, desde que seja,

previamente, aprovada a adequação do plano de trabalho pela Administração

Pública:
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III - utilizar, ainda que em caráter emergencial, recursos para finalidade diversa da

estabelecida no plano de trabalho;

IV - pagar despesa realizada em data anterior à vigência da parceria;

V - efetuar pagamento em data posterior à vigência da parceria, salvo quando o fato

gerador da despesa tiver ocorrido durante sua vigência;

VI - realizar despesas com: a) multas, juros ou correção monetária, inclusive

referentes a pagamentos ou a recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes

de atrasos da Administração Pública na liberação de recursos financeiros; b)

publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente vinculadas ao

objeto da parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, das

quais não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção

pessoal; c) pagamento de pessoal contratado pela OSC que não atendam às

exigências do Art. 46 da Lei Federal n.° 13.019/2014.

4.2. Os recursos recebidos em decorrência da parceria deverão ser depositados em

conta corrente específica na instituição financeira pública determinada pela

Administração Pública.

4.3. Os rendimentos de ativos financeiros serão aplicados no objeto da parceria,

estando sujeitos às mesmas condições de prestação de contas exigidas para os

recursos transferidos.

4.4. Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos

financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das

aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos á Administração Pública no prazo

improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de imediata instauração de tomada de

contas especial do responsável, providenciada pela autoridade competente da

Administração Pública.

4.5. Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada mediante

transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade

de depósito em sua conta bancária.
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4.6. Os pagamentos deverão ser realizados mediante crédito na conta bancária de

titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços, excedo se demonstrada a

impossibilidade de pagamento mediante transferência eletrônica, caso em que se

admitirá a realização de pagamentos em espécie.

5. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

5.1. A prestação de contas deverá ser efetuada em até 90 (noventa) dias a partir do

término da vigência da parceria do presente Termo de Fomento, conforme dispõe o

Art. 69 da Lei n.° 13.019/2014.

5.2. Prestar contas dos recursos recebidos, no Sistema Integrado de Transferências

- SIT, do Tribunal de Contas do Paraná, de acordo com as instruções do TCE/PR.

6. DO PRAZO DE VIGÊNCIA

6.1. O presente Termo de Fomento vigorará a partir da data de sua publicação, pelo

período de 12 (doze) meses, contados desta data, podendo ser prorrogado por

períodos iguais, até o máximo de 60 (sessenta) meses, mediante solicitação da

Organização da Sociedade Civil, devidamente formalizada e justificada, a ser

apresentada à Administração Pública em, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do término

inicialmente previsto.

6.2. A prorrogação dependerá de demonstração de interesse público, manutenção da

compatibilidade do objeto com a política pública municipal de educação especial,

aprovação técnica do plano de trabalho ou de sua atualização, regularidade

documental da entidade, comprovação da boa execução da parceria, parecer jurídico,

disponibilidade orçamentária e financeira, indicação de dotação própria e emissão do

respectivo empenho para o exercício correspondente.

6.3. Quando a prorrogação envolver execução em exercício financeiro futuro, a

continuidade dos repasses ficará condicionada à existência de autorização

orçamentária na respectiva Lei Orçamentária Anual, compatibilidade com o Plano

Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, observadas as normas de direito

financeiro e responsabilidade fiscal aplicáveis.
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6.4.A prorrogação de ofício somente poderá ocorrer quando a Administração Pública

der causa a atraso na liberação dos recursos financeiros, limitada ao exato período

do atraso verificado, conforme art. 55, parágrafo único, da Lei n° 13.019/2014.

6.5.Eventual alteração de valores, metas, cronograma, plano de aplicação ou demais

elementos do plano de trabalho deverá ser formalizada por termo aditivo ou

apostiíamento, conforme o caso, sempre antes da execução da alteração pretendida

e mediante aprovação da Administração Pública.

7. DAS ALTERAÇÕES

71. Este Termo de Fomento poderá ser alterado, exceto quanto ao seu objeto,

mediante a celebração de Termos Aditivos, desde que acordados entre os parceiros

e firmados antes do término de sua vigência.

7.2. O plano de trabalho da parceria poderá ser revisto para alteração de valores ou

de metas, mediante termo aditivo ao plano de trabalho original.

8. DO ACOMPANHAMENTO, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO

8.1. A Administração Pública promoverá o monitoramento e a avaliação do

cumprimento do objeto da parceria, podendo valer-se do apoio técnico de terceiros,

delegar competência ou firmar parcerias com órgãos ou entidades públicas.

8.2. A Administração Pública acompanhará a execução do objeto deste Termo de

Fomento através de seu(s) gestor(es), que tem por obrigação:

I - Acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;

II - Informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou

possam comprometer as atividades ou metas da parceria e de indícios de

irregularidades na gestão dos recursos, bem como as providências adotadas ou que

serão adotadas para sanar os problemas detectados;

III - Emitir parecer conclusivo de análise da prestação de contas mensal e final, com

base no relatório técnico de monitoramento e avaliação de que trata o art. 59 da Lei

Federal n.° 13.019/2014;

IV - Disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários às atividades

de monitoramento e avaliação.
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8.3. A comissão de monitoramento e avaliação de que trata o Art. 35, inciso V, alínea

h, bem como citada no parecer do órgão técnico, será formada por Marcelo Felipe

Schmitt, Aline Denise Esfoglia, Janice Royer Borchardt.

8.4. A Administração Pública emitirá relatório técnico de monitoramento e avaliação

da parceria e o submeterá á Comissão de Monitoramento e Avaliação designada, que

o homologará, independentemente da obrigatoriedade de apresentação da prestação

de contas pela OSC.

8.5. O relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria, sem prejuízo de

outros elementos, conterá:

I - descrição sumária das atividades e metas estabelecidas;

II - análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do

benefício social obtido em razão da execução do objeto até o período, com base nos

indicadores estabelecidos e aprovados no plano de trabalho;

III - valores efetivamente transferidos pela Administração Pública;

IV - análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela OSC

na prestação de contas, quando não for comprovado o alcance das metas e

resultados estabelecidos neste Termo de Fomento.

V - análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no

âmbito da fiscalização preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que

tomaram em decorrência dessas auditorias.

8.6. No exercício de suas atribuições o gestor e os integrantes da Comissão de

Monitoramento e Avaliação poderão realizar visita in loco, da qual será emitido

relatório.

8.7. Sem prejuízo da fiscalização pela Administração Pública e pelos órgãos de

controle, a execução da parceria será acompanhada e fiscalizada pelo conselho de

política pública correspondente.

8.8. Comprovada a paralisação ou ocorrência de fato relevante, que possa colocar

em risco a execução do plano de trabalho, a Administração Pública tem a prerrogativa
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de assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do objeto, de forma a evitar

sua descontinuidade.

8.9. Será gestora administrativo do presente Termo de Fomento, a Senhora CARI_A

FATIMA MOMBACH STURM.

9. DA RESCISÃO

9.1. É facultado aos parceiros rescindir este Termo de Fomento, devendo comunicar

essa intenção no prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência, sendo-lhes

imputadas as responsabilidades das obrigações e creditados os benefícios no período

em que este tenha vigido.

9.2. A Administração poderá rescindir unilateralmente este Termo de Fomento

quando da constatação das seguintes situações:

I - Utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho aprovado;

II - Retardamento injustificado na realização da execução do objeto deste Termo de

Fomento;

III - Descumprimento de cláusula constante deste Termo de Fomento.

10. DA RESPONSABILIZAÇÃO E DAS SANÇÕES

10.1. O presente Termo de Fomento deverá ser executado, fielmente, pelos parceiros,

de acordo com as cláusulas pactuadas e a legislação pertinente, respondendo cada

um pelas consequências de sua inexecuçào total ou parcial.

10.2. Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho, a

Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicará OSC da sociedade civil as

seguintes sanções:

I - advertência;

II - suspensão temporária de participação em chamamento público e impedimento de

celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades do Município de PLANALTO,

por prazo não superior a 02 (dois) anos;

III - declaração de inídoneidade para participar de chamamento público ou celebrar

parceria ou contrato com órgão e entidades de todas as esferas de governo, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
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reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será

concedida sempre que a Organização da Sociedade Civil ressarcir a administração

pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com

base no inciso II desta Subcláusula.

11. DO FORO E DA SOLUÇÃO ADMINISTRATIVA DE CONFLITOS

11.1. O foro da Comarca de CAPANEMA/PR é o eleito pelos parceiros para dirimir

quaisquer dúvidas oriundas do presente Termo de Fomento.

11.2. Antes de promover a ação judicial competente, as partes, obrigatoriamente,

farão tratativas para prévia tentativa de solução administrativa . Referidas tratativas

serão realizadas em reunião, com a participação da Procuradoria Jurídica do

Município, da qual será lavrada ata, ou por meio de documentos expressos, sobre os

quais se manifestará a Procuradoria Jurídica do Município.

12. DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Faz parte integrante e indissociável deste Termo de Fomento o plano de

trabalho anexo.

E, por estarem acordes, firmam os parceiros o presente Termo de Fomento, em 05

(cinco) vias de igual teor e forma, para todos os efeitos legais.

PLANALTO/PR, 30 DE JUNHO DE 2026.

ON) I
LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal de Planalto

A
JULIANO POSSATTO

Presidenfé da Associação de Pais e Amigos dos

Excepcionais de PLANALTO - APAE
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M/í TEDICKELDELIMA

Secretária Municipal de Educação

-5
CARLA FATIMA MOMBACH STURM

Gestora Administrativo Titular do

Termo de Fomento

Testemunhas:

U0(jÍ'j9


